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CAPITAL FEDERAL
	

SEGUNDA-FEIRA, 12 DE ABRIL DE 19'71

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERÊNCIA DE MERCADO DE
\ CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR
De 6-4-71, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido no procesao
número:

— Banco de Investimento:
— Autorização'para funcionar;
A-71-550 — Banoâe — Banco de

Investimento S. A. — Recife (PE).
— Instalação de dependência:
A-71-550 — Banorte — Banco de

Investimentos S.A. — Em São Paulo
(SP), Salador (BA), Fortaleza (CE),
Belém (PA) e no Rio de Janeiro
(GB).

— Sociedades de Creaito, Financia-
mento e Investimentos

— Concelamento de carta-patedie,
por transformação em banco de :n-
vestiniento;

A-71-550 — Dínamo S. A. — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos
— SãO Paulo (SP).

Fincrédito S. A. — Financiamen-
to, Crédito e Investimentos — São
Paulo (SP).

Cedro S. A. — Crédito, Financia-
mento e Investimentos — Rio de Ja-
neiro (GB).

Produção S. A. — Créti.C;os, Finan-
ciamentos e Investimentos 	
(PRODUSA). — Rio de Janeiro
(GB).

COFINOR.TE S. A. — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos — For-
Laleza (CE).

RESOLUÇÃO N.° 180
Retificações

No Mário Oficial de 2 . 4-71, no 2.°
parágrafo — 6.° linha:

Onde se lê: ...observados, som
atualização ... Leia-se: obser-
vados, com atualização...

Delegacia Regional em Pôrto
Al2gre — RS

SERVIÇO REGIONAL DA
INSPETORIA DE BA.NCOS

Deferindo, no termo do parecer, o
requerido no processo.

Em 31 de março de 1971
Reforma dos Estatutos Sociais

N9 96-70 — Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Emprega-
dos da, 1VIadef Ltda. -- Assembléia
Geral Extraordinária de 9 de setem-
bro de 1970.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA N9 624, DE 2 DE ABRIL

- DE 1971-
O. Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, no
uso da atribuição que lhe concede o
artigo 81, item X1.1.. do Decreto 68.423,
de 25-3-71, publicado no Diário Ofi-
ciai de 31-3-71, resolve:

Designar o Técnico de Administra-
ção Geraldo Jose de Oliveira, chefe
da Divisão de Recursos Humanos, pa-
ra responder pelo expediente da Dire-
toria de Pessoal, criada pelo artigo 32
do Decreto n9 68.423 de 25-3-71. --)
Eliseu Resende.

CONSELHO

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atri-
buição que lhe confere o Art. 9°, do
Decreto-lei n° 145-67, tendo em vis-

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atri-
buição que lhe confere o art. 9° da
Decreto-lei n° 185-67, tendo em vista
o que consta dos Processos CNPVN.
n° 68-71 e DNPVN. n° 8.428-70, bem
como o -que ficou deliberado na 793"
Reunião Ordinária, realizada em 16
de março de 1971, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De ..
rtamento Nacional de Portos e Vias

Navegáveis a firmar Convênio 'com a
PETROBRAS — Petróleo Brasileiro
S.A. e a Administração do' Pôrto de
Paranaguá, para a realização das
obras e serviços de implantação da
rede de canalizações necessárias à
descarga de derivados de petróleo, no
Pôrto de Paranaguá (PR), de acôrdo
com a minuta que com esta baixa.

Sala das Reuniões, 16 de Março
de 1971. — H. Araújo Góes. —
Benjamin Eurico Cruz.

RESOLUÇÃO N° 793.3/71
Em 16 de março de 1971

II —Submeter esta Resolução à
homologação do Exmo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabelece
o § 1° do art. 6° da Lei W 4.213, de
14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 16 de março de
1971. — H. Araújo Góes. — Manoel
Poggi de Araújo.

RESOLUÇÃO N° 93.2/71
m 16 de março de 1971

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

-RESOLUÇÃO N9 794.1-71
Em 19 de março . de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, nou so da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso A do artigo 69 da Lei n9 4.213
de 14 de fe 'ereiro de 1963, tendo em
vista o que consta dos Processoe
CNPVN-ns. 73-71, 74-71, 75-71 e 78-71
e DNPVN-n9s 1.479-71, 2.005-71.....
2.004-71 e 78-71 e o que solicitaram
as Delegacias do Serviço do Patrimô-
nio da União nos Estados do Espírito
Santo, Dará 1 Guarabera, bem como
o que ficou deliberado na sua 7949
Reunião Ordinária, realizada em 19 de
março de 1971, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "c" do art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro

NACIONAL DE PORTOS E VIAS
NAVEGÁVEIS

RESOLUÇÃO N° 793.1/71
Em 16 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de atribuição
que lhe confere o art. 6°, inciso B,
alínea 8, da Lei n° 4.213, de 14 de
fevereiro de 1963, tendo em vista o
que consta dos Processos CNPVN.
n° 488-65 e DNPVN. n° 589-71, bem
como o que ficou deliberado na 793'
Reunião Ordinária, realizada em i 16
de março de 1971, resolve:

I — Autorizar a Companhia Doéas
do Ceará a cobrar o adicional cle
17% (dezessete por cento), calculado
sare as taxas da tarifa em vigor no
Pôrto de Mucuripe, excluídas as da
Tabela "D" Armazenagem Interna,
para atendimento dos encargos fi-
nanceiros decorrentes do aumento
salarial, concedido aos servidoreb
desse Pôrto.

de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos de aforamento de terrenos de
marinha:

1 — Terreno acrescido de marinha
lote n9 25, da Quadra IX, situado na
Rua Gabriel Abaurre, no Bairro de
Lourdes, em Vitória, no Estado do
Espirito Santo, requerido por Elias

Suaid;
2 — Terreno acrescido de marinha

situado na Rua Arsenal n9 380, antes
denominadô Dique Rodovia do SESP,
no Estado do Pará, caracterizado na
planta enviada através do Oficio nú-
mero 12-'71-DP, de 15 de janeiro de
1971, da Delegacia do Serviço do Pa-,
trimônio da União no Estado do Pará,
pretendido pela firma São Bernardo
Industrial Ltda.;

\I
 3 — Terreno de marinha situado
a Passagem Rafael Ferreira Gomes,

qasa n9 2, com entrada pela Travessa
Rui Barbosa, em Belém, no Estado do
Pará, caracterizado na planta envia-
da através do Oficio n 9 7-71-DP,

-de fevereiro de 19'71, da Delegacia
do Serviço do Patrimônio da União no
Estado do Pará, pretendido por João
Bosco de Araújo Pinto;

4 — Terreno de marinha situado na
Rua Prefeito Olímpio de Melo número
1.066, no Estado da Guanabara, ca-
racterizado na planta enviada através
do Ofício n9 623-D-GB, de 28 de de-
zernko de 1970, da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no ES-
tado da Guanabara. pretendido por
Carmen Sthel de Moraes, Maria do
Carmo de Moraes Moreira e Otaviano
Vicente Moreira.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
têrmos do

'
 1.9 do artigo 69 da Lei

n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.
Sala das Reuniões, 19 de março de

1971. — H. Araújo Góes. — Manoel
Poggi de Araújo.

ta o que consta dos Processos 	
CNPVN. n° 80-71 e DNPVN. núme-
ro 12.447-70, bem como o que ficou
deliberado na 793° Reunião Ordi-
nária, realizada em 16 de março de
1971, resolve:

Aprovar o Têrrno de Contrato
n° 6-71, de ,c5 de março de 1971,
valor global de Cr$ 294.500,00 (du
tentos e noventa e quatro mil e
quinhentos cruzeiros), firmado entre
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Navegáveis e SondotScnica
Engenharia de Solos S.A., para a
realização Ce estudos e do ante-
projeto do Pôrto de Santarew-:
Estado do Pará.

Sala das Reuniões, 16 de março
de 1971. — H. Araújo Góes. —
Benjamin' Eurico Cruz.

_



‘1 1) O expediente das repartições
i públicas, destinado à publicação,
será recebido na Seção de Corna-i,
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de

(Redação serei de 12 às 18 horas.
1 2) Os originais para publicação,

. ' devidamente autenticados, deverão
1
 ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
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Oras, leetleIsem 4 NO licaçie 0e go da % edministreçlio deeeentralluda
Impresso nas oficinas do Departimento de Imprense

sekstua

ou apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a .sua 4wm-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
prêta e indelével, a critério do
D.1.N.

3) As reclamações pertintntea
(1" matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, 4 Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente 4 publicação.

4) As assinaturas serão tpma-
das no D.I.N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
presa Brasileira de Correios e Te-
légrafos- em Brasilia. 'Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D 1.1V Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.1 N o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valõres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita sàmente por

ASSINATURAS

EEPARTIÇOES g PARTICULARES

Semestre te	 kg, Cr$ 30,00

FUNCIONÁRIOS

Semestre	 Cr$ 22,50
Ano	 • ANL, ià ove. 8,011:4004	 45,00Ano	 '1;0**o-o' 1130;;;O:O:OOL Cr$ 60.00

j Exterior	 •

41.7b0 • *39,4rj.e.go. ew ....r_t_e21 Cr$ 50,00Ano

Exterior

Cr$ 65,00

PORTE AIREO

Mensal	 Cr$ 17,00 !Semestral Cr$ 102.00 1 Anual tay, Cr$ 204,00

NUMERO AVULSO

•n—• o preço, do número avulso figura na última pdgina de cata
exemplar.

-- O preço do exemplar atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,02 por ano, se de anos anteriores.
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cheque ou vale postal, em favor.
do Tesoureiro do DepartgMento de
IMPrensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte adro,. for
da Delegacia Regional "da:Empresa,
Brasileira de thárreios e relétfrefeei
em Brasília.

6) No caso de porte atirei, para
localidade ndil servida 00 é.80:

Meio de trankoorte, si Delegacion
Regional da Einpreka 13raSileira de"
Correios e Telégrafos em Brema&
Ée obriga a diktplefor eacami',4
nhonento ao dêstinatár'io pog
outras vias, jtajependentetnente da
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Pinprf.sa 111.6811e:ira de Odri.eios é,
Telegrafo. em' Brasília reserva-sol
C direito de reajustar os seus pre-1
ços, no caso de elevação de tarifas',
comerciais aéreas, mediante aviso-'
prévio aos assinantes. 	 4

8) Os prazos da assinatura pom
derâo ser semestral ou enata e .sel
iniciarão sempre no priineiro
útil cio mês subseqüente. O pedida;
de porte aéreo poderá ter Mensal,:
semestral ou ânua/. O prazo dai
assinaturas para o Exterior é só-:
mente anual e não haverá trans-,
porte por via aérea.

9) A renovação devera ser so-
licitada com antecedência de 30,
dias do vencimento da assinatura
e-do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple
-mentos às ediçóes dos órgãos ofi-

ciais, os assinantes deverão Soai."
tá-los no ato da assinatura.

RESOLUÇAO N.9 794.4-71
Em 19 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos .e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 9.9 do De-
creto-lei n.9 185-67, tendo em vista
o que consta dos processos CNPVN
n.9 71-71 e DNPVN n.9 6.800-70, bem
como o que ficou deliberado' na 794.
Reunião Ordinária realizada em 19
de março de 1971, resolve:

Itnea 19, da Lei ai9 4.213,-de 14 de
evereiro de 1963, tendo em vista o
ue consta dos Processos CNPVN

eme e DNPVN 10 11.905-70,
em como o que ficou deliberado na
949 Reunião Ordinária, realizada em

19 de março de 1971, resolve:
\ — Autorizar, a titulo precário,
guisa-Jorge Age Comércio e Indús-
iria, a construir e utilizar, exclusiva-
mente em suas atividades industriais
)e comerciais, no Município de Tu-
curul, Estado do Pará, um embarca-
douro na marge.m esquerda do
Tocantins, em área de jurisdição.
Pôrto de Belém, de %tardo com as
plantas. e doeumentacão a.iféxas;

II — Eetabelecer que a movimenta-
cão de mercadorias, no embarcadouro
ora autorizado, fira sujeito ao paga-
mento à Companhia Docas do Pará
das taxas da i Tabela "N", da Tarifa
em vigor noe Pôrto de Belém, con-
forme estabe:.ece o Aet. 49, inciso 1, N.
do Decreto-Lei n9 83, de 26 de de-
zembro de 1956;

III — Submeter esta Resolução it
mologação do Exmo. Sr. Ministro dos
TranSpOrteS, de acôrdo com o disoosto
no parágrafo' primeiro do Art, 69 da
Lei 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 19 de março de
1971. — H. Araujo Góes.

RESOLUÇÃO P9 795.1/71

ao B, alinpa 8, da Lei n.9 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo -em vis-

o que consta dos processos
NPVN nP 106-70 e DNPVN rame-
o 6.454-70, bem coito o que ficou

deliberado na 745S Reunião Ordiná-
ria, realizada em :a de março de

de 14 de fevereiro de 1963, tendo em /971, resolve:
vista o que consta dos Processos .... I — Autorizar a Cia. Docas de
CNPVN-315-70, '76-71 e 77-71 e 	  *Santos a incorpórea' á tarifa atual-
D.NPVN-10.942-70, 1.905-71 e 2.026-71 ente em vigor no Pôrto de Santos,
e O que. solicitaram as Delegecias do or adicional de 20% (vinte por. cen-

to), aprovada pela Portaria nS 219, de
23 de março de 1970, do Exrdo. Se-
nhor Ministro dos Transportes;

II — Determinar que o adicional
de 23% (vinte e três por cento),
aprovado pela Portaria n. 9 5.023, de
18 de janeiro de 1971, do Exmo. Se-
ohor, Ministro dos Tran-sportes, pas-
se a incidir sõbre a nova tarifa, re-
sultante da aplicação do adicional
referido no inciso I;

III — Submeter esta Reselpção
homologação do Ermo. Sr. Ministro
dos Transportes, consoante estabele-
ce o parágrafo primeiro do artigo 6.9
da Lei n•9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963.

Sala das Reuniões, 19 de matem de
1971. — H. Araujo Goes. — Manoel

dra "B"	 bairro da Boa Viagem, : "ggi de Araujo.

Aprovar o Terino de Convento Mi-
mo 1-71, de 12 de Oneiro de 1971,,

'ermado enge o Departamento Nado-
al de Partos e Vias Navegáveis e o

Governo do Estado do Rio Grande do
Sul, no valor de Cr$ 2.624_000,00
(dois milhões, seiscentos e vinte e
quatro mil cruze'xos) ,para os s r-

RESOLUÇAO N9 '794.2-71
Em 19 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea "e" do in-
ciso A do artigo 69 da Lei n9 4.213

Serviço do Patrimônio da União nos
Estados do Rio de Janeiro, Pernam-
buco-e Paraná, bem comnee que ficou
deliberado na sua 7949 Reunião Or-
dinária, realizada em 19 de março de
1971, resolve:

I — Opinar, para os efeitos do dis-
posto na alínea "o" do art. 100 do
Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro
de 1946, favoravelmente nos seguintes
pedidos da aforamento de terrenos:

1 - Terreno de marinha, situado na
Rua Assis Ribeiro, sem número,. em
Ibicui, em Mangaratiba, no Estado dd
Mo de Janeiro, em nome de José Jaet
caúna de Souza; •

2 — Acrescido de marinha, situadd
na Rua Projetada, loteamento dano-
minado "Casuarinas", lote n9 30, qua-

freguesia de Afogados, no Estado de
Pernambuco, em nome •de Alcides de
Albuquerque Pilho;

3 - Acrescido de marinha, situado
na cidade de Matinhos, no Estado do
Paraná, conforme planta anexa, pre-
tendido por Dirceu Marques.

IT — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
termos do § 19 do artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 19 de março de
1971. — H. Araújo Góes. — Manoel
P4t de Araújo.Ç o

viços de 4;agagem dos canais inte-
riores da "Lagoa dos Patos e Rio
Guaiba (RS).

Sala das Reuniões, 19 de março de
1971. — H. Araujo Goes. — Benja-
min Eurico Cruz.

RESOLUÇA0 11.9 794.5-71
Em 19 de março de 1971

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o artigo 9•9 do De-
-ereto-lei nS 185, de 23 de fevereiro
de 1967, tendo em vista o que conde
dos processos CNPVN n.9 158-69 e
DNPVN nS 11.337-70, bem como o
que ficou deliberado na 794.9 Reunião
Ordinária, realizada em 19 de 'março
de 1971, resolve:

Aprovar o Termo n.9 2-71, de 14
de janeiro de 1971, Segundo Aditivo
ao de Ajuste n.9 46-69, de 6 de ages-,
to de 1969, no valor de Cr$ 	
5.124.661,50 (cinco milhões, cento e'IN
vinte e quatro mil, seiscentos e ses-
senta e um cruzeiros e cinqüenta cen-
tavos), celebrado entre o Departa-
mento Nacional de Portos e Vais
Navegáveis e a firma Wilson Marcon-:
das S. A. — Indústria e Comércio de
Maquinas, referente ao fornecimento
e montagem de equipamentos, para a
instalação de desembarque e PStotri.-
geM de fertilizantes no cais de Coo-
celeãozinlia, no Pôrto de Santos, no
Estado de São Paulo, para o fim de
alterar a redação das Cláusulas
Quinta, Sexta e seu Parágrafo Pri-
meiro, Oitava, em sua letra "1", Dé-
cima, em seu Parágrafo Segundo. e
Pécima Segunda, acrescida de um
Parágrafo, tudo do citado Termo de
Ajuste nl! 46-69.

Sala das Reuniões, 19 de março de
1971. — 11. Arauio 'Goes. — Benja-
Mim Butim) Cruz.

`,";
/94".

• 'Em PD de março de 1971
43 Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere o Art. 6 9, inciso B,

Em 23 , de março de 1971
O Conselho Nacional de Portos e

ViaS Navegáveis, no USO da atribui-
ção que lhe confee-: a alínea "e" dl>
inciso A, do 'Artigo 69 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, ten-
do em vista o que consta dos Proces-
sos CNPVN -- n9 81-71 e DNPVN --
n9 1997/71 e 'o que solicitou a Dele-
gacia do Serviço do Patrimônio da
tinido no Estado de Pará, bem como
o que ficou deliberado na sua 795

união Ordinária, realizada em 23 de
março de 1971, resolve:

I — opinar, para os efeitos do dis-
posto na alinea "c" do Art. 100 do
Decreto-lei 9.760, de ,5 de setembro

Em 19 de março de 1971
O" Conselho Nacional de Portod. e

Vias Navegáveis, no uso da etre:na-
% ção que lhe confere o artigo 6.9, in-

-71
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e 1946, favoràvelmente a0 terreno de
itnarinha, situado na margem do Puro
póua,jaxamiri ou Rio Vigia, Munici-
Mio de Vigia, no Estado do Pará, re-
querido pela firma industrial — Maré

,Indústria e Comércio de Pesca Ltda.,
aconforme planta enviada através do
Oficio n9 20-71, da Delegacia do Ser-
viço do Patrimônio da União no Es-
tado do Pará.

II — Submeter a presente Resolu-
ção à homologação ministerial, nos
térmos do § 19 do Artigo 69 da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1963.

Sala das Reuniões, 23 de março de
1971. — H. Araujo Góes. — Manoel
poggi de Araujo.

Divisão de Planejamento	 do Departamento 2racional de Estra-
das de Ferro resolve;

Dispensar, a pedido, s. Escriturária,
nível 10-B, Maria% Caenara Ma,dureira,
de substituta eventual de sua Secretá-
ria. — BrIna Machado Bastos.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SU.NAB N9 225, DE 31 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1 9, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

Dispensar a pedido, partir de 1
de abril do Corrente ano, Luiz Felipe
Cavalcanti de Albuquerque, dos encar-
gos de Assessor do Diretor-Geral da
Secretaria. Executiva desta Superin-
tendência, para os quais foi designado
pela Portaria SUNAB n9 76, de 9 de
janeiro de 1970, publicada no Diário
Oficial da União, de 19-1-70.	 -
PORTARIA. SUNAB N9 226, DE 1 DE

ABRIL DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional . do Abastecimento
(SUNAB), no . uso das atribuições que
lhe confere o art. 19, item II, do De-
creto n9 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

Designar Vaz Curvo, Gen. R/1, para
exercer os encargos de Delegado da
SUNAB no Estado de Mato Grosso, na
vaga decorrente da dispensa do Coro-
nel R/1 Salustino Faria Vinagre, atri-
buindo-lhe a gratificação ,prevista na
Resolução n9 155, de 12 de novembro
de 1964, do extinto Conselho Delibera-
tivo desta Autarquia. *Iterada pela
Portaria SUPER n9 283; de 1 de abril
de 1968. -e- Glauco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB DE 5 DE
ABRIL DE 1971

PORTARIA N9 i, DE 15 DE
MARÇO DE 1971

O Chefe Substituto da Seção de Es-
tatística da Divisão de Planejamentei

(3URAB), no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pela Lei Dele-
gada .n9 5, e tendo em vista o dis-
posto no Decreto n.9 60.740, de 23 de
maio de 1967, resolve:

N.9 239 — Aposentar por invalidez
na forma do disposto no artigo 1'i6,
item IV, combinado cern o artigo 178,
item III, da Lei 119 1.711-ã2, Lia R:.)-
.drigues Moutinho .— Contadora maca
22, matricula 13.9 1.024.004, aprovei-
tada na SUNAB por fôrça, do arugo

s 24, § 3.9 da Lei Delegada n.9 5, de
26 de setembro de 1982 —Processo
n, 9 5.288-71.designado pela Portaria Sirlaalk

n° 15,. de 14 de janeiro de 1966, pubii- 	 N.9 240 — Aposentar por invalidez,
cada nd Diário Oficial tta União de na forma do disposto no artiao 176.
4 de fevereiro de 1986.	 item III, combinado cora o artigo 1'78.

item III, da Lei n.9 1.711-52 MariaN° 231 — Dispensar, a, partir • desta da Penha Calazans Aleiandro —
data, Eraldo de Oliveira Montenegro pedem, de -Indústria e Comércio nível
Cel., dos encargos de Diretor da DL- lã, matricula n. 9 2.115.595,visão dede Fiscalização da Delegacia tada na SUNAB por fõina do artigo 24,
desta , Superintendência no Estado da § 3. 9 da Lei Delegada .n.9 ae de 26 de
Guanabara, para os quais foi de- setembro de :962. — Proc. n. 9 5.287;
signado pela Portaria SUNAB n' 416, de 1971. — Glauco Carvalho.
de 18 de rreaio de 1970, publicada no
Diário Oficial da União de 27 do Delegacia Regional em Brasíliamesmo mês e ano.

Retificação
Na publicação fe:ta no Diário Ofi-

cial, Seção 1 — Parte II, de 31 -de
março de 1971, página 834, 2.° coluna,
onde se là:

"O Delegado Regional aubstitu-

' Leia-se:
N° 233 — Designar Eneas de Souza "Portaria n.° 13 de 22 de março deRibeiro, Gen. R-1, para exercer os -encargos de Diretor da Divisão de 1971 — O Delegado Regional substi

Fiscalização da Delegacia desta
SUNAB no Estado do Rio de Janeiro,
na vaga decorrente da dispensa de	 INSTITUTO BRASILEIRO-Homero Dias Martins, atribuindo-lhe	 DE DESENVOLVIMENTOa gratificação prevista na Resolução
n° 155, de 12 de novembro de 1964	 FLORETAL,
do extinto Conselho Deliberativo des- PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
ta Autarquia, alterada pela Portaria DE 1971SUPER n° 283, de 1 de abril de 1968,
ficando, em conseqüência, dispensa- O Presidente do Instituto Brasileiro
do dos de Assessor do Delegado da de Desenvolvimento Florestal, no uso
mesma Delegacia, para os quais foi das atribuições que lhe são conferidas
designado pela Portaria SÚNAB no inciso V, do artigo 23, do Regi-
n° 86, de 4 de fevereiro de 1971, publi- mento aprovado pelo Decreto nea-
cada no Diciro Oficial da União de mero fi2.018, de 29.12.67, resolve:
12 de fevereiro de 1971. 	 N.e 2.052 — Designar o Auxiliar

N° 234 — Dispensar, a Partir de Rural P.209.3, Antonio Américo
g Ode jimho de 1970n Francisco Se- Silva, do Quadro de Pessoal — Pará
vero da Silva, dos encargos de Assis- Permanente, deste Instituto, matri-
tente na Divisão de Estudos e a'es- cuia n.° 2.216.926, para exercer a
quisas da Delegacia desta Superinten- função gratificada, símbolo 8.F, de
dência no Estado do Acre, para os Encarregado do Pôsto de Fomento
quais foi designado pela Portaria Florestal ele Quiripiri, PI, miado pelo
SUPER n° 273, de 1 de abril de 1963, Decreto n.° 62.007, de 29 de dezem-
publicada no Diário Oficial da União bro de 1967.
de 25 de abril de 1968. - N.' 2.053 — Designar o Auxiliar

N.9 235 — Dispensar, a pedido, a Rural P.209.3, Antônio Melo Rocha,
partir de 16 de março de 1971, Geral- do Quadro de Pessoal — Parte Es-
dó Vieira Cabral/ dos encargos de pedal, dêste Instituto, matricula nit-
Substituto do Delegado desta SUNAB mero 2.216.916, para exercer a fun-
no Estado da Paraíba, para os quais çãe gratificada símbolo 8.F, de En-
foi designado pela Portaria SUNAB carregado do Pôsto de Fomento Elo-
n.9 1:155, de 9 de outubad de 1967, restai de Campo Maior, PI, criado
publicada rio Diário Oficial da União pelo Decreto n.° 62.007, de 29 de de-
do dia 17.10.67, 	 zembro de 1967.

N9 236 — Dispensar, a medidO, a N.° 2.054 — Desginar o Operário
partir de 16 de março de 1971, Geraldo Rural P.207.6, Antônio Rocha, do
Vieira Cabral, dos Encargos de Dire- Quadra , de Pessoal — Parte Perma-
tor da Divisão de Fiscalização da De- nente dêste Instituto, matrícula nú-
legacia desta Superintendência no Es- mero 1.958.131, para exercer a fun-
tado da Paraíba, para os quais foi de- ção gratificada símbolo 8.F, de En-
signado pela Portaria SUPER amime- carregado do Pôsto de Fomento Flo-
ro 1.156, de 9 de outubro de 1967, pu- restai de Pedro II, PI, criado peio De-
blicada .no Diário Oficial da União ereto n9 62.007, de 29 de dezembro de
no dia 17 do mesmo mês e ano. 	 1.907.

RESOLUÇÃO N9 795.2/71
Em 23 de Março de 1971

k) Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a alínea 26, do item
B. do art. 69 da Lei n9 4.213-63, ten-
do em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVIa -- n9 82/71 e DNPVN
a- n9 2.485/71, bem como o que ficou
deliberado na 795 9 Reunião Ordinária,
realizada em 22 de março de 1971, re-
Solve

Autorizar O Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a baixa e
alienação de 3 (três) placas de bron-
ze, remanescentes da embarcação de-
nominada, "Colembina, do acervo pa-
trimonial dêsse Departamento, que se
encontram sob .a responsabilidade da
Divisão de Material, conforme Têrmo
de Vistoria , elaborado pela Comissão
designada pela Portaria "P" 500/DG,
de 27-10-70, pelo qual se evidencia ser,
O aludido material inservivel por se

tratar de sucata.
Sala dás Reuniões, 23 de março de

1971. — H. Araujo Góes. — Manoel
roggi de Araújo.

•
RESOLUÇÃO N9 .795.3/71

Em 23 de março de 1971
O Conselho Nacional de Portos e

'Vias Navegáveis, no uso da atribuição
que lhe confere a Cinca 26, do item
eB", do art. 69, da- Lei n9 4.21343,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos CNPVN — n9 79-71 e DNPVN
— n9 11.106-70, bem como o que ficou
delibeeaao 11.5 eaa '7959 Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 23 de março
de 1971, resolve:

I — Autorizar o Senhor Diretor-
Geral do Departamento Nacional de

Portos e Vias Navegáveis a promover
•a baixa fisica, a contaoil e a aliena-
ção dos bens arrolados no Processo

il.:Ceda), que se encon-
tram sob a jurisdição da Inspetoria
Fiscal do Pôrto ele Paranaguá, exceção
feita para o Pavilhão Nacional refe-
rida às fls. 36 do citado Processo.

II — Determinar aue O exemplar
da Bandeira Nacional seja encami-
nhado ao comande da unidade militar
maS próxima da sede da Inspetoria,
a fim de ser incinerado, de acôrdo
com o que dispõe a Lei n9 5.443, de
28 de março de 1968.

Sala das Reuniões,- 23 de março de
1971. — H. Araujo Góes. — Manoet
Poggi de Araujo.

.DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

n•nnnnn	

AVISO AS REPARTIÇÕES
• PtIBLICAS

0 Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emprê-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

N° 232 — Dispensar Homero Dias
Martins, Gen. R/1, dos encargos de
Diretor da Divisão de Fiscalização da
Delegacia desta 'Superintendência 'no
Estado do Rio de Janeiro, para os
quais foi designado pela Portaria
SUNAB, n° 164, de 13 de fevereiro
de 1970, publicada no Diário Oficia/
da União de 20 de fevereiro de 1970.-

ri O Superintendente da Superinten-PORTARIA N9 105, DE 29 DE	 N.9 237 — Dispensar a pedido, CIO- PORTARIA N.° 2.057 DE 19 DE
MARÇO DE 1971	 dência Nacional do Abastecimento 1vis Sousa Bacellar, Major MARÇO DE 1971(SUNAB), no uso das atribuições que 

	 R-1, dos
O Diretor-Geral do' Departamento lhe confere o art. 1' item II, do encargos de Diretor da Secretaria da

Naeional de Estradas de Ferro re- Decreto n° 51.887, de '4 de abril- de Delegacia desta Superintendência em	 ó Presidente do Instituto Brasileiro

solve:	 ' 1963, resolve:	
Brasília, para os quais foi designado de Desenvolvimento Florestal, no uso
pela Portaria- SUNAB n.9 213, de 28 das atribuições que lhe são conferidas

no Inciso V, do artigo 23, do Regi-
Conceder aposentadoria, de acôrdo 1 N° 230 — Dispensar, a pedido, o I de abril de 1969, publicada no Diário mento aprovado pelo Decreto númerocom o artigo 101, item III, parágrafo 1 partir desta data, o Ten. Cel. R2I Oficial da União de 7.5.69. 	 62.018, de 29.12.67, resolve:único da Constituição do Brasil, a 1 José Imperiano de Lucena, dos en-

Lygia Onofri Sá Freire, no cargo de cargos de Chefe do Serviço de Trans- 	
PORTARIAS DE 5 DE ABRIL

D 1971	 Conceder exoneração nos têrmos doE Oficial de Administração, AF.201.16.C, portes do Departamento de Adminis- 1 	 artigo 75, item I, da Lei n.° 1.711-52,
do Quadro de Pessoal do referido De- 1 tração da Secretaria Executiva desta	 O Superintendente da Superinten- ao Escriturário AF.202.8.A, Rolf
Parlamento - — llorácio Mar/uretra-	 Superintendência, para os quais foi dência Nacional do Abastecimento .Scholz, do Quadro de Pessoal — Parte

n



ESTRANGEIROS

S I TUA Ç ÃO JURÍDICA
DECRETO-LEI N9 911 - DE 31-10-69

Divulgação n9 1.117

PREÇO lCr$ 0,70

A Vendai

Na Guanabara

'Agência I: Ministé:rio da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves f

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôiso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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do Quadro de Pessoa/ - Parte Per-
manente, dêste Instituto, da função
gratificada, símbolo 4-F, de elle:te do
Núcleo de Economia e Comercializa-
çao (DEC), da Delegacia Estadual no
Rio Grande do Sul, para a qual fôra
designado pela Portaria n° 471, de
27 de agôsto de 1908.

N° 2.062 - Dispensar o Oficial de
Administração, AF-201.14-B; Mareies
Vinicius Ferrari da Silveira, cia fun-
ção gratificada, símbolo 2-F, de Che-
fe' de Gabinete da DE-RS, para a
qual fôra designado pela Portaria
n° 353, de 2 de julho de 1968.

N° 2.033 - Dispensar o Técnico de
Contabilidade, P-701.13-E, José Atos
de Souza Jongh, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, clêste Ins-
tituto, da função gratificada, sím-
bolo '7-F, de Encarregado da Turma
Administrativa do Pessoal, da Jele-
gacia Estadual no Rio Grande do
Sul, para a qual fôra designado pela
Portaria n° 729, de 10 de dezembro
de 1968.

IV 2.064 - Dispensar a Datiló-
grafa, AP-503.9-B, Lucy Laitano, do
Qeadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, dêste Instituto, da função
gratificada, símbolo 7-F, de Encar-
regada da Turma Administrativa de
Serviços Gerais (DEA/G), da Dele-
gacia Estadual no Rio Grande do
Sul, para a qual fôra designada pela
Portaria n° 731, de 10 de dezembro
de 1968.

N° 2.065 - Dispensar o Datiló-
grafo, AF-503.7-A, Carlos Rosa So-
brinho, do Quadro de Pessoa/ -
Parte Permanente, dêste Instituto,
da função - gratificada, símbolo 10-F,
de Encarregado da Zeladoria, da
Delegacia Estadual no Rio Grande
do Sul, para a qual fôra designado
pela Portaria n° 732, de 10 de dezem-
bro de 1968.

N° 2.066 - Designar a Datilografa
AF-503.9-B, Lucy Laitano, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,

Permanente, dêste Instituto, matricula 1
W 2.1a7.7331, lotr do na Delegacia Es-
te dual de Santa Catarina. - Joao
Z.. ani	 Nribuco.

POIZTAItIAS DE 22 DE MARÇO
DE 1971

O rresidente do Instituto Brasileiro
e L -envolvimento Flosaital, no .130

GaS ,ribuições que lhe si.o conferidas
nj aiciso V, do artigo 23, do Regi-
mem° eprovacio pelo Decreto nú-
rnero 62.e07, de 29.12.67, resolve:

N.° 2.994 - Designar a Datilógrafa
AI, .503.7.A, Elza Crepaldi, do Qua-
dro de Pessoal - Pae-e Derrnanente,
Ceate Instituto, para exercer a fun-
çao gratrieeda, símbolo 7.F, de Eu-
crrrcada da Turma Administrativa
de Serviços Gerais (DEA-G), da De-
legacia Estadual em São Paulo, cria-
da pelo Decreto n.° 62.007, de 29 de
dezembro de 1367.

N.° 2.095 - Designar o Oficial de
Administração AF.201.12.A, Thales
Suares, do Quadro de Pessoal -- Par-

* te Permanente, dêste Instituto, para
exercer a função gratificada, símbolo
7.F, de Encarregado da Turma Ad-
ministrativa de Policiamento Florestal
(1- EV-PF), da Delegacia Estadual em
São Paulo, criado pelo Decreto nú-
mero (32.007, de 29.12.67. - João
Mauricio Nabuco.

PORTARIA N.' 2.097 DE 23 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são confe-
ridas no inciso V, do artigo 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 62.018, de 29.12.67, resolve:

Reajustar em 20% ',vinte por cento)
a partir de 1.° de março de 1971, de
acôrdo com o disposto no art. 11 do
Decreto-lei n.° 1.150, de 3 de fevereiro
da 1971, os valores das gratificações
pela representação de Gabinete con-
cedidas aos servidores ocupantes dos
encargos constantes da Tabela Ana-
lítica dêste Instituto, aprovada por
despacho presidencial publicado no
Diário Oficial de 16.4.70, e posterior-
mente reajustada de acôrdo com o
Decreto n.° 66.597, de 20.5.70. -
João Mauricio Nabuco.

PORTARIAS DE .^2 DE MARÇO
DE 1971

O Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 62.018, de 29 de dezembro de 1967,
resolve:

N° 2.058 - Dispensar o Oficial de
Administração, AF-201.14-B, 'Viário
Eliazar Biavaschi, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, dêste Ins-
tituto, da função gratificada, símbolo
4-F, de Assessor A-Iministrativo da
DE-RS, para a qual fôra designado
pela Portaria n° 467, de 27 de apesto
de 1968.	 e

N° 2.059 -- Dispensar o Mediam
de Madeiras, P-605.10, Décio Volpi
Müller, do Quadro de Pessoal - Par-
te Permanente, dêá.e Instituto, da
função gratificada, símbolo 12-F. de
Encarregado da Turma de Serviços
Externos do Pôsto de Contrôle e Fis
calização (POCOF - Tipo A), de
Pôrto Alegre, RS, para a qual fôra
designado pela Portaria n° 805, de
21 de fevereiro de (369.

N° 2.060 - Dispensar o Medidos
de Madeiras, P-605.10, Honória
Schenini, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, dêste Instituto,
da função gratificada, símbolo 10-F,
de Chefe do Pôsto de Contrôle e Fis-
cadzação de Pôrto Alega (Volante),
RS, para a qual fôra designado pela
Portaria n. 651, de 7 de novembro
de 1968.

N° 2.061 - Dispensar o Escritu-
rário, AF-202.10-B, Manoel da Silva,

dêste Instituto, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 10-F, de En-
carregada da Zeladoria (DEA/Z). da
Delegacia Estadual no Rio Grande do
Sul, criada pelo Decreto n° 62.001, de
29 de dezembro de 1967.

N° 2.037 - Designar o Escriturário
AF-202.10-B, Manoel da Silva, do
)Quadro de Pessoal -' Parte Perma-
nente, clêste Instituto, para exercer
a função gratificada, símbolo 5-F, de
Encarregado da Turma Técnica de
Proteção à Piora (DEV/FLO), da
Delegacia Estadual no Rio Grande
do Sul, criada pelo Decreto número
62.007, de 29 de dezembro de 1967. -
João Mauricio . Nabuco.

O Presidente do- Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Florestal,
no uso das atribuições que lhe seo
conferidas no inciso V, do artigo 23,
do Regimento aprovado pela Decreto
n9 62.018, de 29.12.67, resolve:

N9 2.068 -- Designar o Medidor de
Madeiras P-605.10, Honório Scheni-
ni, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, para
exercer a função gratificaaa, símbo-
lo 12-F, de Encarregado da Turma
de Serviços Externos do POCOF de
Pôrto Alegre (Tipo-A), RS, alada
pelo Decreto 'n9 62.007, de 29.12.67.

N9 2.069 - Designar o Medidor
de Madeiras P-605.10, Décio Volpi
Müller, do Quadro de Pessoal --
Parte Permanente, ' dêste Instituto
para exercer a função gratificada,
símbolo 6-F, de Chefe do Pôsto
Contrôle e Fiscalização (POCOF -
Tipo A), de Pôrto Alegre; RS, cria-
da pelo Decreto n9 62.007, de 29 de
dezembro de 1967.

N9 2.070 - Designar o Oficial de
Administração AF-201.14-B, marcu.s
Vinícius Ferarri da Silveira, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente
dêste Instituto, para exercer a fala-
ção gratificada, símbolo 4-F de Che-
fe do Núcleo de Economia e Comer-
cialização (DEC), da Delegacia Es-

N9 2.073 - Designar o Guarda- ..
GL-203.8. A, Manoel Luiz Gonzaga
de Mello Beirão, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente, dêste
tituto, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 7-F, de Encarregai...o
da Turma Administrativa de Policia,
mento Florestal (DEV-PF), da De-
legacia Estadual no Rio Grande do
Sul, criada pelo Decreto n9 62.007,
de 29.12.67.

N° 2.074 - Designar o Armaze-
nista AF-102.8-A, Otaviano do Ama-
ral Pires, do Quadro de Pesscal -
Parte Permanente, dêste Instituto,
para exercer a funçao gratificada,
símbolo 8-F, de Encarregado ca Tur-
ma Administrativa da Floresta Na-
cional de Canela, RS, criada peio
Decreto n9 62.007, de 29.12.67.

N9 2.075 - Designar o Mecânico
de Motores à Combustão A-1305.8-A,
João Nogueira Vasco Alves, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permarienie,
dêste Instituto, para exercer a lun-
ção gratificada, símbolo '7-F, de En-
carregado da Turma Administrativa
de Serviços Geaais (DEA-G), da De-
legacia Estadual no Rio Gratule do
Sul, criado pelo Decreto n9 62.007, de
29.12.67.

N9 2.076 - Designar o dperário
Rural P-207.6, Ogil Jose Pedras°, cio
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, dêste Instituto, para exercer
a função gratificada, símbolo 8-F, cie
Encarregado da Turma de Viveirl&a
da Floresta Nacional de Canela, RS,
criada pelo Decreto n9 62.007, de
29.12.67.

N9 2.077 - Designar o Operário
Rural P-207.6, Ciro Pereira Soares,
do Quadro de Pessoal - Parte :Per-
manente, dêste Instituto, para exer-
cer a função gratificada, símbolo
10-F, de Encarregado da Turma de
Vigilância da Floresta Nacional de
Canela, RS, criada pelo Decreto na-
mero 62.007, de 29.12.67.

N° 2.078 --- Designar o Auxiliar
Rural P-209.3, Alípio Michaelsen, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, dêste Instituto, para exercer a, .
função gratificada, símbolo 10-F, de
Auxiliar Administrativo da Floresta
Nacional de Canela, RS, criada pelo
Decreto W 62.007, de 29.12.67.

N° 2.079 - Designar o Escri-
turário AF-202.10-B, Ruben Ruchel.
Maurmann, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, dêste Instittuo,
para exercer a função gratificada,
símbolo 8-F, de Encarregaao da Tur-
ma Administrativa- da Floresta Na-
ciona,1 de São Francisco de Paula,
RS, criada pelo Decreto n° 62.007,
de 29.12.67. - João Mauricio Na-
buco.

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto número
62.018, de 29.12.67, resolve:

N.° 2.080 -- Designar o Operário
Rural P.207.6, Adilio Cardoso 'da Sil-

tadual no Rio Grande do Sul, criada
pelo Decreto n9 62.007, de 29.12.67.

N9 2.071 - Designar o Oficial cio
Administração AP-201.14-13, Mario
Eliazar Biavaschi, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente deste Ins.
tituto, para exercer a função gra,
tificada, símbolo 2-F de Chefe de
Gabinete da Delegacia Esliadual no
Rio Grande do Sul, criada pelo De- -
ereto n9 62.007, de 29.12.67.

N9 2.072 - Designar o Técnico de
Contabilidade P-701.13-B, José Atos
de Souza Jongh, do Quadro de Pes-
soal - Pai -te Permanente, dêste
tíluto, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 4-F, de Assessor Ad-
ministrativo da DE-RS, criada pelo
Decreto n9 62.007, de 29.12.67.
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Retificaçõ'esva, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, deste Instituto, para
exercer a função gratificada, sfmbolo
8.F, de Encarregado da Turma de Vi-
veirista da Floresta Nacional de São
Francisco de Paula

'
 RS, criada pelo

Decreto n.° 62.007, de 29.12.67.
N.° 2.061 Designar 6 Operário

Rural P.207.6, Ataide Cardoso da
Silva, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, -deste Instituto, para
exercer a função gratificada, esímbolo
10,F, de Enearreeado' da Turma de
Vigilânela da Floresta Nacional de
São Francisco de Paula, RS, criada
pelo Decreto n.° 62,007, de 20.12.67.

N.° 2.082 - Designar a Auxiliar
Rural P.209.3, Juvenal Rigotti,
Quadro de Pessoal	 Parte Perma-
nente, deste Instituto, para exercer
a função gratificada, símbolo 8.F, de
Encarregado da Turma de Viveirista
da Floresta Nacional de Passo Ptindo,
RS, criada pelo Decreto 11, 0 62.007, de
29.12.67.

Zi.° 2,083 - Designar o Capataz
Rural P.208.3, Eduardo Alves Maciel,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
Manente deste Instituto, para exer-
cer a função gratificada, símbolo
10.1e, de Encarregado da Turma de
Vigilância da Floresta Nacional de
Passo rurido,• RS, criada pelo Decrete
n.. 02.00'7, de 29.12,07.

N.° 2,064 - Designar o Zelador
OL.101.7,A, Cipriano Leal dos Santos,
do Quadro de Pèesoal - Parte Per-
manente, deste Instituto, para exercer
a função gratificada, símbolo 10,1?, de
Auxiliar Administrativo da Floresta
Nacional deePasso Fundo, RS, criada
pelo Decreto ri.° 02.007, de 29.12.67.

N.° 2.086 - Designar o Mestre Ru-
ral P.206.8, MussUnni Machado Dell'
Aglio, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, dêste Instituto, pára
exercer a função gratificada, símbolo
8.F, de Encarregado do Pôsto de Fo-
mento Florestal de Erexim, RS, criada
pelo Decteto n.° 62.007, de 29.12.67.

-N.° 2.087 - Designar o Motorista
()T.401.1043, Aliso Willrich, do Qua-
dro de Peseoal - Parte Permanente,
dêste Instituto, para exercer a função
gratificada., símbolo 8.P, de Encarre-
gado do keisto de Fomento Florestal
tio Verahopolls, criada, pelo Decreto
n.° 62.007, de 29.12.67. - João Mau-
ricio Nabuco.

N.° 2.088 - Designar o Escrevente
Datilógrafo AP .204.7, IVo Moraes, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, deste Instituto, para exercer a
função gratificada, simbolo 8.F„, de
Encarregado doe Pôsto de Pobento
Florestal de Ilefeolis, RS, criada pelo
Decreto n.° 62.007, de 29.12.67.

N.° 2.089 - Designar o Classifica-
dor de Madeira P.606.6.A, Brasil
Bittencourt Brilhante, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, deste
Instituto, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 8.1?, de Encarregado
do Pôsto de Fomento Florestal de
Lomba' do Pinheiro, RS, criada pelo
Decreto n.° 62.007, de 29.12.67.

N.° 2.090 - Designar o Oficial de
Administração AF,201.12.A, Maria El-

- vira Jacques de Souza, do Quadro ie
Pessoal - Parte Permanente, dêste
Instituto, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 12.1?, de Encarregada
da Turma de Serviços Externos do
Pesto de Controle è Fiscalização --
(20,COT -- Tipo A), de Pôrto Alegre,
11E, criada pelo Decreto n.° 62.007,
da 29.12.67.

N.' 2.091	 Designar o Auxiliar
Rural eP.209.3, Aly de Oliveira, do
,ua o ae Pessoal --- Puma-

isente, (leste Instituto, para exercer a
unção grat'ficada, símbolo 12.1e, de

7 ncarrega eo de Turma do Pôsto de
Fomenta Flareetal de Vacaria, RS
eriaea pele Decreto n9 62.007, de 29

do;-erro,ro de 1957.
N.° 2.093 - Designar o Armazenista

AF.102.10.B, Francelino Vieira da

Rosa, do Quadro de PesSoal - Parte
Permanente, deste Instituto, para
exercer a função gratilicada, símbolo
7,F, de Encarregou° da Turma Admi-
nistrativa do Pessoal, da Delegacia
Estadual no Rio Grande do Sul, cria-
da pelo Decreto n.° 62.e07, de 29.12."?.-
- João Maurício Nabuco.

PORTARIA N.° 2.099 DE 26 DE
MARÇO DE 1971

O Presidente do InstitUto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe são conferidas
no inciso V, do artigo 23, do Regi-
mento aprovado pulo Decreto nú-
mero 62.018, de 29.12.67, resolve:

Nomear Luiz Celso Duque Estrada
Monteiro de Andrade, para exercer o
cargo ern comissão, símbolo 3.0, de
Assessor de Policia Florestal (PF),
criada pelo Decreto n.° 62.007, de
29.12.67. - João Maurício Nabuco.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

- PESCA
PORTARIA N° 189, DE 31 DE

MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alínea a do Decreto
ri° 62.759, de 22 de maio de 1968,
resolve:

Nos tentos do artigo 60 do Decreto-
lei n° 221, de 28 de fevereiro de 4967,
combinado com o artigo 18 da Por-
taira n° 122, de 10 de abril de 1969,
conceder insc4ição à Embarcação
Pesqueira "TIDE", de propriedade da
firina "INFRISA" - Indústria de
Pescados e Frigoríficos S.A., com
sede e unidade industrial à Rua
Quatorze de Julho, s/n°, em Florianó-
polis, Estado deo„Santa Catarina e,
conseqüentemente, autorização para
o exercício de suas atividades pes-
queiras.

PORTARIAS DE 1° DE ABRIL
DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência do eienenvolvimento da Pesca,
usando da atribuição que lhe confere
o art i go 17, do Decreto n° 62.759, de
22 de maio de 15G6, resolve:

N° 101 - Designar o Escriturário,
nível 8 - Plínio Augusto Dias, para
exercer os encargos de Chefe da
Turma de Financiamento da D.R. de
João ressoa, Estado da Paraíba,
atribuindo-lhe a gratificação prevista
no Decreto n° 58.083, de 23 de março
de 1966.

N° 192 - Conceder dispensa a Luiz
de Brito Maciel, Dentista, nível 21,
dos encargos de substituto eventual
do Delegado Regional em Manaus,
Estado do Amazonas.

N° 193 - Designar Maria Cândida
Alves da Moto Duarte, Escrevente-
Datilógrafo, nível 7, para substituir o
Delegado Regional de Manaus, Esta-
do do Amazonas, em seus impedi-
mentos legais ou eventuais.

N9 194 - Designar Gil Cunha, C:0B-
Ciai de Administração 14-B -do INCRA,
pôsto à 'disposição da SUDEPE sem
Ônus para a . citada autarquia, para
exercer -os encargos de Chefe da Se-
ção de Assistência Técnica aos Pesca-
dores, atribuindo-lhe a gratificação
prevista no Decreto n9 58.083, de 23
de março de 1966. •

N9 195 - Conceder dispensa a Aecio
Flávio 'Teixeira de Oliveira, Técnico
de Contabilidade nivel 13, dos encar-
gos de substituto eventual do Delegado
Regional em Niterói, Estado do Rio de
Janeiro.

N9 196 - Designar Herbert Gomes
Oficial de Aüministraçâo nível 12, pa-
ra substituir o Delegado Regional em
Niterói, Estado do Rio de Janeiro, 'em
seus impedimentos legais ou eventuais.
- Fernando Aram) Santos,

Na publicação feda no Diário (Vi-
ciai, Seção I -Parte II, de 15 de ja-
neiro do ano corrente, página núme-
ro 129, Foi tu ria n9 6, de 7 de janeiro
de 1971, onde s lê: "dispanear Fran-
cisco de A	 1 aUstino de Almeida".

Leia-se:
"Conceder dispensa a Francisco de

4605 Faustino de Almeida".

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO AMAZONAS

PORTARIA N9 4, 19 DE MARÇO
DE 1971

O Presidente do Conselho de Re-
presentantes da Escola Téciliest Fe-
deral. do Amazonas, Usando de suas
atribuições legais, etc., e,

Considerando o Parecer ii9 32.711 do
Serviço de Biometria Médica do De-
partamento Nacional de Saúde, re
solve:

Aposentar, nos termos do artigo 176
Item III. da Lei nu 1.711-52, Josia,.
Alves Pereira, Artífice uivei 8, do
Quadro desta Escola - Parte Eápe
ciai.

PORTARIA N9 7, 17 DE MARÇO-
DE 1911

O Presidente do Conselho de Re
presentantea da lescola T(cnica Fe.
deral do Amasonas, usando) de suas
allibinções legais, etc., e,

Considerando o Laudo Médico ná•
mero 09 do serviço de Biometria Me-
dica elo Departamento Nacional cie
.:3aticle do Ministério da Leiade, resol-
ve:

Aposentar, nos termos do Artigo
104, da Lei reImero 1.711, Eslivalclo
Pereira, Ge Sousa - Profeseor da En-
sino Industrial Básico - Código EC-
510.16, do Quadro desta Escola -
Parte Especial. - Silas J lcob
zecry:

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA IN19 182, DE 10 DE
MARÇO D".e 197-

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso das atribuições
previstas na alínea "v", do art. 27 do
Estatuto- aprovado pelo Decreto ncl-
mero 52.292, de 24 de julho de 1968,
combinado com o art. 89 do Decreto
n9 54.008, de 8 de julho de 1964, e,
de acôrdo com o Estatuto do Magis-
ter° Superior, resolve:

Conuceder aposentadoria, nos têr-
mos do artigo 101, item III, combina-
do com o aro 102, item I, alínea "a"
da Emenda Constitutcional n 9 1, de 20
de outubro de 1969; a Horácio de Oli-
veira, matrícula n9 1.111.840, no car-
go de Almoxarife, nível 16, lotado no
Colégio Agrícola Nilo Peçanha, do
Quadro 'Único de Pessoal desta Uni-
versidade.

PORTARIA NO 209, In 18 DE
•	 MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutáras, e tendo em
vista o que dispõe o art. 482, alínea
"i" da Consolidação das Leis do Tra-
balho, resolve:

Considerar dispensada, a partir de
19 de dezembro de 1970, a servidora
Maria Lúcia Corrêa, das atribuições
de Auxiliar de Serventia, regida pela
Consolidação das Leis do Trabalho,
que vinha exercendo no Hospital tini-

Na publiwição feita nos-Mário Ofi-
ciai, Seção I - Parte I, de 20 de no-
vembro d3 1970, página 9.091, redaç
nominal a que se refere o artieo
do Decreto n9 55.084, de 26 de neva m-
bro de 1964: onde se lê: "Neeter Be -
bosa Linhares (demitido em 20 de ou-
tubro de 1907)". ticitt-e:
Barbosa Linhares (falecido em 22 de
outubro de 1970)."

versellio Ann'enio Pedro desta Uni-
verdade, em virtude de vir lanando
ao serviço sem qualquer jUstiticats a.,

PORTARIA NO 215, DE 18 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias,

Considerando qua se encontra se-
diada em Brasllia, aF., a maior par-
te dos órgãos da administração supe-
rior da República;

Considerando que a natureza do car-
go de Reit,or exige contatos pessoais
com as várias autoridades da Capital
Federal;

Considerando que a compli'xidade
das atribuições do cargo não permite
ao Reitor afastamento freqüente da
sede da Universidade;

Considerando que, sendo assim, há
necessidade de que, ei Reitor seja re-
presehtado naqueles contates, e por
pessoa da mais elevada catesoila, re-
solve:

Designar o Dr. Edilsen Burlameoui
Simões Botina, Coronel Panenli -iro de
Aeromlutca, Denuto.do red ., l como
representante Preseal do Reitor, em
Brasília, -Distrito Federal.
PORTARIA •N9 218, 19 DE MARÇO

DE 1971 .
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso dai ai buiwes pua
lhe cOnferem os artigos 31, al:nea "e"
do Estatuto aprovado pelo Parecer
t-19 696, de 5 de setembro de 1969, e o
15 da Le n9 5.5e9, de 27 de novembro
de 1958, e tendo em vista a homolo-
gação • do =leu= público nela Deci-
são n9 12-71 do Egrégo Conselho do
Ensino e Pesquisa, resolve:

Nomear, de-acôrdo com o art. 12,
item 11, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, Neuza Therezinha de
Rezende Cavalcante para exercer o
cargo de Professor Titular, do Quadro
Único de Pessoal desta Universidade,
junto ao Departamento de Nutrição.
PORTARIA 219, DE 19 DE MARÇO

DE 1971
O Reitor da Universidade 'Federal

FlIerni nense, no Uso dás atriouleties
que lhe conferem os artigos 31, alí-
nea g, • do Estatuto aprovado pelo
Parecer n9 696, de 5 de relembro de
1969, e o 15 da Lei n9 5.539, de
27 de novembro de 1968, e temi° ein
vista a homologação dó Concusso
Público pela Decisdo n9 11-71 do
Egrégio Conselho de Ensino e Pese
guisa, resolve: •

Nomear, de acordo com o art. 12,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 do
outubro de 1952. EmIlia de Jestis
Ferreira, para exercer o cargo de
Professor Assistente, código .....
EC-503.20, do Quadro Único do Pena
soal desta Universidade, junto ao De-•
partamento de Nutrição.

--
PORTARIA 220, DE 19 DE MARÇO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federtl

Fluminense, no uso das atribtliebee
que lhe conferem os artigos 81, ali-,
nea g, do Estatuto aprovado PPO:

-4

MINULT-ÉRIO DA EDUCAÇÃO
C CULTURA



954 Segunda4eira 12 DIÁRIO OFICIAL  "ffieçÃo I 	 Parte Ify	 7Nr1I -de 197e

a

Considerar designada, a partir de
1 de janeiro de 1971, Valéria Pinto,
Mecanógrafa, regida pela Consolida-
rão das Leis do Trabalho, para exer-
cer transitoriamente, as atribuições
de Executivo de Secretaria B, da
Divisão de Planejamento e Coorde-
nação Educacional, do Deputa:mon-
to de Administração Escolar, atrinu-
Indo-lhe o salário mensal de 	
CrS 540,00 (quinheinos e quarenta
cruzeiros), ficando a critério da Ad-
ministração fazê-la retornar ao seu
encargo primitivo quando julgar eon-
veniente, hipótese em que voltarã aos
salários	 e vantagens da finiçáo
exercida.
PORTARIAS DE -24 DE MARÇO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federai

Fluminense, no uso de suas atrioui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N9 230 — Dispensar Walmir Silva
Operador de Máquina Eletrônica, re-
gido pela Consolidação das Leia do
Trabalho, das atribuições de Respon-
sável pelo expediente do Burea• de
Processamentos e Dados desta Reito-
ria.

N9 231 — Designai Alberico do
Couto, Operador de Máquina Eletrõ
nica, regido oela Consolidação dás
Leis do Trabalho, para responder
pelo expediente do Bureau do Pro-
cessamentos e Dados desta Reitoria.

Jorge Eminanuel Ferreira Bar-
bosa.

UNIVERSIDADE "FEDERAL
DE GOIÁS

PORTARIA N. 413, DE 31 DE
• MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federa,
de Goiás, usIndo de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Tornar sem efeito a nomeação de
Giselda Albernaz dos Santos, para
o cargo de Zelador, código 	
GL-101.7-A, conforme Portaria nú-
mero 969 de 4-12-69, publicada no
Diário Oficial da União de 10 de
dezembro de 1970.

PORTARIA N.9 414, DE 31 DE
MARÇO DE 1971

• O Reitor da Universidade Fecreras
de Goiás, usando de suas ataibuições
legais e estatutárias e tendo em vista
a autorização da Presidência da Re-
pública, publicada no Diário Oficial
da União de 19 de novembro de 1970,
'resolve:

Nomear, de acôrdo com o item II,
do artigo 12 da Lei n.9 1.711-52, em
vaga constante do Q.U.P da 	
U.F.GO. a candidata Giselda Alber-
nea dos Santos, habilitada em concur-
so público, para exercer o cargo de
Zelador, código GL-10.1.7-L.

PORTARIA N.9 415, de 31 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Designar Ivo Pinto de Mello, Re-
dator, nível 21-B pertencente ao Qua-
dro Único dePessoal desta Universi-
dade, para exercer a Função Granifi-
cada, símbolo 5-F, de Chefe do Ser-
viço de Radiodifusão do Departamen-
to de Educação e Cultura da U.F.G9.
— Farnese Dias Maciel Neto.

PORTARIA N.9 420, DE 31 DE'
• MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Goiás, usando de suas atribuições
legais e estatutárias, resolve:

Nomear por acesso, de acôrdo com
o Decreto n.9 54.488, de 15 de outubro
de 1964, com efeito a partir _de 1.9
de março de 1971;

I — Para exercerem o cargo de Au-

06 — Francisco Araujo
07 — Genesco Inácio de Oliveira
03 — Sírio Ribeiro de Paiv a
09 — João Ferreira dos Santos
10 — Antônio Alves Luiz
11 — Walter Ferreira Albernaz
12 — Antônio Araujo da Silva

01 — Manoel de Souza Almeida
02 — Josino Rocha

•
III — Para exercerem o cargo de

Porteiro Código GL-302.9-A, os se-
guintes Auxiliares de Portaria, Código
GL-303 . 8-B:

01 — Flávio Sales Marinho
02 — Maria do Rosário Freitas
03 — Clarimirio Faleiro da Silva.
IV — Para exercerem o cargo de

,Almoxarif e. Código AF-101-14-A, as
sç,guintes Armazenistas, Código 	
Ar. 102. 10-E:

• 01 — Milse Belchior
02 — Jair Barreto de Araujo
V — Para exercer o cargo de Pe-

dreiro, Código A-101.8-A, o seguinte
Servente de Pedreiro, A-102.1:

01 — José Batista dos Santos
VI — Pára exercer o cargo de Con-

tador, Código TC-302.20-A o seguin-
te Técnico de Contabilidade, Código
P-1701-15 . B:

01 —• Jucélio Fleury Amorim.
VII — Para exercerem o cargo de

Técnico de Laboratório. Código 	
P-1601-12.A. os seguintesrpaboratoris-
tas, Código P-1602-9-B:

01 — João Pinto Ferreira
02 — Jane Segurado Rmentel
VIU — Para exercer o cargo. de

Laboratorista. Código P-1( l0 -8-A, o
seguinte Aux'liar de Laboratório, Có-
digo P-1603.4:

01 — Leontina Correia Ribeiro.
IX — Para exercerem o cargo de

Inspetor de Guardas Código 	
GL-202.12, os seguintes Guardas, Có-
digo GL-203-B:

01 — Otávio Ferreira da Silva
• 02 — Manoel Nunes de Melo

X — Para exercerem o. cargo de Es-
criturário Códi go 4F-09 .8-A, os se-
guintes Escreventes-Datilógrafos Có-
digo AF-204.7:

01 — José Branco
02 — Itajahy de Oliveira Lôbo

rarecer n9 696, de 5 de sttembro de
1969, e o 15 da Lei n9 5.539, de 27
de novembro de 1968, e tendo em
vista a homologação do Concurso
Público pela Decisão n 9 14-71, do
Egrégio Conselho de Ensino e Pes-
quisa, resolve:

Nomear, de acôrdo com o art. 12,
Item II, da Lei n: 1.711; de 28 de
outubro de 1952, Sônia Moreira Al-
ves de Souza, para exercer o cargo
de Professor Titular, do Quadro 17r.d.
co de Pessoal, desta Universidade,
junto ao Departamento de Nutriçao.
PORTARIA 224, DE 22 DE MARÇO

DE 1971
O Reitor da Universidade Federal

Fluminense, no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias,

Considerando as modificações na
estrutura do Departamento de Ad-
ministração Escolar em decorrência
da implantação da Reforma Admi-
nistrativa resolve:

03 — Maria' de Lourdes LaberdO•
õ4 — Laura Pereira da Silva
05 — Sebastião Ascenção Ferreira

— Isa Ludovico Bueiro
07 — Maria Auxiliadora Pinto

Cunha
08 — Maria de Jesus Rodrigues
09 — Jovenilha Firmina Gomos
10 — Silese de Moura Lacerda •'
11 — Geraldo, Rossi de Castro
12 — Neila de Souza Ascenção
13 — Benvinda Maria Lupia,nez.

•xi — Para exercerem o cargo de
Oficial de Administração, Código
AF-201-12 . A, os seguintes . Escritura-
rios AF-202-10.B:

01 — Marco Antônio de Faria
02 — Waldomiro Alvares Sobrinho.
03 — Waldemar Faria de Soma
04 — Antônio Faria
05 — Flausina Gonçalves Borges
06 — Julian do Bonfim Lima
07 — Heleni Correia Viana
08 — João Lacerda de Souza
09 — Mário Borges Pôrto
10 — Maria de Lourdes da Silva

_t UNIVERSIDADE
FEDERAL; DA BANIA

PORTARIA N" 134, DE 23 DE
manço DE 1971 •

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, nó uso de suas atribuições
legais, resolve;

Conceder ApOsentadorla,
De acôrdo com o art. 53, item II,

da Lei n° 4.881-A, de 6 de dezembro
de 1965, a Jorge Leocádio de Olivei-
ra, matrícula n° 1.224.997, no cargo
de Professor Adjunto, do Quadro
Único de Pessoal — Parte Perma-
nente, com lotação fixada na Fa-
culdade de Medicina da Universida-
de Federal da Bahia, tendo em vista
o que consta do Processo n° 781-71
desta Reitoria.	 Roberto' Figueira
Santos.

PORTARIA N° 146, DE 23 DE
MARÇO DE 1971

j

1. Correlação de Matérias:
A Professora Maajcolina Martins

Garcia leciona atualmente as disci-
plinas Introdução à Antropolgia e
Antropologia 1 no Instituto de •Cien-
cias Humanas e Letras, exercendo,
ainda o cargo de professõra do En-
sino Médio do Estado, onde leciona
Geografia Geral do Brasil.

E' indiscutível que o estudo antro-
pológico das culturas humanas está
intimamente ligado ao meio natural.
A cultura é condicionada pelo meio
e em muitos casos determinada peias
disponibilidadeà naturais no relaciona-,
mento home:m-natureza. O conheci-
mento da Geografia, portanto, é in-
dispensável ao bom prófessor de An-
tropologia, assim é que, à luz dêstes
fatos entendemos haver perfeita cor-
relação entre as duas disciplinas le-
cionadas pela referida professôra.

2. Compatibilidade de horários:•

Conforme o que consta de ils. 14
dos autos a Professôra MarJolina
Martins Garcia deverá cumprir
I.C.H.L. 12 horas semanais, assim'
distribuídas

Segunda-Feira	 das 7,00 as 12.00
horas;

Terça-Feira — das 7,00 às 12,00
heras;

Sábado — das 7.00 às 9,00 horas.

O Reitor da Universidade Federal
da Hahla, usando das atribuições que
ihe confere o art. 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade,
resolve:

De acôrdo como art. 75, item 'I
da Lei ri.° 1.711-52, conceder, a pedi-
do, exoneração, a partir de 8 de mar-
ço de 1971, a Luzia Dias Banda, ma.'
tricula n° 1.127.383, do cargo de
Professor Assistente', nível 20, do
Quadro Único de Pessoal -- Parte
Permanente, desta Universidade, lo-lo-
tadana Reitoria • da UFEa. —• Ro,
ber Figueira Santos.

PORTARIA N° 155, DE 29 DE
MARÇO DE 1911

O Vice-Reitor em eÁercicio da
Universidade Federal da Barda, no
uso das atribuições que lhe confere
o art. 40, inciso VI, do Estatuto da
mesma Universidade, resolve:

De acôrdo com o art. 75, item
da Lei n° 1.711-52, conceder, a pe-
dido, exoneração, a partir de 3 de
novembro de 1970, a Edvaldo Fran-
cisco da Silva, matrícula,número
2.109.611, do Cargo de Oficial -de
Administração, nível 12, do Quadro
t7nico de Pessoal, desta Universida-
de, lotado no N, Município de, Arte
Sacra.

PORTARIA N° 156, DE 29 DE
•MARÇO DE 1971

O Vice-Reitor em exercício da
Universidade Federal da Bebia, no
uso de suas atribuições legais, re-k
solve:

Retificar a Portaria de Promoção
n° 63-71, excluindo da mesma o nome
de Edvaldo Francisco da -Silva, 01 i-
ciai de Administração, nível -12, ten-
do em vista, como consta do Pra.,
cesso n° 18.235-70, ter sido o refe-
rido Servidor, exonerado do 'cargo
que ocupava no Quadro único de
Pessoal da Universidade Federal. da
Bahia. — Lafayete áe • Azevedo
Ponde.

No Ginásio do Estado, onde tambem	 UNIVERSIDADE FEDERALdona, deverá cumprir o seguinte lu-
rário •	 DE MINAS GERAIS

Quarta-Feira — das 7,00 às 11.00
•horas;	 •
: Quinta-Feira — das 7;00, às 11,00
!horas;

Sexta-Feira — das 7,00 as 11.00
horas.

Dessa forma há perfeita compatibi-
•lidade de horários em ambos os locais
de trabalhe.

O preserne parecer é emitido para
os fins a coe se destinam os ore-

lei

Faculdade de Odontologia
PORTARIA N. 3, DE 27 DE

JANEIRO DE 1971	 •
O Diretor da Faculdade de Odon-

tologia da U.F.M.G., no uso de suas
a•ribuições, resolve:

Designar Paulo Antônio de Almeida
Magalhães ocunante do cargo de cir-

ceitos conticios no artigo 14 do De- rlreião-Dentista, Código TC-901-22,
ereto n.9 59.676, de 6.12.66, bem co- do Quadro Único de Pessoal — Parte
mo a regulamentação executiva do Permanente da U.F.M.G., iotado e
que estabelece o Decreto n.9 35.956, de em exercício nesta Faculdade, para
2.8.54.

Goiânia. 23 de marco de 1971. —
Vivaldo Vieira Silva, Presidente. —
Antônio da Silva Neiva. José Pe-
reira de Maria.

13 — Jose Pereira de Carvalho.
II — Para exercerem o cargo de

-1he fe de Portaria, Codi go GL-301-13
os seguintes Porteiros. Código ....
GL-302.11-B:

operar, em caráter efetivo, direto, ha-
bitual e permanente, por um •periodo
minimo de 12 (doze) horas semanais,.
com aparelhos de . Raios X. para os
•f:insde deinímatrações necass.árias

xiliar de portaria, Codigo 	 	 e Souza
6L-803-7.A, os seguintes Serventes, fl. — Azua-ga Correia Guirnai ács.
Código GL-104.5:	 Farnese Dias Maciel Neto.

01 — Euzébio de Oliveira Costa
02 — Maria Albertina Póvoa	 PARECER DA COMISSÃO DE
'03 — JUlia Orlando de Freitas	 PROFESSõES

Interessado:	 IVIarcolina Martins04 — Dalva Vieira Santana	
.

05 — Paulo Tomas da Silva	 .Garcia
• Processo n.9 3.997-70.

A. Comissão designada pela Portaria
n.9 298-71, de 12 de março do cor-
rente ano, reunida com a finalidade
de apreciar o que consta dos proces-
sos as. 3.997-70 e 763-70, em que é
nteressada a Professôía, 1\lareolma
Martins Garcia, resolveu emitir o se-
guinte Parecer, o que faz de forma
conclusiva e após um acurado exame
do que consta nos autos:



a Segunda-Feira	 Escola

Terça-Feira	 Escola

-	 •
de Engenharia De' 8,00 às 11,00 horas

e de 13,00 às -17,00i
horas

-
de Engenharia De 8 .,00 as . 11,00 hotas

'e de 13,00 às 17,00
horas

Qual (a-Feira Escola de En genharia De 8,00 às 11,00 horas
e de 13,00 às 17,0.0
horas

Escola d̀e Engenharia De 13,00 às 16,00 horas

Escola de Arquitetura i De '7,00 às 11,00 liaras

Escola de Arquitetura De 7,00 às 11,00 horas

Escola de Arquitetura De 7,00 às 11,00 horas

Quinta -Feira

Sexta-Feira

Sábado

Belo Lioeizonte, 12 de janeiro de 1971. - Paschoal Silves :re, Presidente.
Maarico Caras° Lemos, Relata:a, - Suzy Pimenta de Mello, Membro:

tular, Código EC-501, do Quadro
Vinco de Pessoal - Parte Perma-
nente da U.F.M.G., lotado e em
exercício nesta Faculdade, para ope-
rar, em caráter efetivo, direto, ha-
bitual e permanente, por um perlado
mínimo de 12 (doze) horas semanais,
com aparelhos de Raio X. para fins
de demonstrações necessariaS ao en-
sino e ao contrôle radiológico do se-
tor do qual. é responsável. - Edson
Parreira.

PORTARIA N. 9 16, DE 17 DE.
FEVEREIRO DE 1971

O Diretor da Faculdade de Odon-
tologia da Universidade Federal de
Minas Gerais, no uso de suas atri-
buições, resolve:

Designar joao Thomaz Alves de
Menezes, ocupante do cargo de Pao-
fessor-Adjunto, Código EC-502-22. do
Quadro Único de Pessoal - Parte
Permanente, da =G., lotado e em
exercício na Faculdade de Odontolo-
gia para 'operar, em caráter efetivo,
direto, habitual e permanente, por
um perfiodo l minimo de, 12 (doze)
horas semanais, com aparelhos de
Raios X, para os fins de demonstra-
ções necessárias ao ensino e ao con-

Designar Helio Moreira • Bároasa, trôle radiológico do setor do qual é
ccueante 'do cargo de Professor Ti- responscável. - Edson Parreira. •

• -----
Comissão 'de Professôres de Disciplinas Afins

PROCESSO N.9 00-125-70

Inteeessa.do: Edmundo Bezerrila Fontenelle.
Carpos acuinulados: Professor Titular da Escola de Engenharia (24

horas ; Professor Titular . da Escola de. Arquitetura (24 horas)
DECISÃO

A Comissão de Profesaóres de Disciplinas Afins, constituída pelo 'Mag-
nifico Reliam da Universidade Federal de Minas Gelais, através, da Por•
teria n.9 619. de 16.12.70, mies examinar a documentação constante do
p,iceesso n. 9 00-125-70 e Com base no Parecer do Relator, em sessão rea-
lieada na dia . 12.1.71, decidiu pela licinide do exercicio cumulativo do
cargo de magistério, pelo Senhor Professor Edmundo Bezerril Fontenelle,
na condição , de Professor Titular lecionando a disciplina na Construção
de Edificios na Escola de Engenharia desta Universidade, com o cargo de
Professar Titular na Escola • de Arquitetura desta mesma Universidade,
onda leciona a disciplina denominada Teoria da Arquitetura, pelos moti-
vos que a seguir esclarece: há campatibilidade de' horários e as disciplinas
lecionadas são afins como se vê dcs programas anexados ao processo. Está,
portanto, caracterizada a correlação de matérias.

Belo Horizonte, 12 de janeiro de 1971. - Páschoal Silvestre, Presi-
dama .- Mauricio Cardoso li ,enrea, Relatar. •- Suzy Pimenta de Mello,
Membro	 •

Quanto é compatibilidade de horários, existe, conforme se vê na dis-
teiouição da c:alga horária, conataete do Quadro a seguir transcrito:

ensino e ao controle radiológico do se-
ter do qual é responsável. a- Edson
Parreira.

PORTARIA N.9 • 4, DE 27 DE
JANEIRO DE 1971

O Diretor da Faculdade de Odon-
tologia da U.F.M.G., no uso de suas
striouições, resolve:

Designar Francisco de Assis Guima-
rães, ocupante do cargo de Professor-
Assistente, Código EC-503.-20, do Qua-
dro Onico de Pessoal - - Parte Perma-
nente, da .U.F.M.G., lotado e em
eietivo exercicio nesta Faculdade, pa-
ra operar :em caráter efetivo, direto,
habitual e permanente, por um pereci-
da =imo de 12 (doze) horas sema-
nais com aparelhos de Raios X, para
os ¡Mis de demonstrações necessárias
ao ensino e ao controle radiológico do
,setoii do uai é responsável. - Ed-
son Parreira.

PORTARIA N.9 14. DE 10. DE
FEVEREIRO DE 1971	 1

O Diretor da Fcuculdade de Odon-
tologla da U.F.M.G., no uso de suas
á _deuições, resolve:

,HOPARIO
DE

TRABALHO
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UNIVERSIDADE FEDERAL
• DO PARÁ

ATOS DE 26 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas .atribuições
legais e estatutárias resolve

N9 87 -7 Nomear, em virtude de
habilitação em concurso público, nos
termos do art. 12, item I e art. 13,
da Lei 1.711, de 28 de outubro dó
1952, Lucimira Brito Ladislau, para o`
cargo de Professora do Ensino Pré-
Primário e Primário, código EC-514,
11 do Quadro único de Pessoal da
Universidade do Pará, em substituição
a Chia Maria C.orrela de Almeida Fia-
ciola, exonerada a pedido.

N9 88 - Nomear, erri virtude dê na.
bilitação em concurso, 3?_os têrmos
artigo 12, itera II e art. 13, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de
1952, Terzinha Cleia Elleres da Sil-
va Castro, para o cargo de Professo-
ra do Ensino Pré-Primário e Primá-
rio, código EC-514,11 do Quadro
Único de Pessoal da Universidade
Federal do Pará, em substituição a
Ruth Bompet de Araújo, exonerada a
pedido. - Aloysio da Costa Chaves.

ATOS DE 29 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Pará, no uso de suas atribuições ie.
gais e estatutárias, e de actirdo com o
Relatório 'da Comissão designáda, pela
Portaria n9 199-70, desta Reitoria, re-
solve:

N . 89 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, 'nos
térmos dos artigos 12, item II e 13, da
Lei número 1.711, de 28 de outubro
de 1952, Maria Selma Vasques da Sil-.
va, para o cargo de Escrevente-Dati-
lógrafa, código AF-204.7 do Quadro
Único da Universidade Federal do
Pará.

Nç 90 - Nomear, em virtude de ha-
bilitação em concurso público, nos
termos dos artigos 12, item II e 13,
dia Lei número 1.711, de 28 de outu
bit, de 1952, Lúcia a/c) Carmo Martins
de Moura, para o cargo de Escre-
vente-Datilógrafa, código AF-204.7.
do Quadro único de Pessoal ,da Uni-
versidade Federal do Pará. - Aloy-
sio da Costa Chaves.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO GRANDE DO NORTE

PORTARIAS DE 18 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias,
Considerando o resultado do concur-
so contido no processo n 9 2.341-71,.
resolve:

N 9. 34 - Nomear Vera Lúcia Vaiar
Garcia n 9 909, para o cargo de Pio-
fossos' de Práticas Educativas, nível
19, (Música) do Quadro único do Pes-
soal - Parte Permanente aa desta
Universidade.

N9 35 - Nomear Isméria Maria Gon-
çalves Dias, n9 1241, para o cargó de
Professor de Práticas Educativas, ní-
vel. 19, (Música) do Quadro Único .clo
Pessoal - Parte Permanente - desta
Universidade.

N9 36 - Nomear Jarbas Borges Li-
ma, 105, para o cargo de Professor de
Práticas Educativas, nível 19, (Músi-
ca) do Quadro único do Pessoal -
Parte Permanente - desta Universi-
dade.

N9 - Nomear Lean( !V Gonçalves
Dias, 11.9 615, para o cargo de Profes-
sor de Práticas Educativas, nível 19,
(Música) do Quadro Único do Pessoal:
- Parte Permanente - desta UniVer-t.
sidade.

N9 38 - Nomear Heloisa Maria Gala
vão da Moraes, 119 6'79, para o cargo de

Professor de Práticas Educativas, nfa
vel 3, (Música) do Quadro único do
Pessoal - Parte Permanente - desta
Universidade.

NQ 39 - Nomear Maria Eugénia Be-
serra Tinoco, n9 102, para o cargo de
Professor de Práticas Educativas, ni-
vel 19, (11,1Usica) alo Quadro único do
Pessoal - Parte Permanente - desta
Universidade.

N9 40 - Nomear Pedro Ferreira da
Costa, n9 '741, para o cargo de Pro-
fessor de Práticas Educativas, nível la
(Música) do Quadro único do Pessoal•
- Parte Permanente - desta Univer-
sidade.

N 9 41 - Nomear Cândida Maria da •
Araújo Bezerra, n9 896, para, o carpo
de Professor de Práticas Educativas„,
nivel-19 (Musica') do Quadro único do
Pessoal - Parte Permanente - (lesta.
Universidade.

N9 42 - Nomear Fidja Nicolai da
Siqueira, ,n9 852, para O cargo de Pro-
fessor de. Práticas Educativas, nível 19
(Música) 'do Quadro único do Pes-
soal - Parte Permanente - nesta
Universidade.

N9 43 - Nomear Roberto Maranhão
Bezerra,, n9 931, para o cargo de Pro-
fessor de Práticas Educativas, nível 19
(Música) doe Quadro único do Pessoal
- Parte Permanente - desta Uni-
versidade.

N9 44 - Nomear Glênio Manso Ma.
ciel, n9 394, para o cargo de Professor
de Práticas Educativas, nível 19 (Mú-
sica) do Quadro único dp Pessoal, -a
Parte Permanente - desta Universia
dada.

N9 45 Nomear Maria da Salete
Lima de Gouveia, n9 503, para o cara
go de Professor de Práticas Educati-
vas, nível 19 (Música) do Quadre
Único do Pessoal - Parte Permanen-
te - desta Universidade.

Onofre Lopes da Silva.
PORTARIA N9 46, DE 18 DE

MARÇO DE 1971
O Vice-Reitor "da Universidade Fe a •

deral do Rio Grande do Norte, no uso
de suas atribuições legais e estatutá-
rias, considerando o resultado do coxia
curso contido no proc. n 9 2341-71, lie-
solve:

Nomear Nilza Lopes Gaivão de 0114
veira, n9 914, para o cargo de Profes-
sor de Práticas Educativas, nível 19
(Música) do Quadro único do Pes-
soal - Pare Permanente - desta
Universidade. 	 •

Otto de Brito Guerra.
PORTARIA N9 49, DE 23 DE

MARÇO DE 1971

O Vice-Reitor da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Norte, no uso
de suas atribuições legais e estatutá-
rias, considerando ai nomeação para
exercer outro cargo em comissão, re-
solve:"

Exonerar Juvenal Lamartine Netto,
n9 1697, do cargo em comissão de Dia
.retor do Colégio Agrícola de Jundiá')
símbolo 6-C, retroagindo seus efeito
'a partir de 19-2-71.

Otto de Brito Guerra.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO •

PORTARIA N9 48, DE . 31 DE MARÇO
DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando
atribuição que lhe confere o Art. 12,
alínea, "j" do Estatuto desta Uni-
versidade, aprovado pelo Decreto nú-
mero 66.355, de 20.3.70, resolve -

Dispensar da função de Ajudante
de Gabinete da Reitoria, o Zelador
vel 7, João Barzano Filho, designada
pela Portaria n9 113, de 21.7.70; e re-
conduzido pela Portaria n9 174, de 18
de, setembro de 1970, publicadas nos
'Diários Oficiais de 6.8.70 e 29.9.70,
respectivamente. -. Hélio Barreto.



AVISO AS ItEPARTWOE.S
• POBLICAS

O Departamento de linpren.
sa Nacional aViSa às Reparti-
çóes .P4biloas em Orai gale
deveram providenciar a reter..
ma das assinaturas dos 6r-
gãoe oficiais até o dr,a.ii de
abra, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir

' daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em
ponho da despesa respectiva.

A reriovacão do contrato do
porte aéreo deverá Jor soli-
citada, com anteçodencia de
trinta dias do venelmenín,
Deiegacia Bal1o:141 da Bm.-AIS*
sa Brasileira da Correios e Te.
iégrafos, em Urasula, .

•••

INSTITUTÕ
BRASILEIRO DO-CAFÉ

pORTARIAS DE 23 DE MARÇO
D1S 1971	 a

O Presidente da Enretinia do Instf-
guto ISSasiltávo cio Çaiç, no uso de
suas atribuições legais, resolveu:

N9 078 - Tenda em vista p que
Consta do planem 20 10,40-11,
pensar É pedido, da funçao gratifica-
da oe Chefe da Saçáo dO lS011tUraç4J,

'da Divtratiu cie Contabilidade da Bege,
da Contanorie; Geral, +limoal° 5-F, a
Oficial de Administeaçao, nivel 14,
Bw.ly de Castro llocirigues e, remo-
vê-lo, sem ónus, para a Delegacia do
'pç em Brasília.

D,T9 pag	 Tende em vista O gut)
:Consta tia Processo 119 11.574.71, in.

t' vestir , na- 4'ançao gratificada de Chefe
da Seçãa de Financiamento da Divl-

mto de Eattictos sebre Finanelamentps
Distribulçao, do Departamento Eco-

marnià, símbolo 3-F, o Fiscal de Co-
mercialização cie Café, uivei 14, VVal-
ter P41110 Lecenite	 11conemista
ORE1 . - 7431, a partir ue 1-3-71. -

?V 080 4- Tendo em vista o que
consta das autas da R.es'isao da In-
quérito Amninistrative, instaurado, pe-
la Ordem P. 70-769, da, 29-940, 'de
conformidade com o disposto na artigo
15, . n u 6, da Lei nu 1.779, de 22 de
dezembao de 1952, e de aaórdo cora o
artigo 201 do Estatuto dos Funciona-
rias do IEC, combinado com o artigo
218 da Lei nu la711, te 28 de outubro
de 1852, julaar prscerUnts o pedido de
revisao, para o fim de tornar 'sem
efeito a penalida.de Imposta • aõ re-
querente, Gersoo Cabral de: nerquai-
ra. abjeto da Ordem P, -88-993 s de
18 de Julho de 1958, restabelecendo-se
todos cs airrn a por ela. atingidos
Peitas as devidas anotaçães, cientifi-
que-se o Interessado do tror desta de-
cisão.

•PORTARIAS DE 24 DE MARCO
DE 1971.

IV 081 - Tendo em viata; o que
Consta do processo nu 11.852-7/;•-dis-
pensar, a pedido, da função gratifica.
da de Encarregado do Armazéns de

^JAPI. subordinado à Agencia de
simbolo 11-F. o Fiscal de Comer,

lalizaçáo de Café, uivei 18, P_ureliano
ãosé Tavares.

Nu 082 - Tendo em vista o que
Consta do processo nu 11.1352-71, desig-
nar o Fiscal Supervisar da Agência de
(nadai. SIM1.1010 18-/è, Estef ano Jost

• IlUtWilowlez, para responder pela fun-
ção gratificada de Encarregado do
Armazém de JAPI, subordinado à, re-
ferida Agencia, simbola 11-P, aem
prejuízo de seus vencimentos e me-
diante a Pereepçac das vanta gens re-
ddlamentares. . 	 •
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Tendo em vista que a sociedade, alaai

MINISTÉRIO' DA INDÚSTRIA da reserva de correção monetária, possui
reservas e fundos livres que fitarão hiena

•

E DO COMÉRCIO
70 082- Tendo em vista o que

consta on praoesso nu 7.522-71, al-
terar a Ordem P. 69-998, de 15-7-69,
na parte referente ao inativo :ftaYa
mundo Queira% de Miranda, vinculado
à Agência do Sio, a fim de considera-
i° aposentado mediante a percepção
doe proventos Integrais, correspondeu-
tea ao nível 18, aumentados de 20%
(vinte por eento1 e acrescidos cio 7
(sete) qüinqüênios, na base .de 35%
(trinta e cinco par cento).

PORTARIAS DE 25 DE MARÇO
P. UM

NU 084 - Duipausex da função atra-
tificaaa de Agoira: de Manaua, ambas
10 3-F, o -riscai de Cumercializaetio cik
Café, uivo! 14, Alyrio Barreira, ramo,
vende-o para a. *gêmea do Rio, me-.
diante o 1111811111elno da aluda de Misto
regulamentar, aquivalente a 2 (dats)
meses da seus- vencimentos, :naja as
necerisarista pe.ssagens,

149 085 - Wsigpar o Aasiseenta,
junto ao Gabinete na Presidência, soa
sé de Araujo kaneiN, para responder
pela funçao gratilinacia de Agente de
Manaus, simbia, 3a1r. - Mario Pen-
teado de alaria e Silva, Presidente,.

•

SUPERINTENDÊNCIA
. DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA SUSEP N9 22, DE

18 DE MARÇO PE 1971\

O Stipa, intendente da Superintendera,
cia de Segurag Privados SUSEP,
usando da- cruinietencia delegada pela
Portaria 55, de 9 de / fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto nu Resolução n° 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nac:onal
de -Seguras Privados, e o que consta
do processo SUSEP 14.136-69. resolve:

NOo aprovar as alterações introduzi-
das no Estatuto da Preferencial Com-
pauhia de Seguros Gerais, com sede na.
cidade do Rio ¡Ia janeiro, Estado cia
Guanabara. dent.e as quais a relativa.
ao aumento de seu capital social, de
Cr$ 452.000,00 (quatrocentos e cinetten-
ta e dois mil cruzeiros) para Cr$ ....
678.000.00 (seiscentos e setenta e oito
mil cruzeiros), conforme deliberação de.
seus actonigtas eia Assembléia-Geral Ex-
traordinária realizada em 25 de lanho
de 1969, devendo permanecer em vigor
o Estatuto Social publicado com a Por-
taria Ministerial n° 146. de 16 de Maio
de 1969, no Diário Oficial da União
de 20 de Junho de 1969.

A Sociedade deverá realizar Assem;
bléia-Geral Extraordinária para declarar
anuladas as deliberações dá Assembléia-
Geral Extraordinária de 25 de junho5cle
1969. -e Décio Vieira Veto&

eA PREFERENÇIAL» ' COA-'PA-
NHIA DE SEGUROS GERAIS .

• Ata da 109 Assembléia-Geral
Extraordinária

• Aos vinte e cinco dias do més de
Junho de 1969, às dez horas, na cede
Social da Companhia, à Rua Visconde
de Inbafuna 'nu 50 89 andar, nesta
cidade, Estado da Guanabara, reuniram-
se os Senhores Acionistas eni Assembleia-
Geral Extraordinária, mediante convoca-.
ção feita por anúncios publicados, res-
pectivamente no e‘Jornal do Comércio»
nos &ali 4, 5 e 7 e no Diário Oficial
nos dias 4, 6 e 9 de junho de 1969: es-
tando presentes 7 acionistas represeatan-
da 3.690 ações do total de 4.000 acões,

que constituem o 'Capital Social má.
torme consta do «Livro de Presença»-
Consdante o artigo 11, letra «A>, dos
Estatutos Sociais, aminne a presidência
dos trabalhos o ,S•. Presidente Eduarda
Pinto Machado, que verificando haver
número legal de AcIonIstas, declara aber-
ta a sentia°, Foram, convidados os Se-.
aliares Acionistas Ernesto Alberto Per-
reira de .Carvalho e Nelson Brant Ma.
del para 19 e 29 secretario', respectiva.
meate. Consfitelda a mesa, foi dado ini-
cio ao expediente, com a leitura do Edi-
tal de Convocaçéo da Assembléia, que
esta assim redigida: A Preferergal»
Companhia de Seguros Gerais
aenibléia-Geral Extraordinária 	 Coava-
cação: : Picam convidados os ~reis
acionistas para se reunir rn em ASSCPV
bléia-Geral Extraordinária, na nossa se.
de, à Rua Visconde de Inhaúma n u 50

8° andar, as 10 horrys do dia 25 de
junho de 1969, a fim de deliberarem
sébre a seguinte ordem do dia: a) Pro-
posta...da Diretoria, Cum parecer ,favora-
vel cid Conselho Fiscal, para, o aumento
do Capital Social de 'Is1Cr$ 452.000.00
para NCr$ 678.000,00, através -da m-
corporação do resultado da reavallação
do-Ativo Fixo, bem coma da incorpora-
çào de reserves e filados livres, de adir-
do com o Decretá-lei 'número 401, de
30 de dezembro de 1968; b) Reforma
dos Estatutos Sociais; c) Alienação de
Imóveis; cl) Assuntos Gerais, Rio de
-Nutro; 3 de junho de 1969. Walter
Moreira da Silva ,;e• Diretora. Em se-
guida .encareceu o Sr, Presidente que
fõsse lida a Proposta da Diretoria sabre
a matéria constante da Ordem .cio Dia,
bem como, o competente Parecer dó Coo,
saibo Fiscal e que Vão a seguir transa.
ditos: «A Preferencial>	 Companhia
de 'Seguros Gerais 	 Proposta da Dl.
retorta -• Prezados Acionistas; A Dixe.

, torta da «A Preferencial) Companhia
de Seguros Gerais, vem apresentar _à
Asaembléia-Geral Extraordinária dos
seus acionistas e ao ilustre Conselho
Fiscal a proposta que consubstancia seu
entendimento Abbre a venda de Imóveis
da Sociedade, o Aumento. do Capital e
a Reforma dos Estatutos. Venda
de Imóveis a- A Companhia é proprie-
tária de um terreno e de salas em tons-
tração à Travessa Alberto Vitor n 9 22-
26 e -Rim José Clemente n9 73, na cl..
dade de Niterói. A Diretoria-recomenda
a alienação clanuelas salas, em consto:1-,
ção, fá que a atuei regulamentação da
aplicação das Reservas Técnicas (Raso.
lução 113-69 do Banco Central. do - Bra-
sil) .clà prioridade a outros tipos de in-
versão, convinda, pois,. fazer-se paulati-
namente a mutação das aplicações" para
atender àcla Resolução e não • onerar
demasiadamente a Enaprésa. Dessa for-
ma, solicita a Diretoria autorização para
a vende do imóvel. referido, por preço
vigorante no mercado Ideal e em con-
dições que parai:tala a fácil realização
da • operação. Por outro lado, solicita
ainda a Diretoria que sejam ratificados
pela Assemblfia-Geral Extraordinária,
todos os atos praticados pela Diretoria,
coas referencia à venda de 7 salas dó
89 miriar, à Rua Visconde de Inhaúma,

nesta :cidade, que dada a pra.
meada do assunto, foi efetuada na dea,
pendência de ''ratificaçilo ora solicitada,
mediante recebimento, do preço, no ata
da -escritura. Aumento do Capitai
- A Diretoria estudou cuidadosamente
a -conveniência de proceder :ao aumento
do .capital da sociedade para atender ao
desenvolvimento sempre crescente dos
negócios sociais e a colocar em situação
de destaque no mercado operacional.

tos de n'ibutaaão do impásto de renda'
na fonte, se incorporados ao capital até'
30 de junho de ,1969, conforme estabe.
cem os Decretos-lei n9 401-68 e 519-69.
o capital social poderá ser elevado de
50% ou seja, de NCr$ 452.000,00 para
NCr$ 678.000,00, O valor nominal das
açõeg sofreria alteração, passando o vad
loe unitário do cada ação de Neis$
113,00 para NCre 1,00, elevando-se,
conseqUentemente o mimar° total de
ações de 4,000 Para 678.000 açóes de
NCr$ 1,00 cada uma. O atamento oro-
pasto, çcan o aproveitamento de reser.
MS, fundos e correções alongarias casa
que conta a Companhia, após a realiza- -
çao da Assembláia-Geral Ordinaria de
26 de março de 1969, bem como de
parte do resultado da correção monetária
do Ativo Imobiligado procedida em 30
de abril de 1969; será composto das se..
quintas parcelas: a) Reserva para In 	
tegridade de Capital	 NCr$ 	
26. .670,05; la) Reserva para Aumento de
Capital, representada pelas Bonificações
recebidas em ações de outras .epapresata
de cujo capital a nossa Companhia par-
ticipa (arta 244 do Regulamento do Inta
peato de Renda) a. NCr$ 8.351,86; cE
Fundo de .Correção Monetária do valor
original do Ativo Imobilizado. (saldo em
31-12-68)	 NÇr$ 9.962,73: d) mado
de Bonificação aos Acionistas existente
em 31-12-68	 NCr$'1 .494,99; e) Fun-
do de Reserva livre (resolução da 	
A.G.O. de • 26-3-69),	 NCr$
144,981,11; f) por fina parte do mula
tado da reavaliação do- .Ativo
zado, procedida em 30 de abril de 1969.
que atinrjit; o valor de NCr$ 41,-222,95.
creditado à conta fundo cle Correção
Monetária» - Mr$ 34.539,26. Assim,
permanecerá ainda nesta Última conta a
parcela de Ner$ 9.683,69. 'radas as
parcelas utilizadas para o anmento do
capital acima aludido estão isentos do
Icripeata de Renda, nos precisos Omites
das Leis 3.470-58 (art. 83) e 4.357-64,
do atual Regulamento da Imposto de
Renda e dos leib egietos-le1-157-67-- (ar-
tigo 12), 338-.67, 401-68, 484-69 e 519
de. 1969, Com tais esclarecimentos as-,
para a Diretoria que QS Mates acionas.
tas dêem aprovação a essa proposta de
aumento. III	 Reforma dos Estatutos

A necessidade de reformais os Esta.
tatos decorre, parte da alteração do Ca.
pitai. Mas razões outras, de maior re-
levo, forçam a Diretoria -  rogar aos
Senhores Acionistas e tanbém e. tôdas
as autoridades que venham, por' dever'
de oficio, a' examinar a prc posta qui a
seguir é transcrita, que atentem para a
amplitude da reforma e a c.ontiderem
como 'essencial ao desenvolvimentõ da
Empresa e consentânea com -a evolução
e transformação Dor _que passa tanto o
,leguro brasileiro corno o mercado de
Cspitais do pais. Ante um nanorama de
modernização da 'Administração das Era.
presas, em geral não podeín as Soda*
dadas . de seguros permanecer em está-
tical. O progresso cientifico. tecnológica
acaba por refleti; na gestão da Minará.
aa, seja pública ou particular. Os sis-
temas de computação eletremita propor-
cionam meios eficientes de contraia e
propiciam a formação de grupo de Ere.
presas, facilitando a capitalização, tão
útil e tão desejada pelas attaridades fe,
rianceiras. Eis a pro0osta:1 Estatutos da
&A PrefeirencIale .- Companhia de Se.
guros Gerais Capitulo 'I Denomi-
nação, Sede, Peito, Objeto e Duração
Art. 1 9 ,Preferendala Coma
panhia de Seguros Gerais, autorizada a
fancionar pelo Detrato n° 22.054, de 14
de novembro de 1946, tem sede e fôro
na cidade do Ria de Janeiro -• Estado
ria Guanabara, regendo-se por estes Es-
tatutos e pela legislação aplicável no-

.



a remuneração e as gratificações dos
membros do próprio Conselho de Adiqi-
nistração e da Diretoria Executiva, den-
tro do limite fixado por éstes Estatutos
e pela Assembléia-Geral. Art.. 14 —
Logo •depOis de eleitos pela Assembléia-
Geral -os. membros do Conselho de Ad-
ministração -se reunirão para eleger um
ales- para o cargo de Presidente tia
Conselho e outro para o de Diretor-Su-
perintendente e para aprovar, alterar, re-
formar ou ratiflear o Regimento Interno
da sociedade .e o seu próprio . Regimento
Internou ccriso. 'previsto no Art. 13, •ali,
nea «Ra e 'Sb»: Art.- 15 'a... As reuniões,
do Conselho 'de - Administração 'são, pre-
sididas pelo Presidente do Conselho ou,
na - sua falta, pelo Vice-Presidente acia.
medo : pelos demais. 9 1°. Constitui
aquorum» para' qualquer decisão do Con-
selho, de Administração á . metade mais
um dos, seus membros em exercicio,-seles.
de que igual otrasuperiô'r a três. § 2° a-
As decisões do Conselho de Administra-
ção, são tomadas pôr maioria de votos,
cabendo, privativamente, ao- Presidente'
efetivo : ta voto de desempate, ,além do
seu Próprio. 39 .-- Das reuniões do
Conselho de Administração serão lavra-
das, em livro 'próprio, atas-de . que coas-
tarão,em resumo, todos os assuntos dis-
cutidos e todas as decisões adotadas, fa-
zendo-se .referêxiciaa aos votos -de ,rada
um de seus membros, quando as delibe-
rações não forem. iiptovádas por unani-
midade. Copiado- VI	 Diretoria
Executiva Art. 16 Compete à Di-
retoria Executiva ,exercer Mos os* po-
dères, atribuições e' funções que não te,
nharn sido reservados ao Conselho de
Administração, contrair obrigações, alie-,
intr. e onerar bens da' scitihiade, prestar
fiança, desistir, transigir, reli-a:malar á
direitos e especialmente executar tôdas
as oroVidênclas que, no sentido da ad-
ministração geral dos negócios e interès-
ses da sociedade, tenham sido-determina-
das pelo Conselho de Administração, sob
e supervisão dêste, ao qual .apresentará
fiadas aa informações que a *qualquer
tempo lhe sejam- solicitadas, 'assim como
os lialandetes r .'perlódicos, os balançoa
anuais, as contrai de 'liaras e perdas 'e,
com a necessária antecedência, seu re-
latório e 'sua or tstação de contas rela..
tiyos ao exercício findo. Art. -.7 a-
A Diretoria Exettitivia feia. te l .5' oi pe-
ares de representação' iegbi da aocia-
dade, cabendo aipeadairtriate ao :r1iretor•
-Superintendente, como gesa .ar e adminis -
trador e!os ngócios soraeis. ri.cebee eito-
ção iain 1, prestar (1:1p:dam:tio .resaoal
em nome da sca; edaie e mereça-ta1-1a
em luizis, ativa e passivamente, nata issei
constituindo, quando necessário, em no-
me da sociedade, procurador tom podè
rês "ad judiciai, que poderá agir Iso-
lada e individualmente. aos limites de
seu, mandato. Art. 18° - Logo depois de
eleitos te e Ass taba-ia-Gera:. os mem-
bros da Diretoria Executiva se. reunirei,
para-'elaborar, alterar ou retificar, para
aprovação pelo Conselho de: Adminis-
tração, o Regimento Interno .da Direto-
ria, Exe-c-utiVa; no qual Será determina-
da, entre puirei-S aSstintos que sela con-veniente , remirar, a trecriênCia de suas
reuniões, Art. 19 AS reuniões •da. Di-
retoria Executiva são presididas pelo Di-
retor-Superinteadente, ou na sua even-
tual ausência ou impedimento, por equêle
de seus , membros que seja aclamado pea
los demais. .§ .- Constitui equortnna
para qualquer. decisão da Diretoria Exe-
cutiva- á metade mais um- dez seus mem-
bros em exercício, desde que ig: ai ou
superior a três. § 2° decisões
da Diretoria Exeantiva sáo tomadas ror
maioria de votos; cabendo, privativamen-
te. ,ao Diretor-5uoerintert /ente o voto de.
desempate; idéio do seu p:dprio. 3° —
Das reuniões da Diretoria i.aeaut ivi se-
rão lei/ralas, era .or.a. rroptia -atai de
que constarão, f.„ n	 t -dos os as-

.	 '

-dendO instalar departamentos, agências,
sucursais e filiais em qualquer lugar nes-
te pais ou • ina exterior. A
scieiedade tem per objeto a exploração
das --operações , de seguros dos -Ramas
Elementares, como definidos na legisla,.
ãço em vigor. Art. :3° .-. O prazo de
duração. da Companhia é de 30 anos, a
terminar em 14 de novembro de: 1976;

' podendo ser dilatado Por deliberação da
Assembléia-Geral, aprovada pelo Govêr-
no Federal. Capitulo II	 Do Capital
e das Ações	 Art. 49	 O capital so-
cial é de NCr$ • 08;0100,00 (seiscentos
e setenta e- MO mil .cruzeiros -novos),
dividido em 678.000 (seiscentos e seten.

•ta e oito Mil) 'ações ordinárias nomina.•
tivas, do valor de NC.r$ 1,00 • (um cru-
zeiro nervo) eada.- -uma. Art, 59- a-Po-
dera a sociedade emitir' cautelas . provi..
siarias, 'representativas de ações, *assim
.como títulos múltiplos ..de -ações, até
máximo de 20.000 - ações por títulos,
atendendo a . pedido, por esérttca dos res-
pectivos titulares; títulos ql./e poderão
ser desdobrados* por . preço não superior

. ao custo,. § 1° Os certificados de
ações,' as cautelas provisórias e os intr.

los múltiplos de ações serão obrigatiY.
riamente assinados por um dos membros
do Conselho de Administração e por um
doa rnembfos ..• da. Diretoria Eiecutiva;
I§ 2°	 As 'ações proVenientes do- ata>
mento de capital serão distribuídas entre
os acionistas, na forma da 'lei, no paazo
de 60 '(sessenta) dias contado da, stia
mologação pelas autoridades competen-,
tes. Capítulo III -- Da Assembléia.'
Cera! Art. 6° A Assembléia-Geral,
Ordinária ou .Extraordinária, será Coa.'
vacada, com as formalidades que a lei
Impõe,, pelo Presidente do Conselho de
.Administração, que a Instalará e presi-
dirá ou, na sua falta, ausência ou impe-
dimento, por qualquer dos membros .-do
Conselho de Administração. Art. 79
A Assembléia-Geral Ordinária se reuni-
rá, em cada ano, até o dia 31 de março
para: a) eisaminee, discutir, e -aprovar,
ou não, tendo em, vista o parecer .do
Conselho Fiscal, o balanço geral, as cora.
tas de lucros e perdas, a prestação de
contas da Diretoria Executiva é o rela-
tório desta, com o prownciamento; a
respeito, do Conselho, de Ariministraçãe;
relativos ao exercício findo; b) eleger-os
membros do Conselho. de Administração
e da Diretoria Executiva, girando Iôr o
caso e os membros óo Conselho Fiscal;
c) fixar o limite máximo da remunera-

-ção dos membros do Conselho • 'Ad-
m

•
inistração e da thttoria Executiva e

estipular os honorários dás, membros do
'Conselho Fiscal. Art. 8° Na Assem--
bléia-Geral Extraárdinána não se-adrial-
tirará discussão .nem vo tação sôbre . aiS-
su.nto estranho ao objeto para o qual
tenn sido especialmente ronvocida. Ca-
pítulo IV: — Do; Orgõoh de Admi-
nistração' da Sociedade	 Art. 9°
A Sociedade é administrada por Um Con-
selho de Administração e por um Dire-
toria Executiva, esta subordinada ás
retrizes e decisões superiOres daquele,
ambos eleitos pela -ASsernbléia-GEál Or-
dinária. , $3. 19 — O Conselho de Admi.
nistração é constituído; como seja - deli-
berado pela Assembléia-Geral que o --ele-
ger, por número mínimo de -cinco e Por

'um número máximo' de nove membros,
um dos quais é o Presidente por eleição
do próprio Conselho, exerc. endo os dr.
mais membros as funetles de Vice-Presi-
dente. § 2°	 A Diretoria Executiva
é constituída, corno seja deliberado pela

• • Assembléia-Geral que a eleger, por tnn
número mirtimo de três &por -um número-

- . máximo de sete diretores, um dos :aliais
é o Diretor-Superintendente, designado'
para essa função pelo Conselho de Ad.
aninistração, exercendo os outros, Corta

- , designação especial ou não, as funções
aue lhes selam atribuídas no Regimento
Interno da Sociedade. § 3°	 O Diretor

Superintendente participará, com direito
a veto, das reuniões do Conselho de
Administração. 11 49 , Ocorrendo va-
cância do cargo de Diretor-Superinten-
dente ou impedimento dêste, Indicará o
Conselho de Administração o respectivo
'substituto. "Art. 10 • Cada um .dos
inembreis do Consel/m de Administração
e. da Diretoria Executiva caucionará, em
garantia de sua gestão, 100 (cem) ações
da sOciedade, próprias ou alheias ou de-
positará o valor correspondente. Artigo

Os membros do Conselho de Ad-
ministração e da Diretoria Executiva são
pessoas residentes neste pais, acionistas
ou não; eleitos pela AssénabléiaaGeral
Ordinária, perante a qual tomam posse
de suas . funções, com- compromisso' de
bem desemPenhá-las. Parágrafo único
O mandato da Membros do Conselho de
Administração, é de 3. (três) . anos e o
dos membros da Diretoria. Executiva de
2 (dois)' anos. Art. 1.2 Ocorrendo`
vácância em qualquer dos cargos do
-Conselho de Administração e ale Direto.-
ria'. Executiva, 'Caberá . ao Conselho, de
Administração deliberar sôbre o preen-
chimento, ou não do. cargo vago e Indi-
car o substituto, se assim decidir ,provi-
ebriamente, até a realização da primeira
Assembléia-Geral. Capitulo -V •	 do
Conselho de Administração a:.• Art. 13

Ao Conselho de Administração; que
é o órgão sUPerior de deliberação- e
orientação' da,. sociedade, cabe determi-
nar- a orientação geral dos negócio so-
ciais., fixai diretrizes básicas para a ação
da Diretoria Executiva em suas diveras
funções, ditar as normas gerais e essen-
ciais perã- a administração dos aí-sumos
de interêsses da sociedade e eppecialmeria
te: a) atirevar,- alterar, reformar Ciu
ratificar; sempre que' entenda :convenien.
te, o Regimento Interno - da sociedade;
b) , aprovar; alterar, -reformar ou ratificar
o seu próprio Regimento Interno, no qual
acra ' determinada, entre os assuntos que
entenda conveniente regelar, a 'freqüên-
cia de Suas reuniões; c) . .decidir sõbre a
criação;'-á menutenção e a extinção de
sucursais.- filiais, agências ou escritórios
no pais e no exterior; d) deliberar sôbre
novos- Investimentos em geral, participa
ção em- outras emprêsas, prestação de
fiança ou - aval, aquisição, alienação
6r:ereção, a qualquer titulo, de bens imó-
veis ela sociedade, autorizando a exe-
cução de tais atos; e) 'rever e aprovar
os - . orçamentos-programa, com previsão'
de despesas, inversões e pessoal a ser
empregado nas atiiiidades sociais; f) esa-colher e contratar, .com a remunera4ão.
e: as 'funções qt.e entenda conveniente e'
pelo prazo que lhe parecer- adequado, os
membros da ConstrItoria Técnica que,
nos vários--setores. e especialidades que
o Conselho . de - Administiaçãto entenda
necessário atender, dará assistência téc-
nica ao próprio Conselho e Diretoria
Executiva, funcionando e opinando cada
uni dos membros da- Consultoria Técni-
ca, .em, relação aos- assuntos .de sua es-
pecialidade, Mas tendo em vista sempre
as . diretrizes gerais da administração, fi-
xadas. pelo Conselho de Administração
Por intermédio de. um dos seus -membros,
por êle : indicado como Coordenador da
Consultoria Técnica; 13) examinar e
aprovar, ou não;os balancetes periódicos
e Os balanços anuais, • que lhe sejam sul>,
metidos pela Diretoria Executiva, distri-
bUindo e aplicando o lucro apurado, na
forma do disposto fio Art., 28; h) exa-
minar e aprovar, ou ; não, tendo em vista
o parecer do Conselho 'Fiscal, o relato-
aio anual e, a prestação de contas da Di-
retoria Executiva, Par que sejam aprea
sentados,- Com o seu prévio pronuncia-
mento, à deliberação da Asserablúéia.
Gerei Ordinária:' 1) ovocar, Par sua de-
cisão, sempre que entenda conveniente,
qualquer assunto de competência da Di-
retoria Executiva, ainda qtie já tenha
sido objeto de deliberação desta; j) fixar

•

matos direutidas todas es decisões
adotadas, fazetab se te!eNrocts aos vo-
tos de cada em se seus mentb- .s, aia n.
do as deliberaa5e3 não furem .arte‘adas
por unanim'ai t. At. 20 Todos e
miais-quer ates, papeis, documentos, es-
crituras, contrato:: e tia 'os de te vta
decorrer respo 1101 ;LI i Isi	 ebrigaçr,o
para a sociedade ou exoneração de res-
ponsabilidade,., para com ela, ressalvados
os referidos no Art. 22 Só poderão
ser praticados ou assinados por , dois
membros da Diretoria Executiva, agindo
sempre em conjunto ou mir um dêles
era 'conjunto com um procurador da so-
ciedade ou 'por dois ', procuradores em
conjunto. Parágrafo único Para os
efeitos do disposto neste artigo,', a so-
ciedade, representada pelo Direto?-Suoe.
rintendente, em conjunto comum ou:ro
membro da' Diretoria Executiva, paia
constituir procuradores cum poderes de-
terminados -no instrumento de mandato,
a serem exercidos dentro do prazo fixado
no meamo 'instrumento. Art. 21 .-- Não
dependerão de prévia autorização da As-
sembléia-Geral quaisquer atos de aqui.
sição, alienacão, locação ou oneração, a
qualquer título, de bens móveis ou imó-
veis da sociedade, transação, desistên-
cia, renúncia ou prestação de fiança ou
aval pela .sociedade. os quais só poderão,
no entanto, ser praticados pelo Diretor-
Superintendente, em ccmjuuto com um
dos membros do Conselho de Adminis-
tração ou' p,or dois doa quaisquer mem-
bros do Conselho de Administração, em
conjunto, os quais poderão, também as-

ando em csajtnito, nomear procurador
com 'podares especiais para, agindo iso-
lada e independentemente de outra assi-
natura, praticar os atos estipulados neste
artigo. Art. 22 Qddlquer dos meia-
bros da Diretoria Executiva poderá,
agindo isoladamente e sem o concurso
de outra assinatura, endossar cheques
para depósito em contas bancárias da so-
ciedade, sacar e endossar, exclusivamen-
te para cobrança simples, dar recibos e
quitações de quaisquee quantias e vai&
res e também assinar apolices - de seguros. •
Art. 23 Os procuradores constituídos
para agir fora da sede social poderão
praticar, isoladamente e sem o concurso
de outra assinatura, os atos * que sejam
taxativainente especificados no instru-
mento dê. mandato, que será outorgado,
com poderes especiais, na forma prevista
no' parágrafo único do Art. 20. Capitulo
VII — Do Conselho Fiscal Art. 24
-- O Conselho Fiscal se compõe de 3
(três) membros . efetivos e de igual nú-
mero de suplentes,. acionistas ou dão*
eleitos anualmente pela Assembléia-Geral
Ordinária, podendo ser reeleitos. Artigo
25 Os honorários dos membros do
Consellib Fiscal serão fixados -pela As.
sembléiaaGeral que -os eleger. Art. 26
- Cã membros do Conselho Fiscal se.
tôo substituldos -Pelo suplente mais vo-
tado, ou em -igualdade de condições, peto
mais idoso. Capítulo VIII Do Exer.
etdo Social e dos Lucros. a- Art. 27
- O exercício social coincide-com o
ano civil; elaborando-se O balanço geral
e contes de lucros e perdas obriga:Srta.
mente em 31. de dezembro e' podendo o
Conselho de Administração determinar a
elaboração de balanços , gerais e contas
de lucros e perdas semestralmente. Ar-
tigo 28 .-- Do lucro liquido aparado se-
rão deduzidos: ti) 5% (cinco por cento)
para o Fundo de Reserva /um!, até atin-
gir .20% (vinte por cento) do ca pital so-
cial: 11) dividendos de até 12% (doze
por cento) * ao ano, ri' serem atribuídos
ás ações ordinárias, calculados sôbre a
respectivo valor nominal; c) doação de •
até 3% (cinco Por cento) para a Fun-
dação Manoel Icato Gonçalves; d) gra.
tificação de até 15% (quinze por'eento).
a ser distribuída entre os membros do
Conselho de Administração' e da Dire-
toria Executiva, na proporção que seja
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fixada pelo Conselho de Administração,
podendo êste atribuir, se entender con-
veniente, dentro do percentual ora fixa-
do, gratificação aos membros da Con-
sultoria Técnica. Art. 29 --- O saldo do
lucro líquido apurado, uma vez feitas
as deduções estipuladas no artigo ante-
rior, tevá a aplicação que seja determi-
nada pela Assembléia-Geral Ordinária,
tendo em vista o pronunciamento do
Conselho da Administração. Art. 30
Os divideados serão pagos dentro de .60
(sessenta) dias da data da publicação da
ata da Assembléia-Gerai Ordinária a
9 1-1	 • se ree	 `e-e o Ait. 79». E com grata•
satisfaaão que a aretorPi submete a pre-
sente p -opou.a ,]o Colmei:To Fiscal aguar-
dar-'n seu parecer a respeito para anca-
minhã-la à comiideraaão da Assembleia-
Geral Eatinordinaria. Rio de Janeiro,
2 de iunho de 1959 (A.) Eduardo
Pinto Macitado. Jose Marceliao Goncarl-
ves Nato, Manoel João Gonçalves Filho,
Carlos Alberto Gonçalves, Nelson Chis-

"'	 lain Collart, La.écio ci o Valia Ferreiro e
Walter Moreira da Silva».	 «A Pre-
ferencial>	 Comoarhia -de Seguros Ge-
rais Parecer do Conselho Fiscal .--
Aos dois dias do mês de junho de 1969,
na sede da Companhia, reuniu-se o Con-
selho Fiscal da Sociedade a fim de apre-
ciar, na forma , da lei, a proposta a ea
posição da Diretor i a para o aumento de
capital social de NCr$ 452.000,00 (qua-
trocentos e cinqüenta e dois mil cruzei
ros novos) para NCr$ 678.000,00 (seis
centos e setenta e oito mil cruzeiros no-
vos), através da incorporação rlo resul-
tado da reavaliaçaio do Ativo Fixo, bem
como da incorpcpação de reserva e fun-
dos livres, de amardo com os Decretos-
lei 401-68 e 519-69 e a Reforma dos
Estatutos Saciais. Após, minucioso es-
tudo dos Elementos de Contabilidade,
coclui o Conselho Fiscal que o aumento
do capital e a Reforma dos Estatutos
satisfazem aos interêsses sociais, reco-
mendando, pois, a Assembléia-Geral Ex-
traordinária de 25-6-69, aprovação da
proposta da Diretoria. Rio de Janeiro,
2 de junho de 1969. (Asa.) Djalma de

Mgr • Aquiro, Nelson Brant Maciel e Odilon
.Beauclair. «Após, a leitura das peças
acima, o Senhor Presidente colocou-as
em discussão, franqueando o uso da pa-
lavra. Como nenhum acionista desejasse
fazer uso da mesma, o Sr. Presidente
informou que ia submeter a proposta à
votação. Feita a apuração, verificou-se
a aprovação por unanimidade dos itens
I, II e III da Proposta da Diretoria:
Venda de Imóveis, Aumento do Capital
e Reforma dos Estatutos. Dando prosse-
guimento aos trabalhos, esclareceu o Se-
nhor Presidente que restava apenas apre-
ciar a alínea «c» do Edital de convo-
cação, ou seja, Assuntos Gerais,. Fran-
guiou, pois, a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso, tendo o Diretor Laédio
do .Valle Ferreira declarado que enten-
dia de bom alvitre aproveitar o ensejo
desta Assembléia para solicitar que apre-
ciasse o assunto da 'dispensa, do cargo
de Diretor,- solicitada pelo Sr. Nelson
Ghislain Collart para atender imposição
de ordem legal formulada pelo I.N.P.S
em seu processo de aposentadoria. In-
formou ao plenário que a Diretoria acei-
tara êsse pedido de demissão, mas que,
posteriormente, ante vários convites fel'
tos ao referido Diretor para que vol-
tasse a exercer o mesmo cargo nesta
Companhia, resolvera aceder aos convi-
tes. Dessa forma o Diretor Laérlio do
Valle Ferreira propôs que a Assembléia
reconduzisse o Sr. Nelson Ghislain Col-
lart, braskleiro, casado, segurador, resi-
dente à Avenida Atlântica n° 3.018,
apt. 301, Guanabara, ao cargo de Di-
retor, dentro das mesmas condições de
remuneração constantes da Assembléia-
Geral Ordinária de março de 1968, que
o elegera anteriormente para o cargo de
Diretor. Submetido o assunto a debate,

foi aprovada, por unanimidade, a pro-
posta do Diretor Laédio do Valia Per-
seira, tendo sido o Sr. Nelson Ghislain
Collart introduzido na Assembléia " e to-
macio posse do cargo de Diretor, me-
diante assinatura desta Ata coroo têrmo
de Posse.. Dentre ainda dos Assuntos
Gerais, o Sr. José Marcel:no Gonçalves
Neto comunicou à Assembléia que o
Diário 0icial da União, Seção 1 —
Parte I, de 20-6-1969, párdna 5.246, pu-
b l icou a Portaria n° 146 do Mimstro
da Inclas fria e Comércio, que tem u se-
guinte. teor. «N° 146 Aprovar a al-
terarão introduzida no artigo 59 dris Es-
tatutos da oA Preferenciais, Compa-
nhia de Seguros Gerais, com sede na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, relativa ao aumento do seu
Capaal Social, de NCr$ 182.000,00
(cento e oitenta e deis mil cruzeiros no-
vos) para NCr$ 452.000.00 (quatrocen-
tos e cinqüenta e dois arnil cruzeiros no-
vos), conforme deliberação de seus acio-
nistas em Assembléia-Geral Extraordiná-
ria, realizada a 28 de março de 1968,
mediante as seguintes condições: I O
art.' 39 dos Estatutos deverá ter a se-
guinte redação; «A Sociedade tern por
objeto a exploração das operàções de
seguros dos ramos dementará, como de-
finidos na legislação em vigor» II No
art. 23, deverá ser suprimida a alínea
«b», procedendo-se à reordenação das
demais alíneas: III --, As alterações aci-
ma consignadas deverão ser aprovadas
em Assembléia-Geral .Extraordinárla a
ser realizada dentro do prazo de 90 (no-
venta) dias após a data da publicação-
desta Portaria --- Edmundo de Macedo

Soares e Silva». Dêsse modo propunha i
que esta Assembléia aprovasse as alte-
rações recomendadas pelo Exmo. Senhos
Ministro da Indústria e Comércio, refe-
ridas nos itens I e II da Portaria acima
transcrita, - com o que estaria atendido o
item III da mesma Portaria. A Assem-
bléia, por unanimidade, aprovou a pro-
posta do Sr. José Marcelino Gonçalves
Neto e determinou que se fizesse a alte-
ração nos artigos 30 e 23 dos Estatutos
da «A Preferencial» Companhia de Se-
guros Gerais, aprovadas pela Portaria
IV 44-A, publicada no Diário ORcial de
28-3-1968, tiver em as redações reco-
mendadas pelo Ministério da Indústria e
Comércio, que passaram a vigorar nes-
tes têrmos: «Art. 39 A Sociedade tem
por objeto a exploração das operações de
seguros dos remos elementares, como de-
finidos na legislação em vigor. Art. 23

Os lucros líquidos que se verificarem,
anualmente, depois de deduzidas as re-
servas exigidas pela legislação de segu-
ros, serão distribuídos pela seguinte for-
ma: a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal des-
tinado a garantir a integridade do Capi-
tal; b) o necessário para distribuição de
dividendos aos Acionistas, por der_srmi-
nação da Assembléia-Geral, mediante
proposta da Diretoria, ouvido o Conselho
Piscai; c) 20% para bonificação à Di-
retoria, sempre que fôr distribuído aos
acionistas um dividendo igual ou superior
a 6%, cabendo à Diretoria resolver sô•
!are a fosma de sua divisão entre os seus
respectivos componentes; d) uma quarta
parte para - Reserva de Previdência, das-
tinada a suprir .possíveis deficiências das

PORTARIA SUSEP N 9 27 DE 23 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superintendên-
cia de Seguros Privados SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n° 55, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Inclusa
mia e do • Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução n° 7-, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, e o que consta do
processo SUSEP 18.790-70, resolve:

Aprovar a alteração introduzida no ar-
dg° 59 do Estatuto da Alvorada Com-
panhia Nacional de Seguros Gerais, com
sede na cidade do' Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, relativa ao aumento
de Seu apitai social, de Cr$ 	
1.050.000,00 (um milhão e cinqüenta
mil cruzeiros) para Cr$ 2.500.000,00
(dois milhões -e quinhentos mil cruzei-
ros), conforme deliberacão de seus amo-
nistas êm Assembléias-Gerais Extrmrcii-
nadas realizadas. em 25 de a, isto e 26

setembro de 1970. — .Décio Vieira
Veiga.

ALVORADA COMPANHIA NA.C10
NAL DE SEGUROS GERAIS •

C.G.C. 33.410.978

Ata da Assembléia-Geral Extraordinária.
realizada às 10 horas do. dia 25 de
egósto de 1973, como segue:

As dez horas do dia vinte e cinco
do mês de agrisro do ano de -mil e no-
vecentos e setenta, compareceram à sede
da ALVORADA Companhia Nacio-
nal de Seguros Gerais, na Avenida Pre-
sidente Vargas, n° 463, 50 andar, nesta
cidade do Rio de Janeiro e Estada da
(Ouanabara, acionistas que atenderam aos
editais de convocação publicados no Diá-
rio Oficial do Estado da Guanabara
(Parte I) de 13, 14 e 17 de agõsto de
1970, e no «Jornal do Comércio» de
13, 14 e 15 de agõsto de 1970, e após
verificação da identidade dos Acionistas
e exibição pelos mesmos dos certificados
de depósito das ações. o Senhor' Vice-
Presidente. da Sociedade, Senhor Victor
Maizoni, r.o exercício da Presidência,
constatando a presença de Acionistas em
número legal, eu as ações representavam
mais de dois têrços do capital social.
declarou, na forma do artigo 14 do Es-
tatuto Social, instalada a Assembléia-

-Geral Extraordinária. Em seguida, so-
licitou .aos Senhores Acionistas que es-
colhessem o Presidente da Assembléia,

COLEÇÃO DAS LEIS
1970

VOLUME VII

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EY 'TIVO

Leis de outubro a dezembro

Divulgação n.'° 1.157

•
	 PREÇO Cr$ 5,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos de outubro a dezembro

Divulgação n.° 1.156

PREÇO Cr$ 30,00

A VENDA:

NE Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1'
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.,

reservas exigidas pela legislação de Se-,
' puros; e) três quartas partes para o
Fundo de Bonificação aos Acionistas, a
ser distribuído conforme deliberar a As-
sembléia-Geral. Parágrafo único Re-
vertem a favor da Sociedade e serão
levados a crédito ida conta de lucros e
perda?, os diviclandos prescritos na for-
ma da Lei. Como ninguém mais fizesse
uso da palavra, foi suspensa a sessão
aara lavratura da presente ata. Rica-
berta, foi determinar' i a leitura e, ide-
difamante posta em discussão e aprova-
ção, assinada pela mesa e pelos demais
acionistas que compareceram. Rio de ja-
neiro, 25 de pinho de 1969. • (Ass. )
Eduardo Pinto Machado	 Presidente;
Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho

1° Secretário; Nelson Brant
2° Secretário; Asdrubal Delgado de

Laia Franco, Carlos Alberto Gonçalves,
Christovam Lizaiadeo de A.ibernaz, José
Marcelino Gonçalves Nemo e Manoel
João Gonçalves Filho. Confere com- o
original transcrito à fôlha 57 do «Livro
de Atas das Assembleias-Gerais dos
Acionistas». «A Preferencial» Cia. de
Seguros Gerais .--- Diretor.

(N9 013.368	 26-3-71	 Cr$ 465,00j-
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tendo a escolha recaído, por aclamação,
no próprio Comendador Victor Malzoni,
o qual, agradecendo a distinção da es-
colha, indicou os nomes dos Senhores
Doutor Orlando da Silva Machado e
Alípio de Oliveira Júnior, para 1° e 2°
Secretários, respectivamente, os quais,
concordando, tomaram lugar ã Mesa.
Prosseguindo, o Senhor Presidente escla-
receu que a presente Assembléia fôra
convocada, conforme editais acima 'refe-
ridos, cuja leitura pedia ao 1° Secretário
para fazer, e cujo teor era o seguinte:
«Alvorada Cannpanhia Nacional de Se-
guros Gerais C.G.C. M.F. nú-
mero 33.410.978 ,-- Assembléia-Geral
Extraordinária, \convidamos aos Se-
nhores Acionistas a' se reunireni. em As-
sembléia-Geral Extraordinária, na sede
da Sociedade, na Avenida Presidente
Vargas, .n° 463	 59 andar, nesta cidade
'do Rio de Janeiro Estado da Guana-
bara, às 10 horas do dia 25 de agôsto
de 1970, a fim de &mareai conhecimento
e deliberarem sôbre a seguinte pauta:
I1) Proposta da Diretoria, \com Parecer
favorável do Conselho Fiscal; de eleva-
ção do Capital Social de Cr$ 	 - 
'a .050.000,00 para Cr$ 2.500.000,00,
mediante: a) aproveitamento do Saldo
'da Conta «Reserva da Correção Mone-
tária .— Bens Imóveis»; b) aproveita-
mento do saldo da conta Fundo de Boni-
ficação aos Acionistas e Reservas dis-
poníveis; c) Incorporação ao patrimônio
do imóvel situado na Capital do Estado
'de São Paulo; d) (Implementa& even-
tual em dinheiro, a ser subscrita pelos
Senhores Acionistas. 2) Indicação de 3
1(três) Peritos par avaliação do «Bem
Imóvel» de que trata a letrk «c» do
item 1 do Presente Edital de Convoca-
ção. 3) Recomposição da Diretoria, em
face da renúncia do Diretor-Presidente.
4) Assuntos Gerais. Ficam suspensas as
transferências de ações a partir desta
data. Rio de janeiro, 11 de agôsto de
:1970. Dr. Orlando da Silva Machado

Diretor-Gerente.» Terminada a leitu-
ra do mesmo, e de acõrdo com a ordem
'do dia, solicitou ao 1° Secretário que
lêsse a Proposta da Diretoria e respec-
tivo Parecer do Conselho Fiscal, do-
cumentos que se encontravam sôbre a
Mesa, com a seguinte redação: «Propos-
ta da Diretoria	 Senhores Acionistas:

Objetivando o fortalecimento do pa-
trimónio da Sociedade e tendo também
em vista os dispositivos legais, vimos
propôr aos Senhores Acionistas o au-
mento do capital social de Cr$ . 	
i1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta
mil cruzeiros) para Cr$ 2.500.000,00
!(dois milhões e quinhentos mil cruzei-
ros) . 2) Êsse aumento será realizado,
tal como o permite a legislação dm vigor,
e considerando a existência de saldos nas
contas «Reserva p/ Aumento de Capital
Variações de Coíreções Monetárias ---
Ativo Imobilizado» de Cr$ 12.679,42
(doze Mil seiscentos e setenta e nove
cruzeiros e quarenta, e dois centavos);
a-- «Reserva p/Aumento de Capital
Ações Bonificadas (Recebidas do
«IRB», conforme Circular DF 10/6'9, de
19-6-1969)», de Cr$ 3.080,00 (três mil
e oitenta cruzeiros); --- «Reserva de Cor-
reção Monetária de Bens Imóveis», de
Cr$ 280.651,61 (duzentos e oitenta mil
seiscentos e cinqüenta e hum cruzeiros e
Sessenta e hum centavos);	 e «Fundo
de Bonificação aos Acionistas;, de Cr$
93.902,20 (noventa e três mil novecen-
tos e dois cruzeiros e vinte centavos)
mediante capitalização de tais valôres,
bem como pela incorporação .ao patrimô-
nio da Sociedade, de imóvel de proprie-
dade da Companhia Adriática de Segu-
ros, através de subscrição de aumento
'do capital, Imóvel aquele adquirido da
eOCIAN»	 Organização Construtora
e Incorporadora Andraus Ltda., por es-
critura pública de compra e venda la-
vrada no Oitavo Cartório dé Notas da

Capital do Estado de São Paulo, em' 17
de Maio de 1969, no Livro n° 527, fô-
1has-33-v, devidamente averbada no Ofí-
cio do Registro de Imóveis da 5° Cir-
cunecrição do Tênno da Comarca da Ca-
pital do Estado de São Paulo, à . página
262 do Livro 3-C-0 de Transcrição das
Transmissões, em 18 de julho de 1969,
sob n° 1, à margem da transcrição
65.275 e constituído do 17 9 (décimo sé-
timo) andar do eEdificio ANDRAUS»,
ao qual correspondente à fração ideal de
31,74/960 avos do terreno, com área de
condomínio de 929,55m2 (novecentos e
vinte e nove metros e ciaqüenta e cinco
centímetros quadrados), com hall de en-
trada, salão, dois grupos de sanitários,
com quatro W.C. e duas- antecâmaras
cada grupo, situado na Rua Pedro Amé-
rico, n° 32, Av. São João e Rua .Au-
rora, na cidade de São, Paulo, Estado
de São Paulo. A Companhia Adriática
de Seguros, por seu representante legal
e conforme carta de 6 de agõsto de 1970,
dá ao referido imóvel o valor de Cr$
1.100.000,00 (hum milhão e cem mil
cruzeiros) . 3) Se necessário, o saldo
Indispensável à complementação do valor
proposto para o aumento do capital so-
cial, de Cr$ 1.450.000,00 (hum milhão
e quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros)
será subscrito, •em dinheiro, pelos Senho-
res Acionistas, na proporção das ações
que possuírem, tal como determina o ar-
tigo 111 da Lei de Sociedades por Ações.
4) De conformidade com o artigo 113
da Lei de Sociedades Anônimas, o au-
mento de capital social decorrente da in-
corporação de Reservas e Fundos dis-
poníveis será distribuído proporcional-
mente. aos Senhores Acionistas, sem ne-
nhum ônus, como faculta o Decreto-lei
Federal a° 1.109, de 26 de junho de
1970, mediante emissão de novas ações.
5) Em conseqüência, conhecidos os va-
lôres componentes do aumento do capital
social, proposto pela Diretoria, caberá,
da mesma forma, aos Senhores Acionis-
tas, a indicação dos 3 (três) Peritos que,
de acôrdo com o artigo 5 do Decreto-
lei n° 2.627, de 26 de setembro de 1940,
procederão à avaliação do Imóvel com
que ,a Companhia Adriática de Seguros
subscreve parte do aumento do capital,
apresentando Laudo de Avaliação funda-
mentado. 6) Evidentemente, aprova-
dos em definitivo os valôres, será igual-
mente necessário atlerar a redação do
artigo 50 do Estatuto Social, de modo
a expressar o nôvo valor do capital so-
cial. 1) Aproveitando a realização da
Assembléia-Geral Extraordinária a ser
convocada, e considerando a renúncia do
Diretor-Presidente", em carta de 20 de
Julho de 1970, deverão os Senhores
Acionistas, na forma do artigo 19 do Es-
tatuto Social, eleger o seu substituto.
8) Como de tantas outras vêzes, con-
tamos, com o apoio dos Senhores Acto-
¡listas, como já tivemos o do Conselho
Fiscal, por isso que a presente proposta
Interessa aos Acionistas e .a Sociedade.
aa Rio de Janeiro, 10 de agôsto de 1970

assinado: Victor M'alzoni Diretor-
Vice-Presidente; Orlancid da Silva Ma-
chado a- Diretor-Gerente; Franco Meio
— Diretor; Moio LM Carneiro Di-
retor; José Calmon Na varfo 13 Andra-
de Botelho Diretár.» «Parecer do
Conselho Fiscal Os Membros do Com
selho Fiscal da ALVORADA Compa-
tíbia Nacional de Seguros Gerais, consi-
derando a Proposta que lhe foi apresen-
tada para o estudo e Parecer, de au-
mento do Capital Social da Sociedade
de Cr$ 1.050.00000 para Cr$ 	
2.500.000.00 mediante incorporação
de Reservas e Fundos existentes e subs-
crição em bem imóvel e, eventualmente,
se necessário, em dinheiro, não s6 se
pronunciam tavoravelinente, como a re-
comendam à aprovação da Assembléia-
Geral Extraordinária a que será subme-
tida, observadas, as demais prescrições

ALVORADA COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAL.

Ata da Assembléia-Geral Extraordináric
realizada às 10 horas do dia 26 d
setembro de 1970, na forma abaixc

As dez " (10) hras do dia vinte
seis (26) do mês de setembro de mil .
novecentos e setenta (-1970)

'
 presente

na sede social da «Alvorada» Comparar
Nacional de Seguros Gerais, situada o
Avenida Presidente Vargas n° 463,
andar, nesta cidade do Rio de Janeiro
Estado da Guanabara, acionistas coo
vocados por editais públicos no Diári,,
Oficial do Estado da Guanabara (Par
te I), de 2., 10 e 11 de setembro co.
rente, e no "Jornal do Comércio» de 9
10 e- 11 também do'corrente mês, Douto
Sylvio Levi. Carneiro, Presidente da So
ciedade, constando o comparecimento de
acionistas em número legal, cujas açõe;
tepresentavanr mais de dois terços do ca
pitai social, conforme assinaturas no
vro 'de Presença de Acionistas», certi-
ficados de depósito das ações e identi-
ficação entregues e exibidos, declarou
instalada a Assembléia, na forma do ar-
tigo quatorze (14) dos Estatutos. Pros.
seguindo, solicitou que, de acôrdo com
o artigo vinte e três (23) dos Esta-
tutos, escolhessem o acionista que presi-
diria a Assembléia, recaindo a escolha
no próprio Dr. Sylvio Levi Carneiro, o
qual, anuindo, convidou os Senhores
Dr. Orlando da Silva Machado e Alí-
pio de Oliveira Júnior para 12 e 2° Se-
caetários, respectivamente, que, aceitan-
do, tomaram seus lugares à Mesa. Com-
pletada esta, o Senhor Presidente, escla-
redando que a presente Assembléia fôra
convocada para efetivar o aumento de
capital social já-autorizado pela Assem-
bléia-Geral Extraordinária de 25 de após-
to de 1970, pediu ao 1° Secretário que
lêsse o edital de convocação, assim con-
cebido: «Alvorada Companhia Nacional
de . Seguros Gerais .— CGC 33 410 978
— Edital São convidados os Senho-
res Acionistas a se reunirem em ASSe111-
bléia-Geral Extraordinária no dia 26 de
setembro de 1970, às 10 horas, na sede
social na Avenida Presidente Vargas,
463 .— 59 andar, nesta cidade, a fiam
deliberar «ôbre a seguinte ordem do dia:
a) Ratificação da Assembléia-Gera/ Ex-
traordinária realizada no dia 25-8-1970;
b) Discussão e votação do laudo elabo-
rado pelos peritos avaliadores; c) Au-
mento de Capital de Cral.1.050.000.0()
para Cr$ 2.500.000,00; d) Modificação
do Estatuto da Sociedade; e e) Assun-
tos Gerais. Ficam suspensas as trans-
ferências de ações até a realização da
referida Assembléia. --- Rio de Janeiro,
8 de setembro de 1970 (as) D/. Or.
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legais sôbre a matéria.	 Rio de ja- referido cargo. Foi, a segufr, declara('
neiro, 11 de agôsto de 1970 assinado: empossado o nôvo Diretor-Presidente,
Mariza Estêvão da Silva; Ivarm Venoso esclarecido que o mesmo já possui:-
de Carvalho; e Sérgio 'Abo Simões caução exigida pelo Estatuto. Franga/
Urupukina.» Concluída a leitura dêsses da e não utilizada a palavra por nenht
documentos; o Senhor Presidente os co- Acionista, o Senhor Presidente, Iepo
locou em discussão. Depois de breves de agradecer a presença de todo', dc
debates e esclarecimentos, prestados pelo por encerrados os trabalhos. E na(
Diretor-Gerente à Assembléia, o Senhor mais havendo a tratar, foi lavrada a ar
Presidente, tendo em conta não haver Sente ata que, depois de lida e ach.
quem quisesse mais fazer uso da palavra, certa, vai assinada pela Mesa que d
deu por encerrada a discussão, colocan- giu os trabalhos' e por todos os Ac
do a matér:a eia votação, a qual foi nistas presentes, em número legal, cui
unanimemente aprovada, com és absten- ações representavam mais de dois teia
çôes legais. Em conseqüência da apro- do capital social. Assinado: Victor M:
vação unânime da Proposta da Direto- zona Presidente da Assembléia; Orlam
ria, o Senhor Presidente solicitou que, na da Silva Machado 	 1° Secretário; A
forma do que dispõe o artigo 59 da Lei pio de Oliveira Júnior, 2° Secretári
de Sociedades por Ações, os Senhores Companhia Adriatica de f3eguros p.1
Acionistas indicassem os 3 (três) Pe- Alípio de Oliveira Júnior; Victor Ma
ritos que iriam proceder .à avaliação do zoni; Orlando da Silva Machado; Sylvi
imóvel com que a Companhia Adriatica Levi Carneiro; Franco Mele, Alípio é
de Seguros subscrevia e pretendia imite- Oliveira Júnior; Raul Pece, pp. Alípi
gralizar parte do aumento do capital de Oliveira Júnior: e Bernardino Madu
social. Pelo voto unânime dos Senhores reira de Pinho Neto. N.B. A pre
Acionistas presentes, com exceção do se- sente é cópia fiel do.que foi lançado n
nhor Alípio de Oliveira Júnior, represen- Livro n° 1 de Atas das Assembléias Ge
tante da Companhia Adriatica- de Segu- rais, às fls. 79 a 82 v.
ros, foram escolhidos, como Peritos:
Cia. Rio Branco de Engenharia e Co-
mércio	 Responsável	 Israel Galman

CREA ...a, 4.994 --- São Paulo; Zeitel
Construtora S/C Ltda.	 Responsável

Bico Ernesto Zeitel	 CREA
15.130	 São Paulo; Azael Dejtiar
Imóveis	 Responsável	 Azael Dejtiar

CRECI" 943 .-- São Paulo, aos
quais deverá ser comunicada a presente
Indicação e fixado o prazo de quinze
dias para apresentação do Laudo, fana
damentado e documentado, do seu traba-
lho de avaliação e outorgado poclêres à
Diretoria da Sociedade para fixar os
honorários a sereia pagos aos peritos.
Isto pôsto, esclareceu o Senhor Presi-
dente que, tão logo a Diretoria receba
o Laudo dos Senhores Peritos, convo.
cará nova Assembléia para apreciação
do mesmo e deliberação em definitivo
sdbre a Pr000sta da Diretoria, de au-
mento do capital social, já aprovada pre-
liminarmente pela presente Assembléia-
Geral, de modo a cumprir os demais re-
quisitos legais. De acôrdo com o item
três do edital de convocação, o Senhor
Presidente pediu ao 1° Secretário .que
lêsse a carta de renúncia do Diretor-
Presidente, assim concebida: «Rio de Ja-
neiro, 20 de julho de' 1970 a- A Dire-
toria da Alvorada --- Cia. Nacional de
Seguros Gerais a-- Av. Presidente Var-
gas, n° 463	 59 andar	 Nesta
Prezados Senhores: Pelas razões que
expus ao seu procurador Dr. Orlando
da Silva Machado, há cérea de dois ine-
ses, não há justificativa para a minha
permanência na presidência dessa Com-
panhia, motivo pelo qual venho apresen-
tar a minha renúncia irrevogável ao mes-
mo cargo. Agradecendo a V. Sas. a
atenção que me dispensaram sempre,
subscrevo-me a- atenciosamente. as-
sinado: Demosthenes Madureira de Pi-
nho». Finda a leitura, o Senhor Presi-
dente esclareceu que, conforme o dis-
posto no artigo 19 do Estatuto Social,
cabia aos Senhores Acionistas eleger o
nôvo Diretor-Presidente, o qual exerce-
ria o cargo pelo prazo que restava ao
renunciante. Procedida a votação, apu-
rou-se ter sido eleito, por unanimidade,
o Sr. Dr. Sylvio Levi Carneiro, brasia
leiro, casado,	 advogado, residente na
Rua Codajás, n° J79 Leblon Gua-
nabara, portador da Carteira de Identi-
dade O.A.B. n° 3.217, com .os hono-
rários mensais de Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros), o qual, presente à isserMéla,
declarou aceitar a eleição, renunciando,
em seguida, ao cargo de Diretor, que
sanha ocupando até agora. Aceitando a
renuncia do Senhor Dr. Sylvio Levi
Carneiro, do cargo de Diretor, decidiram
os Senhores Acionistas manter vago o
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Preço:	 Cr$ 2,50

À VENDA

DA GU.ANAF3A1A

Seção de Vendast Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência It Ministério da Fazenda

Atendt-al a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal,

EM BRAMIA

Na tecia do DIN

datas da Alvorada Companhia Nacional
ie Seguros Gerais, com sede na Avenida
)residente Vargas, 463 59 andar, Es-
ai) da Guanabara, para Peritos Ava-
'adores do imóvel abaixo descrito, ofee
'ecido pelo acionista Companhia Adriá-
ma de Seguros, como parte do aumento
le Capital Social daquela Sociedade, em
cumprimento cia incumbência que nos foi
confiada, providenciamos tõdas as dili-
gências necessárias, pelo que, o imóvel
em questão pode ser assim descrito e
avaliado: 1) Localização imóvel
objeto desta avaliação é um conjunto lo-
calizado no 17° andar do Edifício "An-
draus», na Rua Pedro Américo, n° 32,
nesta capital, em zona central como aci-
ma descrito; tendo sua frente para a
Avenida São João, por onde tem entrada
exclusiva, parte do subsolo, parte do
andar térreo, parte da sõbre-loja e parte
dos 1 9 e r andares, designados sob o
n° 869, do lado esquerdo de quem olha
para o prédio, com a Rua Pedro Amé-
rico, 32, por onde o mesmo tem sua
entrada principal. O terreno sobre o
qual ergue se o edifício possui as se-
guintes medidas, características e con-
frontações: mede 43,74 (quarenta e três

medida de 7 x 21 cm, com aplicação de
Syliteko, sendo o forro em gêsso com
iluminarias de acrílico e luz fluorescente,
paredes de massa corrida sendo que ....
90% de suas paredes externas são de
vidros fixos e basculantes. 2.5 -- Ar
condicionado: 1 (uma) tôrre central de
resfriamento, com dois Tampos auxiliares
de distribuição, e portas de madeira em
verniz tipo veneziana. 2.6 -- Sanitários:
Em número de três, sendo: um privativo
com azulejos coloridos, até o teto, cera-
mica esmaltada no solo, com dois sani-
tárias também colorido, três mictórios,
espelho de cristal, dois lavatórios, teto
de alvenaria com divisão em marmore.
Outro para senhoras, com azulejos bran-
cos até o teto, piso de lajota, imitando
mármore, dois sanitários e três /avatórios,
com teto de alvenaria. E o terceiro, des-
tinado ao uso de homens, com tras mic-
tórios, cinco boxes com sanitários, azia,
iejos brancos até o teto, dois lavatorios,
espelho e teto de alvenaria. 2.7
Copa: Possui uma pequena copa cem
pia e fogão, contendo uma ante-sala com
2 (dois) quartinhos de despejo era al-
venaria. 3) Área Total Privativa A
área total privativa do imóvel é de apro-
ximadamente 840,50 m2 (oitocentos e
quarenta metros e cinqüenta centímetros
quadrados) e a área comum que lhe
cabe é de 89,00 m2 (oitenta e nove me-
tros quadrados) correspondente à fração
ideal do terreno, totalizando 'a área de
929,50 m2 (nove.centos e vinte e nove
metros e cinqüenta centímetros quadra-
dos). 4) Hiliporto Cabe acrescentar
o detalhe que o teto do edifício, é total-
mente feito de laje, permitindo o pouso
de ailicópteros. Avaliação Conside-
rando que entre a data da aquisição do
imóvel em referência, isto é, maio de
1969 e o momento em que elaboramos O
presente trabalho, ocorreram diversas va-
riações de ordem monetária quer nos va-
lõres do dólar, do salário-mínimo, do
custo da própria construção, em decorrên-
cia de elevação dos preços de materiais
e mão-de-obra; Considerando, também,
que na construção do edifício só foi ob-
servada a melhor técnica de engerdraria,
como de igual forma utilizados materiais
de excelente qualidade e acabamentos
primorosos; Considerando, igualmente,
que o imóvel ora avaliado se encontra
situado na parte mais central da Capital
do Estado de São Paulo, de comércio
intenso, onde o metro quadrado de cons-
trução com tais características alcança,

no mercado de compra e venda de imó-
veis, o valor médio de Cr$ 1.142,00
(Hum mil, cento e quarenta e dois cru-
zeiros); Finalmente, considerando-se o
valor médio do metro quadrado acima
estimado em Cr$ 1.142,00 (Hum mil,
cento e quarenta e dois cruzeiros) e a
área total de 929,50 m2 (novecentos e
vinte e nove metros e cinqüenta centí-
metros quadrados), Avaliamos o referido
conjunto, localizado e descrito em items
precedentes, em Cr$ 1.061.489,00 (Hum
milhão seesenta e hum mil e quatrocen-
tos e oitenta e nove cruzeiros) o que
reputamos justo e razoável. E como
nada mais tivezsemos a apurar e, consi-
derássemos por c-onduida a m issão que
nos foi conatla, mandamos datlografar
o presente Laudo de Avaliacão em. 5
(cinco) vias, cuias falhas serão rubrica-
das por nós. São Pauloa8 de setembro
de 1970. ass. Azael Dejtiar, Israel Ga/-
man e Biro Ernesto. Zeitel, todos com
as firmas devidamente reconhec:das ern
cartório». Terminada a leitura do Laudo
de Avaliação, o Senhor Presidente co-
locou o referido documento em discussão,
Ru:tare-cerdo que os Peritos, presentes,
estavam à disposição dos Senhores Acio-
nistas para quaisquer esclarecimentos de
que necessitassem. E como ninguém se
marüfesta.sse, foi o Lufo submatido
votação, sendo aprovado por unenimi-
dade, • com abstenção do' Senhor Alípio
de Oliveira Júnior, representando a Com-
panhia Adriatira de Seguros, nos Vermos
do artiemo 82 da Decreto-Lei n9 2.627,
de 26 de setembro de /9l0, o qual, em
nome daquela Sociedade Seguradora de-
clama aceitar o valor de Cr$ 	
1.061.489.00 (Hum milhão e sessenta e
hum mil e quatrocentos e oitenta e nove
cruzeiros), atribuído ao bem imóvel com
que a referida -Sociedade subscreve e
integraliza parte do aumento do capital
social. Em seguimento, o Senhor Pre-
sidente submeteu à _assinatura do rep re-
sentante 4 Companhia Adrática de Se-
guros, a Lista de Subscrição respectiva
a qual será transcrita no fina/ da pre-
sente ata. Em seguida, o Senhor Presi-
dente esclareceu que, para completar o
aumento de ca pital proaosto, de Cr$ 	
1.150.000,00 (Hum milhão e quatrocen-
tos e cincraenta mi/ cruzeiros) das Re-
servai e Fundo disponíveis seriam capi-
talizados os Seguintes valores: a) Cr$
12.679,00 (doze mil e seiscentos e se-
tenta e nove cruzeiros) da «Reserva»
P/Aurnento de Capital .— Variações de
Correções Monetárias	 Ativo lambi-
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lizado»; b) Cr$ 3.080,00 (três mil e
oitenta cruzeiros) da "Reserva> P/Au-
mento de Capital —• Ações Bonificadas
(Recebidas do eIRB», conforme circular
DF-10-69, de 19-6-69»; c) Cr$ . 	
280.651,00 (duzentos e oitenta mil e
seiscentos e cinqüenta e humo cruzeiros)
da «Reserva de Correção Monetária de
Bens Imóveis»; d) Cr$ 92.101,00 (no-
venta e dois mil e cento e hum cruzei.
ros) do «Fundo de Bonificação aos
Acionistas»; no total de Cr$ 388.511,00
(trezentos e oitenta e oito mil e qui-
nhentos e onze cruzeiros). Submetido , a -
votos o aproveitamento daqueles valores
disponíveis no aumento do capital so-
cial, foi o mesmo aprovado immánimemena •
te, devendo, em conseqüência, ser emi-
tidas 388.511 (trezentos e oitenta e
oito mil e quinhentas e onze) novas
ações para distribuição proporcional aos
Senhores Acionistas, conforme "-Quadro

Distribuição,, também aprovado, e
que seeá transcrito ao final desta ata.
Ainda com á Palavra, explicou o Senhor
Presidente caie, havendo sido totalmente
coberto o aumenta de capita/ autorizado,
ficava dispensada o eventual aumento em
dinheiro, mas era indispensável que os
Senhores Acionistas, face ao que fora
deliberado, se manifestassem sobre a
nova redacjcia do artigo quinto (59 ) dos
Estatutos, da seguinte teor: "Artigo 5*
-- O =Ma] eocial é de Cr$ 	
2.500.030 CO (deis xr - lhZ5es e quinhentos
mil cruzei, os), dividido em 2.500.030
(dois milhões e quinhentas mil) ações
ordinárias, do valor nominal deCr$ 1,00
(Hum cruzeiro) cada tuna, mija proprie-
dade podeeá ser havida na forma da
legislação em vigor, «redação que mea
-eceu o apoio unãnime dos presentes.
Finalmente decidiram os Senhores Acio-
nistas que a Diretoria ficava autorizada
a tomar trádas as medidas necessárias à-
h:realização do aumento de capital ora
efetivado, inclusive as iria:pensáveis à
transferência para o nome da Sociedade
do imóvel com que a Companhia, Adria-,
tica de' Seguros integra/iam-a parte do
capital social, constituído do conjunto
do 179 andsr do Edifício eAndraus»,
situado na Pua Pedro Américo n9 32,
Avenidas São João e Rua Aurora, na
cidade de São Paulo, capital do Estado
do mesmo nome, havido de "Ociato>
Organização Construtora e Incorporado.
na Andraus Ltda., pela Subscritora do
Capital, por escritura pública de com-
pita e venda lavrada no atam) Car-
tório de Notas da Capital do Estado de
São Paulo, erre 17 de maio de 1969, no
Livro n° 527. fls. 33-V, devidamente
averbada no Ofic:fo de Registro de Imó-
veis da 5° Circunscrição do Tênno da
Comarca da Capita/ do Estado de São
Paulo, à página -262 do Livro 3-C-0 de-
Transcrição das Transmissões, em 18 de
julho de. 1969, sob o n° 2, à margem
da transcrição n9 65.275. Em «assuntos
gerais» último ,tem do edital de convo-
carão, o Senhor Presidente franqueou a
palavra, e como os presentes daemesma
não se utilizassem, deu por encerrados
os trabalhos, agradecendo, antes, a pre-
sença de todos e as deliberações ado-
tadas. E nada mais havendo a tratar,
foi suspensa a reunião peto tempo ne-
cessário à lavratura da presente ata, a
qual, lida e achada conforme, vai as-
sinada pela Mesa e pelos Acionistas ore.
sentes, em número legal, cuias ações
somam mais de - dois térrea; do capital
Social. Transcrição da «Lista de Subs-
crição de narte ro aumento do capital
Social da Alvorada Comnaahia Nacional
de Septmos Gerais de Cr$ 	
1.061.489,00 (hum m ilhão e sessenta e
um mil e quatrocentos e oitenta e nove
cruzeiros), dividido em 1.061.439 (hum
milhão e sessenta e 'uma mil e queira-
cantas e oitenta e nove) ações ordiná-
rias, nominativas; do valor nominal de
OS 1.00 (Hurn cisizeiro) cada uma,
subscrito e integralizado mediante incor-

metros e setenta e quatro centímetros)
de frente para a Avenida São João, fa-
zendo esquina com a Rua Aurora, na
qual mede: 21,70 (vinte e um -metros, e
setenta censarnetros) e para a Ruía Pe-
dro Américo, a qual mede 24,50 (vinte e
quatro metros e cinqüenta centímetros)
tendo a seu fundo Com aproximadamente
a mesma metragem que sua frente, ou
seja, 43,74 (quarenta e três metros e se-
tenta e quatro centímetros). 2) Descri-
ção O conjunto objeto da presente
avaliação erfi situado no 17° andar do
referido a,Andrausa, sendo sua extensão,
confrontante com a descrição da frente
do edifício e nos fundos com poços de.
iluminação e ventilação, poços de eleva-
dores e caixa de escada. 2.1 -- HaTI de
Entrada do Prédio: Em mármore bran-
co, tanto o piso como o revestimento
das paredes, portas de vidros, servido
por 5 (cinco) elevadores da marca
smAtlasa, rnodèlo Super-Trafic, com suas
paredes em for/rica e piso de paviflex
com capacidade para 24 (vinte e qua-
tro) pessoas ou 1.630 (mil seiscentos e
oitenta) quilos. 2.2 -- Hall de Entrada
do Conjunto. Era mármore préto no piso,
com suas paredes revestidas em mármore
branco, porta de acesso em cristal inque-
brável, tipo blindex, porta da escadaria
com revestimento em caviúna e protetor
de canalização de telefones e força, com
pórta de alumínio. 2.3	 Recepção
Com piso de paviflex, teto de gêsso com
iluminação de acrílico cem luz fluores-
cente e parede de masia corrida. 2.4
Salão Amplo salão com divisórias
moduladas de madeira em cavitina e ja-
carandá, com parte de vidro e ainda
constituindo-se com armários embutidos
com prateleiras, formando diversos am-
bientea sendo em parte ata petados, com
salas e corredores de circulação. O p'so

ido da Silva Machado	 Diretor Ge-	 é formado de tacos de peroba com a
ate.» •—• Concluída a leitura do edi-
a o Senhor Presidente informou que,
esentes os Senhores Israel Galman,
:EA 4.994 SP, representando a
:mpanhia Rio Branco de Engenharia e
inuireio; Biro Ernesto Zeitel CREA
.130 •—• SP, representando a Zeitel
instrutora S/C Ltda., e Anal Dejtiar
• CRECI 943 .-- SP. representando a
mel Dejtiar Imóveis, firmas espe-
alizadas no ramo de imóveis e esco-
idas pela Assembléia-Geral Extraordi-
'aia de 25 de agõsto de 1970 para
eatiae:o de bem imóvel, estava de pos-
: do Laudo de Avaliação elaborado pe-
s Peritos, e que entregava ao 19 Se-
-etário para leitura: «Laudo de Ava-
ação -- Nós abaixo assinados, nomea-
os em 25 de agõsto de 1970, pela "As-
embléia-Geral Extraordinária de Acio-
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1,061.489 1.061.489,00 I 1.061.489,00
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Número •
1	 de

ações
1	 em
I 11-8-970

1
-Bc:à-sificação	 Total

(37%)
Nome dos . Acionistas •

t
;	 1

I
1 -• Companhia Adriática de Seguros 1 1.039.180
2 -• Victor tdalzoni -	 	 1.250
3 e- Orlando da Silva Machado	 2.159
4 .--, Sylvio Levi -Carneiro 	 	 1.250
5 .--- Franco Mele 	 s.	 1.221
6 ,--; Alípio de Oliveira júnior 	 	 2.857
7 .- Raul Pesce 	 833
8 ,- Bernardino Madareira de Pinho

1 Neto. 	
i
t	 I

384.503
463
800
463
452

1.058
309

1.423.683
1.713
2.959
1.713
1.673
3.915
1.142

1.7131.250'I	 463

Totais 	 1.050.000	 388.511	 1.433.511.1

cegun tf a-furn ITZ DIÁRIO OFICfAC "(Se4'ãõ1 é.- Parte Yr,' 'kiril 'de 1971' 9611'

mil quinhentos e onze cruzeiros), me-
diante capitalização de Reservas e Fundo
disponíveis, de acôrdo com o Decreto-
lei n? 1.109; de 26 de junho de 1970:

I Valor
realizado

com
Subscritas	 Subscrito	 incorporação

imóvel

mero 32, Av. SãO João e Rua Aurora,
na cidade de São. Paulo, capital do Es-
tado de São Paulo;

Ações Valor

	 .....n•••••nn•••n•nnnn••

I
1.061.489	 1..061,489,00	 1,061.489,00

a	 •	 •	 ,

poração de bem imóvel, constituindo de
Um conjunto no 17? andar do Edifício
'Andraus», na Rua Pedro Américo na-

Nacionalidade	 Natural!
dade	 Estado Çivil	 Profissão

.-- Residência

, Companhia Adriática fie Seguros, com
sede na Av. Presidente Vargas,
463 -- 50 andar	 Rio de Janeiro

GE	 representada' pelo seu bas-

	

tante Procurador, Sr. Alípio de 011	
veira júnior 	

Totais 	

Transcrição do Quadro proporcional
k las ações relativas ao aumento de parte
lio capital social da Alvorada Companhia
Nacional de Seguros Gerais de Cr$ ..
388.511,00 (trezentos e oitenta e oito

Ass. Sylvio Levi Carneiro, Presidente
da Assembléia; Orlando da Silva Ma-
chado, 1' Secretário; Alípio de Oliveira
Júnior, 2' Secretário; Companhia Adria-
tica de Seguro S (p.p. Alípio de Oliveira
Júnior); • Victor 1VIalzoni; Orlando da
Silva Machado; Sylvio Levi Carneiro;

:Franco Mele; Alípio de Oliveira júnior:.
Raul Pesce ( p .p. , Alípio . de Oliveira
Júnior); e. Bernardiao Maclureira de Pi-
nho Neto. N.B. A presente é cópia
fiel do que foi lançado às fls. n"s 83
e 87V, do Livro Is° 1 de Atas das As-
suai-atéias-Gerais. •

ESTATUTOS DA ALVORADA
COMPANHIA . NACIONAL DE

SEGUROS GERAIS

CAPÍTULO 1.

Denominação	 Sede	 Objeto
- Duração

Art. 1°. ALVORADA Companhia
Nacional de Seguros,Gerais, fundada em
1959 e autorizada a funcionar pelo 'De-
creto n° 45.556, de 11 de agôsto de.
1959, reger se-á pelos presentes estatutos
e pela legislação vigente.

Art. 2°. A Companhia tem, a sua
sede na cidade do Rio de janeiro, Es-
tado da Guanabara, podendo criar Agan-
cias, Sucursais e Filiais .em qualquer
parte do território nacional.

'Parágrafo único.	 Poderá, outrossim,
mediante autorização dos poclères

posta de uns mínimo de 3 (três) e de
um máximo de 7 (site) lqembros, sen-
do; um Diretor-Presidente, uni Diretor-
Vice-Presidente, um Diretor-Superinten-
dente, um Diretor-Gerente e outros Di-
retores simplesmente designados como
tais.

§ 1°. • O mandato de cada Diretor
terá a duração de 1 (um) ano, podendo
haver reeleição.

§ 2°, A Diretoria reunir-se-á válida-
mente com a presença de seus Membros,
sendo as deliberações tomadas por maio-
ria de votos dos Diretores presentes.

Art. 95 . Como garantia de sua ges-
tão, cada Diretor, antes de • assumir o
exercício db cargo, caucionará 50 (cin-
quenta) ações da Sociedade e só po-
derá levantá-la depois cie deixar o cargo
e ter contas aprovadas pela .Assembléia.
Geral. A referida caução poderá ser
prestada por qualquer acionista.	 •

Parágrafo único. A investidura do
cargo de Diretor lar-se-á por termo la-
vrado no livro de «Atas das Reuniões
da Diretoria».

Art. 10. A remuneração mensal da
Diretoria será de no máximo 14 (que,
torce) vezes o maior salário-mínimo vi-
gente no país, fixada peia Asseinbléia-
Geral Ordinária, a qual deliberará tam-
bém sôbre a distribuição entre Sella Mem-
bros, observada a limitação prevista no
Artigo 51 da Lei n° 4.560, de 30 de
novembro de 1964.	 -

'Parágrafo único. Os Diretores per-
eeberã.o ainda a gratificação a que se
refere a letra ç,d» do Artigo 31.

Art. 11. Compete .à Diretoria prati-
ear todos os atos de administração d
Sociedade e os especiais para adquirir
e alienar bens inaveis e imóveis, gra-
vá-los ou hipotecá-los, renunciar direitos.
contrair obrigações de qualquer natureza,
propor a conversão em capital das ' re-
servas para tal fins acumuladas, deliberai
.sôbre a criação ou extineao de Agên:
dias, Filiais, Sucursais e Representação
da Sociedade.

Art. 12. O cumprimento das resolu-
ções da Diretoria caberá a 2 (dois) Di-
retores • investidos de todos OS poderes
para a prática dos atos necessários, i-es,
salseac!o o dirposto nos artigos a seguir.

Art. 13. Compete, ainda à Direto-
da, representada por 2 (dois) Diretores,
nomear procureclores . aos quais poderá
/sor ferir pade.r:',,, práta de atos e ope-
rações, moyirnentar contas em Bancos,
endossar e assinar cheques, apólices e.

púbf:cas.
• Art. '1'4.. Compete, especialmee te ao
Diretor-Presidente Instalar as Assem-
bléias-Gerais da Sociedade e presidir EIS

veun:,ões da Diretoria.
Art. - 15. Compete, especialmente ao

Diretor-Vice-Presidente, substituir o Di-
retor-Presidente nos seus impedimentos
e representar a ,Sociedade em juízo ou
fora dele, ativa e . passivarnente, sem pre-
juizo do disposto no Artigo 18.

Art. 16. Compete especialmente ao
Diretor-Superintendente, superintender .os
negócios 'da Sociedade e substituir o
Diretor-Vice-Presidente nos seus impedi-
mentos.

Art. 17. Compete especialmente ao
Diretor-Gerente substituir eventualmente
e Diretor-Superiatendente na sua ausên-
cia ou nos seus impedimentos e auxilia-
lo naS suas atribuições.

Art. 18. Compete especialmente aos
demais Diretores auxiliar aos outros
cbmponentes da Diretoria na adminis-
tração da Sociedade e substituir o Di-
retor -Gerente ou qualquer outro Diretor
nos seus impedimentos ocasionais ou
temporários até '30 (trinta) dias.

Parágrafo único. A representação da
Sociedade perante a Repartição Fiscali-
zadora de suas operações. cabe a qual;
qaer um dos Diretores.

Art. 19. Em caso de vaga do cargo
de Diretor, os restantes destinarão um

•

substituto que servirá até que se realize
a primeira Assembléia-Geral, a qual ca-
berá deliberar sôbre o provimento efe-
tivo, elegendo o substituto que exer-
cerá o cargo até, o término do mandato
do substituido.

CAPITULO. IV

Conselho Fiscal

Art. 20. O Conselho Fiscal é .com.
posto de 3 -(três) Membros efetivos e
de igual número de suplentes eleitos
anualmente pela Assembléia-Geral Urdi-
suaria, com observância das prescrições
legais, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. O Conselho...Fiscal
tem' as atribuições e os poclêres que a
lei lhe confere.

Art. 21. Os 'Membros do Conselho
Fiscal perceberão a remuneração que fôr
fixada pela Assembléia-Geral que os
eleger.

Art. 22. Os suplentes substituirão os
fvlentros efetivos do Conselho Fiscal por
ordem de votação, e no caso de igual-
dade desta, o desempate será sucessiva-
mente e, pela, posse de maior número de
ações ou pela idade mais elevada, salvo
no caso de Membro efetivo eleito pela
minoria dissidente, o qual será substituí-
do pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V

Assembléias-Gerats
Art., 23. A Assembléia-Geral Ordi-

nária reunir-será, anualmente, até o dia
31 de março sob a presidência do acio-
nista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O presidente da
Assembléia convidará dois acionistas
presentes para secretariar a Mesa, dis-
tribuindo os trabalhos entre ê/es.

Art. 24. As Assembléias-Gerais Ex-
traordinárias se reunirão tôdas as vêzes
que forem legal e regularmente convi:I-
çadas, constituindo-se a Mesa pela forma
prescrita no artigo anterior.

Art. 25. Os anúncios da 'primeira
convoctção das Assembléias serão publi-
cados pelo menos, três vêzes no jornal
oficial da sede da . Sociedade e em outro
jornal de grande circulação tombam da
sede, com antecedência mínima de oito
cPss.

Parágrafo único. As demais convo-
cações da Assembléia . Geral se processa-
rão pela forma prevista neste artigo, com
d antecedência mínima de cinco dias.

Art. 26. Urna vez convocada a As-
sembléia-Geral ficam sasneusas as trans-
fer:sacias de ações até que sela realizada
a AsSeinbléia; ou fique sem efeito a
convocarão.
•Art. 27. As deliberações das Assem.

blaias-Gerais serão sempre tornadas por
maioria de votos.

Parágrafo único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 28. .Verificando se caso de exis.
tência de ações como objeto de comu-
nhão, o exercício dos direitos a ela me-
ferentes caberá a quem os condôminos
designarem para figurar corno represen-
tante junto à Sociedade, !içando suspen-
so o exercício clêsses direitos enquanto
pão fôr fe'ta a delignação.

Art. 29. Os acionistas poderão se
fazer representar nas Assemb'éias-Gerais
por mandatários que St'l2.111 acasnistas e
não pertençam a órgão da Administração
ou ao Conselho Fiscal.

Art. 30. Para que possam compare
cer as Assembléias-Gerais, Os represens
tante.s legais e os procuradores cons-
tituídos farão a entrega dos respectivos
documentos comprobatórios na sede dá
Sociedade, até à véspera das reuniões..,

CAPÍTULO VI

Exercício Social	 Distribuição de
P.	 Lucros

Art. 31. O ano social coincidirá cont
o ano do calendário e o balanço sag&

cos, criar ichiailicas organizações no ex-
terior.

Art. 3°. A Companhia tem por ob-
jeto a exploração das operações de se-
guro e resseguros dos Ramos Elementa-
res e - Vida.

Art. 4'. O prazo de sua duração é
de 50 (cinqüenta) anon, contados da
data da autorização, prazo êsse Prorro-
gável por deliberação da Assembléia-
Geral mediante aprovação do- Govèrno.

!	 CAPÍTULO II

. Capital e Ações

Art. 5°. O Capital Social é de Cr$
2:500.000,00 (dois milhões e quinhentos
mil cruzeiros), dividido em 2.500.000
(dois milhões e quinhentas mil) ações
ordinárias, do valor nominal de Cr$ 1.00.
(hum cruzeiro) cada uma, cuja proprie-
dade poderá ser havida na forma da le-
gislação , em vigor.

Art. 6', As ações da Sociedade são
indivisível -á' e poderão pertencer a pes-
soas físicas ou jurídicas, brasileira eu
não, habihtadas a adauiri-las de confor-
midade com a legislação em vigor.

Art. 7°. As açfir';' revestirão a for-
tua nominativa.

CAPÍTULO IR

Administração

Art. 8'. A Administração da Sacie-
dade cabe à Diretoria que será com-



tário o acionista Aleardo Gonella, fi-
cando, assim, constituída a mesa. O
Senhor Presidente verificando o pre-
enchimento das . formalidades legais
e estatutárias pertinentes à instalação
e funcionamento desta Assembléia,
declara aborta a sessão, procedendo
o -Secretário a leitura do edital de
convocação, publicado nos jordais
acima mencionadas, nos t•êrmos se-
aanntes: "Cómpanbia de Seguros
Phoenix paulista	 C. G. C. núme-
ro 60 . 846 . 8/i7 Asse,obleia Geral
EXtraordinania - idcani Convidados
os aePhores acionia;;'a da ,Condanhia
de S. ros lPhnnix ri1,.sa -a se reu-
nirem cai Assembleia Geral E.,:ra-
ordinária, que se re::diz(mã no dia
vinte e seis (26) ele maio de 1970, as
dez horas, na sede social, à rua Con-
selheiro Crispirnano, número 53, 3'
andar, nesta Capital, tendo por obje-
to a matéria .seaminte: a) Alteração
dos Estatutos Sociais a fim ce aten-
der as exigências constantes da Por-
taria numere 145 do Senhor Ministro
de Estado da Indústria e do Comér-
cio, datada de 14 de abril de 1970,
publicada no Dicirio Oficial da União
(Seção I - - Parte I), de 4 de maio
de 1970, bem assim outras altera-
ções para melhoi atender conven.én-
cias da sociedade-; b) Aumento do
capital social mediante incorporação
de Reservas nos têrmos do ')ecreto-
lei número 401, de 30 de dezembro
de 1968 e do Funao de Correção Mo-
netária (Lei n° 4.357-64), corri a cri-
seqüente alteração do_ artigo quinto
dos Estatutog Sociais; ouVos assdn-
tos de interêsse social. Slo Paulo, 7
de maio de 1970. (aa) &mico da Sil-
va Bastos, Diretor-Presidente; Arnal-
do Olinto Bastos Filho, Diretor Vice-
Presidente; Octavio da Silva -Bastos,
Diretor -Superintendente; Francisco
Latini, Diretor Adjunto". 'Terminada
a leitura, o Senhor Presidente escla-
receu que os objetivos desta Assem-
bléia, constantes do edital 'de convo-
cação, se acham 'consubstanciados na
Proposta da Dirtoria, acompanhada
do Parecer do Conselho Fiscal, a sa-

ber: "Proposta da Diretoria - Senho-
res Acionistas: 1. A Diretoria da
Companhia de Seguros Phoenix Pau-
lista julga conveniente que o capital
da sociedade, atualmente de 	
Cr$ 360.0(10,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros), inteiramente realizado,
seja aumentado para Cr$ 720.000.00
(setecentos e vinte mil cruzeiros), ou •
seja o atruento de Cr$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil cruzeiros),
que sara representado por trinta e ,
SCiS mil (33.000) rovas ações comuns,
nornira . .vr s, do valor nominal de
Cr 10,00 cruzeiros), cada uma.
O aumer to de capital ora proposto
sela rea:izado . Mediante a incorpora- •
ção das :.)a rectas senrintes, a saber'
a) Cr lí 318,303.87 (trezentos e dezadm
mil quinhentos e tres cruzeiros e oi-
tenta e s;nle centavos), saldo das re-
servas irritu..adas 'Fundo de Lucros..
em' Reserva" Cr$ 174 . 658,22), "Fun-
do de • Reserva de Previdência'
(Cr$ 71.872,81) e "Fundo de Reserva
Suplementar" Cro 74. .972,84), cons-
tante do balanço geral encerrado em
31 • de deezmbro de 1969. incorporaçao
essa qu...) será feita nos térmos do De-
creto-lei número 401, de 30 de dezem-
bro de 1968, com as* alterações conti-
das nos Decretos-leis número 519, de
7 de abril de 1969, número 614, de 6
de junho de 1969 e número 1.071, de
3 de dezembro de 1969; 0) 	 •
Cr$ 41496.11 (quarenta e um mil
quatrocentos e noventa e seis cru-
zeiros e treze centavos), retirados do
Fundo de Correção Monetária do an-
y() imobiliza.no, constituído nos Lis'
aios e para os eleitos- da Lei núme-
ro 4.357, de 16 de julho de 1964, ser-
do Cr$ .33.792,96, saldo devidamente
contabilizado em 1969 e Cr$ 7.-‘03
parte dos valores contabilizados sob
o mesmo título ém abril do correme
ano. A incorporação ao capital se-
dai das parcelas supra referidas s.irá
feita com os lavol.as previstos na ci-
tada Lei número 4.357-64 e no cita-
do Decreto-lei número 401-68, não
ocorrendo, assim, qualquer tributa-
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levantado em 31 de dezembro de eacla
ano e depois de deduzidas as reservas
exigidas pela legislação de seguros e
efetuadas as amortizações permitidas por
lei, o lucro liquido . será distribuído da
seguinte forma:

a) 5% (cinco por cento) pera coas-
tituiçáo cio Funda de Reset;va destinada
a garanta- a integridade do capital:

b) o nec a ssá..io para distribuição de
dividendos aos ac ! canstas, por deteran-
nação da Asserrbtiia-Geral, mediante
proldJeta da Diretoria e ouvido o Con-
selho Fia, dl;

ata 10% (dez por cer,t) para
parti, ipacIo da Diretoria, não cabendo
porcentagem alawurna, sempre que não
haja sido distribuído sus acionistas uni
dividendo • á razão de 6% (seis por cen-
to) ao ano, no mínimo. Do saldo serão
.setirados:

d) 5% (cinco por cento) para a Re-
serva de Previdência destinada a suprir

ossiveis deficiências das reservas pela
egislação de seguros;

e) até 10% (dez por cento) para
Reserva Suplementar destinada a absor-
vei' eventuais prejuízos e amortizar ver-
bes do Ativo;.
I) o restante será. levado ao , Fundo

Zle Bonificações aos Acionistas.
Art. 32. Os dividendos não recla-

tpados no prazo de 5 (cinco) anos da
eleita do aviso de sua distribuição pres-
ersverão em favor da Sociedade. .

CAPITULO VII

Disposições Gerais

Art. 33. Os casos- omissos nos pre-
sentes Estatutos serão resolvidos de
pOrdo com as leis em vigor.

013.610 -	 Crl. 702,00)

PORTARIA N° 26, DE 23 DE.
MARCO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dér.aa de Seguros Privados -
ãUSEP, usando da competência dele-
gada peta Portaria n° 55, de 9 de te-
veren.o de 1971, do Ministro de Esta-
do da Indústria e do Comércio, rêndo
em esta o disposto ria Resolução nu-
mere. 7, de 16 de fevereiro de 1967, do
Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos, 'e o que consta do processo
SUSEP 12.872-70, resolve:

Anrovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
ros Phoenix Paulista, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo. dentre as quais h relativa ao
aumento de seu capital social, de
Cr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros) para Cr$ 1.008.000,00
"(um milhão e oito mil cruzeiros)
conforme deliberação de seus acio-
nistas em Assembléias Gerais Extra-
ordinárias realizadas em 26 de maio;
30 de setembro e 27 de novembro de
1970. - Décio Vieira Veiga.

- COMPANHIA DE SEGUROS
PHOENIX PAULISTA

C. G C. n° 60. 846 . 841
Ata da Assembléia Geral Extraordi-

nario, realizada em vinte e seis de
maio -de mil novecentos e setenta.
Aos vinte e seis dias do mês de

Inalo do ano de mil novecentos e se-
tenta, às dez horas, na sede social da
Companhia de Seguros Phoenix Pau-
lista, à rua Conselheiro Crispiniano,
número 53, 3° andar, conjunto 33,
nesta cidade de São Paulo, atenden-
do à convocação publicada no "Diá-
rio Oficial' do Estado de São Paulo
e no "Diário do Comércio", dos dias
9, 12 e 13 de maio corrente, .compa-
recem acionistas em número legal,
representando mais de dois terços do
capital social, conforme se verifica
do Livro de Presença, reunindo-se
em Assembléia Geral Extraordinária,
sob a presidência do professor Eurl-
co da Silva Bastos, indicado pelos
presentes, o qual convida para secre

ção, seja para a sociedade, seja para
os acionistas. As' novas ações serão
distribuídas aos acionistas com obser-
vância do disposto . no artigo 113 do
Decreto-lei número 2.627, de 26 de
setembro de 1940. Sendo aprovado o
aumento de capital ora proposto, de-
ver-se-á alterar o artigo quinto dos
Estatutos Sociais, que passará a ter
a redação seguinte: "Artigo 5' - O
canftal soeial é de Cr$ 720.000,00 (se-
tecentos e vinte mil cruzeiros), divi-
dido em 72.0)0 (setenta e duas mil
ações) coe eans, nominativas, do va-
lor nominal d'e Cr$ 10,00 (dez cruzei-
los). cada uma". 2. Outrosainn ter'-
cio em vls'..a a determinação constam,e
do iam 1 da Portaria número 145,
ds 11 de 2bril de 1970, do Senhor 'NP,-
Metro de Estadó da Inchistna e c
Comerc2o, publicada no Diário Ofiewl
da bufão (Seào I - Parte .1), de 4
do correree trás de maio, o artigo 3°
aos restat . itos Sociais teeá a sua re-
açou al*,Jrada para o seguinte: --

"Atrigo 3" - - A Sociedade tem per
objeo a exploração das operaaoes de

....a_aruros e reaseguros dos ramos ele-
mentares-. Ainda em decorrência ca.
citada Portaria número 145 e aten-
dendo também conveniências da So-
ciedade, o artigo 22 dos Estatutos
Sociais passará a ter a redação se-
;milite: "Artigo 22 -- Os lucros lí-
quidos que se ' verificarem anualmon-
ie, depois 'de deduzidas as reservas
exigidas pela legislação de seguros,
serão distribuídos da forma segu:nte:
a) o'; (cinco poi cento) para a cons-
útuição do Fiando de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
capital; b) o necessario para' distri-
buição de dividendos aos acionisás,
por oeterminação da Assembléia Ge-
ral, mediante proposta da Diretoria,
ouvido o Conselho Fiscal; c) até 24',
(vinte e quatro por cento) para a
Diretoria, uma vez atendida a pres-
crição do artigo 134 do Decreto-lei
número 2.627. de 26 de setentoro
6-10; CI) o restante será contaoiliza-

-2,o na conta cle,Fundo cc Lueros
Reserva", desejnado a atender even-
tuais prejuízos, aumento uo capital
social e lion1flcaçao- aos acionistas, a
critério da Assembléia Geral". Sáo
Paulo, 15 de maio de 1910. loa) Eu-
rico cia Silva l3astos Dire;,or-Presi-
dene; Arnaldo Olinto Bastos Filão
-- Diretor .V.ce-Presidente; Octakio
cei. Silva Bastgs -• Diretor-Slroerin-
tendente; Francisco Latini - Dire-
tor Adjunto". "Parecer do Conselho
Ficai - Por convocaçao especial, aos
vinte e dois aias de maio cie 1970, na
sede 'social à rua Conselheiro Cru-
piniano numero Si, 3" andar,. no-ta
Capital, reuniram-se o; abaixo assi-
nados, membros do ' Conselho wiscal
da Companhia de Seguros Phoenrx
Painista, para examinar e dar pare-
cer sobre a Proposta da Diretoria, da-
tada de 15 cie maio corrente, relati-
va ao aumento do capital social, que
e atualmente, de - Cr$ 360.000,00, in-
teiramente realizado, para 	
urS 720.000,00, ou seja o aumento de
Crs 360.000,00, a ser realizado me-
diante a incorporação das , parcelas
seguintes: a) Cr$ 318.503,87, saldo
cias reservas intituladas "Furrdb de
Lucros em Reserva" (Cr$ 174.658;22),
"Fundo de Reserva de Previdènela"
Cr$ )1'872,81) e "Fundo de Reserva

Suplementar" (CrS 71.972,84), reser-
vas essas que serão incorporadas eo
capital nos termos e paea os eicitos
do Decreto-lei número 401, de 3 ,) de
dezembro de L968 e posterioe.:s aite-
raçoes; b) Cr$ 41.493,13, parte (10
Fundo de Correção Moneária cie

•ative • imobilizado, constituido nos
tênues e para os efeitos da Lei nu-
meeo 4.357, de 16 de jalho de .,9b4.
Após a devida apreciação da ma:-ária
e verificada á sua periaita adequa-
ção aos dispositivos legais invocados
na Proposta da Diretoria, são os
membros deste Conselno Fiscal
parecer que a mesma deverá ser
aprovada, inclusive no que diz respei-
to às alterações estatutárias meneio-
nadas. São Paulo, 22 de maio de
1970. (aa) Arthur Oswaldo Chaves
- Manoel Carvalho Tavares da Silva
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Ruy Guerra de Andrade". Finda
leitura da Proposta da Diretoria a

o Parecer do Conselho Fiscal, foram
i os documentos submetidos a dis-

cussão e, em seguida, à votação, ten-
o sido aprovados por unanimidade,
bstendo-se de votar os legalmente
anpedidos. Em face da manifestação
a Assembléia Geral, o Senhor Pre-
idente declarbu que ficava aprova-

• o o aumento do capital social. de
• r$ 360.000,00 para Cr$ 720.000,00,
pom a consequente alteração do ar-
tigo quinto dos Estatutos Sociais,
cuja nova redação é a seguinte: "Ar-
tigo 5° — O Capital Social é de
Or$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil
druzeiros), dividido em setenta e duas
mil (72.000) ações comuns, nomina-
tivas, do valor nominal de Cr$ 10,00.
"(dez cruzeiros), cada uma". Decla-
rou mais o Senhor Presidente que
ficavam igualmente aprovadas as al-

, terações determinadas pela citada
'Portaria número 145, de 14 de abril
IS e 1970, refletidas na nova redação
tios artigos 3° e 22 dos Estatutos So-
ciais, que passarão a vigorar nos

, têrmos constantes da Proposta da Di-
retoria, acima transcrita. Nadá mais

•havendo .a tratar e como ninguém
quisesse fazer uso da palaara, o Se-
nhor Presidente suspendeu a sessão

• para a lavratura desta ata. Reaberta
a sessão, é • a presente ata .lida, dis-
cutida e aprovada, sendo assinada
pela, mesa e pelos acionistas prestan-
tes. , São Paulo, 26 de mai ode 1970.

"OMPANHIA DE SEGUROS
PHOENIX PAULISTA
C . G . C. n° 60.846.847

Ata da assembléia geral extraordiná-
ria realizada em 30 de Skztembro de
1970. ia

Aos trinta dias do mês de Setem-
bro do ano de mil novecentos e se-
tenta às dez horas na sede social
da Companhia de Seguros Phoefiix
Paulista, à Rua Conselheiro Crispi-
niano 53 — 39 andar, conjunto -33,
nesta cidade de São Paulo, atenden-
do à convocação publicada no Diário
Oficial" do Estado de São Paulo e
tio "Diário do Comércio", dos dias
12, 15 e 16 de Setembro corrente,
comparecem acionistas em número
legal, representando mais de dois
terços do capital social, conforme se

- aerifica do Livro d ePresença" reu-
nindo-se em Assembléia Geral Ex-

• traordinária sob a presidência do
professor Eurico da Silva Bastos, in-
dicado pelos presentes, o qual con-
vida para secretário o acionista Ale-
itado Gonella, ficando, assim, consti-
tuída a mesa. O Presidente, verifi-
cando o preenchimento das forma-
lidades legais- e estatutárias perti-
nentes à, instalação e funcionamen-
to desta Assembléia, declara aberta

. a sessão, procedendo o Secretário a
leitura do edital de convocação aci-
ma referido, nos têrmos seguintes
— "Companhia de Seguros Phoenix
Paulista — C . G. C . n9 60 . 846 .847 .
Assembléia Geral Extraordinária —
Ficam convidados os senhores acio-
nistas da Companhia de Seguros
Phoenix Paulista a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, que
se 'realizará no próximo dia 30 (trin-
ta) de Setembro do corrente ano de
1970, às dez .(10,00) horas, na sede
social, à Rua Conselheiro Crispinia-
no número 53 — 3 9 andar, nesta Ca-
pital, tendo por objeto a mataria
seguinte: a) aumento do capital so-
cial, que é atualmente, de 	
Cr$ 720.000,00 (setecentos e vinte
mil cruzeiros) para Cr$ .1.008.000."00
(hum -milhão e oito mil cruzeiros),
conforme proposta -da Diretoria, pro-
cessando-se a consequente alteraç'áo
estatutária; b) outros assuntos de
interêsse da sociedade. O -presente
edital de convocação torna sem efei-
to o edital de convocação anterior.
datado de 24 de Agi:isto de 1970 e
que saiu publicado com incorreções.
São Paulo, 4 de Setembro de 1970,
(aa) Eurico da Silva Bastos, diretor-
presidente; ) Arnaldo Olinto Bastos

._. "Artigo 59 — O capital social é
de Cr$ 1.008.000,00 (hum inana° e
oito mil cruzeiros), diaidido em ....
100.800 (cem mil e oitocentas) ações
comuns, nominativas, do- valor no-
minal de Cra 10,00 (dez cruzeiros),
cada uma". Em seguida é aprova-
do, por unanimidade, o praaa de
trinta dias para o exercíeis), pelos
atuais acionistas, do direito de pre-
ferência para subscrição das novas
ações, -na base de duas ações para
cada cinco açõos possuídas, prazo
que será contado a partir do dia da
publicação do coaapetente a-visa. Na-
da mais havendo a sraaar, o Presi-
dente suspende a sessão para a. la-
vratura desta ata que, depois de lida
e aprovada é assinada pela, mesa .e
os acionistas presentes. (ad) Atear-
do Gonella, Secretário. — 'Eurico da
Silva Bastos, Presidente. — Oetavio
da Silvá ,Bastos. — Arnaldo Olinto
Bastos Filho. p. p .. Companhia de
Seguros Phosinix Pernarabussna, —
João Fernando. — João Fernandes.
— Francisco Latini..-- José Pereira.

COMPANHIA DE SEGUROS
PHOENIX PAULISTA
C . G . C . n9 60 . 846 . 841

Ata' da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada- em 27 de Novembro
de 1970.
Aos vinte e sete dias do mês de

novembro do ano de mil novecentos
e setenta, às dez horas, na sede socai
da Companhia de Seguros Phoenix
Paulista; à Rua Conselheiro Crispi-
niano n9 53, 39 andar, conjunto 33,
nesta cidade de São Paulo, atendendo
à convocação publicada no "Diário
Oficial" do Estado de São Paulo e no
"Diário do Com;rcio a dos dias 1, 10
e 11 de novembro corrente, aondia-
recean aciohistas em número, legal, re-
presentando mais de dois terços do
capifal social, conforme • se verifica
do "Livro de Presença", reunindo-se
em Assembléia Geral Extraordinaria;
sob a presidência do professor Eu-
rico da Silva Bastos, indicado pelos
presentes, o qual convida para -Se-
cretário o acionista Aleardo Gonella,
ficando assim, constituída a mesa.
O Senhas Presidente, verificando o
preenchimento das formalidades le-
gais e estatatárias pertinentes à ins-,
talação e funcionamento desta assem-
bléia, declara aberta a sessão, praaes
dendo o Secretário a leitura do edi-
tal de convocação acima referido, nos
temos seguintes: — "Companhia de
Seguros Phoenix Paulista — C. G. C.
número 60.846.847. Assembléia Ge-
ral Extraordinária — São convidados
os senhores acionistas da Companhia
de Segares Phoenix Paulista a se ie-
unirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, que se realizará no próximo
dia 27 (vinte e sete) de novembro
de 1970; às 10,00 (-dez) horas,
na sede social, à Rua Conselheiro
Crispiniano número 53, 3 9 andar, con-
junto 33, nesta Capital, tendo ror
objeto a seguinte ordem do dia: a)
homologação do aumento do capital
social de Cr$ 720.000,00 para
Cr$ 1.008.000 00, aprovado pela As-
sembléia Geral Extraordinária aele
80 de setembro de 970, com a cor-
respondente alteraçao dos Estatutos
Sociais; b) outros assuntos de inte-
rêsse da sociedade. São Paulo, 6 de
novembro de 1970 (aa) Eurico da Silva
Bastos, Diretos' Presidente. — Ar-
naldo Olinto Bastos 'Filho, Díretor
Vice Presidente. — Ociétvio da, silva

•Bastos, Diretor Superintendente. —
Francisco Latina Diretor Adjunto." A
seguir, õ Secretário procedeu a leitura
do Aviso feito aos senhores acio-
nistas para, no prazo de trinta cliaa
exercerem o direito de preferência
na subscrição do aumento de capital,
conforme • resolução da Assembléia
Geral Extraordinária realizada em 480
de setembro de 1970, Aviso êsse
publicado no "Diário Oficial" do Es-
tado de São Paulo, dos dias 3, 7 e 8
de outubro de 1970 e no "Diário do
Comércio" dos dias 3, 6 e 7 do mesmo
Mes o ano,. Terminada a 'leitura O

Filho, Diretor-vice-presidente; 'beta-
vio da Silva Bastos diretos-supsain-
tendente e Francisco Latina diretor
adjunto". Terminada a leitura, o
Presidente esclarece que os objetivos
desta Assembléia, constantes do edi-
tal. de convocacão, estão expostos na
proposta da Diretoria acompanhada
do parecer do Conselho Fiscal, nos
seguintes Varinos: "Proposta da Di-
retoria — Senhores acionistas: O
capital social atual é de Cr$ 	
720.000,00 (se. ;1:03 e vinte mil
cruzeiros), inteiramente realizado e
pendente de aprovação pela SUSEP
o aumento anterior no valor de 	
Cr$ 360.000,00 (trezentos e sessenta
mil cruzeiros), -coniorme processo
número 5 . 045 — SUSEP — S . P . de
5 de junho de 1970. A fim de aten-
der a determinação legal, a Direto-
ria vem propor o aumento do ca-
pital social para Cr$ Cr$ 	
.1.008.000,00 (hum milhão : e oito mil
cruzeiros), ou seja o aumento de 	
Cr$ 288.030,00 (duzentos e oitenta e
oito mil cruzeiros), que será repre-
sentado por 28.800 (vinte e oito mil
e Oitocentas) novas ações comuns,
nominativas, do valor nominal de
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) cada uma,
que poderão ser subscritas pelos
atuais: acionistas, na proporção de
duas ações para cada cinco ações
possuídas ', sendo o pagamento efe-
tuado, cinquenta por cento (50%)
no ato da subscrição e os cinquenta
por cento (50%) restantes, impre-
terivelmante, até o dia trinta (30)
de :Setembro de 1971, ou em menor
prazo, se assim o determinar o Con-
selho Nacional de Seguros, a SUSEP
ou Os interêsses da Sociedade, obser-
vada a legislação aplicável. Sendo
aprovado o aumento ora proposto,-
dever-se-á alterar o artigo 5 9 dos Es-
tatutos Sociais, que passará a .ter a
seguinte redação: "Artigo 59 — O
capital social é de Cra , 1.008.000,00
(hum milhão e eito mil cruzeiros)
dividido em 100.800 (cem mil e oi-
tOcentas) ações comuns, nominativas,
do valor nominal de Cr$ 10,00 (dez
cruzeiros) cada uma". São Paulo, 4
de Setembro de 1970 (aa) Eurico da
Silva Bastas, Diretor-Presidente; Ar-
Raldo Olinto Bastos Filho, Diretor
Vice-Presidente; Octavio da Silva
Bastos, Diretor Superintendente;
Fncisco Latini Diretor Adjunto".
"Parecer do Conselho Fiscal — O
Conselho Fiscal da Companhia de
Seguros Phoenix Paulista, reunido
na sede social, à Rua Conselheiro
Crispiniano, 53 — 39 andar, nesta
cidade, tendo examinado, a proposta
da Diretoria para aumento do ca-
pital social para Cr8 1.008.000,00
(hum milhão e oito mil cruzeiros),
mediante subscrição em dinheiro de
28.800 (vinte e oito mil e oitocen-
tas) ações, comuns, nominativas do
valor nominal de Cr$ 10,00 (dez cru-
zeiros), cada uma, vem opinar fa-
rorà,vélmente 'ao referido aumento.
que obedece às exigências legais e
aos inteêsses da Sociedade. Opi-
nam, também, favorà-velmente, à
consequente alteração do artigo 5°
dos Estatutos Sociais nos têrmos da
aludida proposta. São Paulo, 9 de
Setembro de 1970 (aa) Arthur Os--
araldo Chaves, Manoel Carvalho Ta-
vares da Silva, Ruy Guerra de An-
drade", O Presidente declara em
discussão a Pronesta da Diretoria e
pareeer -do Conselho Fiscal. Não
havendo quem queira usar da-
vra, foram aprovados, separadmen-
te, o aumento do capital social para
Cr$ 1.008.000,00' (hum milhão e oito
mil cruzeiros) ( mediante a subscri-
c. a)) de 28.800 ações comuns, nomi-
nativas, do valor nominal de 	
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), cada uma,
com paagmento de metade no ato
da subscrição e metade impreterivel-
mente até o dia 30 de Setembro de
1971, ou antes do referida dia, se
assim determinar o Conselho Nacio-
nal de Seguros ou os interêssses da
Sociedade; também foi aprovada a
nova redação do artigo 59 dos Esta-
tutos Sociais, nos seguintes térmos:

Senhor Presidente informa que se en-
contram à disposição dos senhores
acionistas, para a devida verificação,
b Boletim de Subscrição do aumento
de capital, no valor total de Cr$
288.000 00; (duzentos e, oitenta e
oito mil cruzeiros), bem como o coifa
provante do depósito da importância
de Cr$ 144.000,00 (cento e qua-
renta e quatro mil cruzeiros), iorres-
poridente a • cinquenta por cento do
aumento de capital subscrito, efe asado
no Banco do Brasil Sociedade Anaril-;
ma, de acõrdo com os dispositivos le-
gais, • documentos asses que inte-
gram a presente ata, declarando o
Senhor Presidente que o aumento de
capital foi inteiramente subscrito,
com a realização imediata- de cinquen-
ta por aento do seu respectivo salor.
Não havendo quem queira fazer uso
da palavra, foram submetidos à vota-
ção e aprovados por unanimidade,
abstendo-se de votar os legalmen-
te impedidos, todos os atos relativos
a subscrição do aumento de capital
social, tendo a Assembléia Geral t am-
bém ratificando todos os atos apro-
vados pela Assembléia Geral Ex•tra-
ordinária de 30 da setembro de "i9S0,
inclusive a altração do , artigo 5 9 cios
Estatutos Sociais que, conforme consta
da ata da referida assembléia, pas-
sará a vigorar com a redação seguia-
te: — "Artigo 59 — O capital social
é de Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão e
oito mil cruzeiros), dividido em .
100.800 (cem mil e oitocentas ) ações
comuns, nominativas, do valor nomi-
nal de Cr$ 10 00 (dez cruzeiros), cara
uma." A seguir, o Senhor Presidente,
em face da manifestasção da Assem-
bléia Geral, declarou efetivado o au-
menta de capita). Nada mais aaven-
do a Eatar e como ninguém quisesse
fazer uso da palavra, o Senhor Pac-
sidenste .suspende a sessão para a
lavrltura desta ata. Reaberta a ses-
são, é a presente ata lida, discutida e
aprova-da, sendo assinada pela mesa
e pelos acionistas presentes. - Sao
Paulo, 27 de novembro de 1970. --
Aleardo Gonella, Secretário. — Eurico
aa Silva Bastos, Presidente, — Gota-
via da Silva Bastas. — Arnaldo Olinto
Bastos Filho. — Francisco Latini. —
Pp. Companhia de Seguros Phaenix
Pernambucana. — João Fernandes. —
Pp. Elpiclio Vieira Brazil. — João
Fernandes.	 Pp. Roberto José Bas-
tos Vieira Brazil. — João Fernandes,
— João Fernandes. — José Pereira.
— Yvonne Jubran. — Esta é cópia
fiel do original lavrado no livro pró-
prio, autenticada pelos Diretores
abaixo. — Octávio da Silva Bastos,
Diretor Superintendente.

ESTATUTOS SOCIAIS
CAPÍTULO I

Denominação, , sede, objeto e duração
Art. 19 A Companhia de Seguros

Phoenix Paulista, regar-se-á por ês-
tes estatutos e pela legislação em vi-
gor.

Art. 29 A sede social é na cidade
de São -Paulo, Estado de São Paulo,
podendo criar sucursais, agências e fi-
liais e nomear representantes em
qualquer localidade do pais.

Art. 39 A Sociedade tem por ob-
jeto a exploração das operações de
seguros e resseguros dos ramos ele-
mentares.

Art. 49 O prazo da sua duração é
de trinta anos a contar da data do
Decreto que autorizar o seu funcio-
nainento, prorragavel por deliberação
da AssembléiaeGeral e aprovação do
goveno.

CAPÍTULO II

Capital e Administração
Art. 59 O capital social é de ..

Cr$ 1.008.000,00 (hum milhão e oito
mil cruzeiros) -dividido em 100.800
(cem anil oitocentas) ações comuns,
nominativas, do valor nominal de....
Ci, 10,00 (dez cruzeiros), cada uma.

Art. 69 A Sociedade é administra-
da por uma Diretoria composta de Di-
retor-Presideute, Diretor Vice-Presi-



2:.,,,.unda-fira 12
	

DI41110 OFICIAL poção 1 -- Par.o (I) 	 Abril de 1971

dente, Diretor-Superintendent
'

e. Dire- comunhão, o exercício dos dir atos ai
tor-Comercial e Direter-Adjunto, elel- eles referente:3 caberá a quem os con-
tos pela " Assembléia-Geral, entre acio- deaninos desianaiem para figurar co-
ntatas eu não, residentes no pais, com mo representante junto à Sociedade,
ira seato por um ano, podendo ser re- ficando suspeaso o asercício &ases di-
al "tes. ,	 ,	 reitos enquanto não fôr feita a 'de-

. e earafo único. Cada diretor, ali- signação. 	 . .
te, ao aasumir o cargo, á obrigado a Art. lá. Os acionletss poderão fa-
ge. e lar a responsabilidade de sua ter-se repiesentar nas e -,embléias per
a .: tao, caucionando 50 (cinqüenta) Mandatailos que se ara acionetas e
a, ,es da Sociedade, 	 não pertençam a órgãos tia Adminis-

asa 79 No caso de vagar cargo de tração ou do Conselho alecal, °laser.
da ei.or, os restantes, poderão escolher vedas as demais resteições legais.
um substituto que servirá até a pri- Art. 20. Para crae possam com-
era .ra Aseembleta-Geral, que delibera- parecer as assemblém,s-gerais os re-ra bre o provimento efetivo. 	 presentantes legais e os procuradorest .t. 89 Compete a diretoria: a) a constitu çdos farSo ente aga aos do-rearenistração geral das negócios so- cumentes comprobatórlos, -na sede dacaie; b) resolver sôbre as aplicações Sociedade até a véspera das reaniõeS.ci,3 tundas sociais, transigir, renunciar
direi:as e contrair obrigações, adcali-	 CAPITULO xv
rir, vender, emprestar ou alienar bens, Baianço e Lucroscai:sentadas as restrições 'legais; c) pa-
gar, receber e dar quitação. Movimen- Art. 21. No fim de cada edercíci°
tar contas em Bancos e emitir e en- financeiro que coincidirá com o ano
dosear cheques; d) Constituir em no- civil, proceder-se-á a balanço-gerai,
zne da sociedade mandatários ou proa organizado de acôrdo com as prescri-
atiradores, fixando-lhes atribuições e ções legais.
podères, e deliberar —sôbre a criação
OU exansão de sucursais, agências e
filiais e representações da sóciedade
no país. Parágrafo único. Os do-
cumentos relativos e atos que impor-
tem na alienação do patrimônio so-
cial e referidos na alínea b deverão
ter assinados por três Diretores em
conjunto; os demais atos mencionados
tia alínea b e os referidos nas alíneas
c e d deverão ser assinados por dois
Diretores, ou por um Diretor junta-
'Mente com um procurador ou por
dois procuradores em conjunto.

Art. 99 Compete aos Diretores
Sunerintendente, Ccmercial e Adjunto
juntos ou separadamente: a) fazer
execu i er a deliberação da Diretoria re-
areente à administrarão da -Socieda-
de; b) nomear e demitir funcionários,
c-entes e representantes, fixando-lhes
a rernunerarao; c) representar a so-
te edsle ativa e parsivamente em Ati-
no ou fora dele; d) dirigir todos os
aervieos de escritório.

Art. 10. Caberá a qualquer dos di-
retore.s reper rentar a sociedade junto
ar ''er2rtieõee fiecalizadoras.

CAPitULO xn
Arsenbleia-Geral

Art. 22. Oslticros líquidos que se
verificarem anualmente, depois de de-
duzidas as reservas exigidas rala le-
gislação de seguros, serão distrai-Ideies
pela forma seguinte: a) 5% (cinco
por cento) para a constituição do
Fundo de Reserva Legal, destinado a
garantir a integridade do capital; b)
o necessário para distribuie gto de divi-
dendos aos acionistas, por determina-
ção da aasembliaa-getal, mediarte pro-
posta da Diretoria, cuvitio o Canselho.
Fiscal; c) até 24",e (vinte e quatro por
cento) para a . Diretoria, uma ,Vez
atendida a ares-erice:o do arta° 134
do Decreto-lei rs.9 2;32'7, de 26 de se-
tembro de 1940; d) o restante será
contabilizado na conta de aliando de
Lucros em Reserva", destinada a aten-i
der eventuais- peejuista, aumento do;
capital social e boni teaceão • as acto-'
nistas, a critério da Diretoria.

(N9 13.759 — .30-3-11 — Cra 452,00)1
PORTARIA StISEP 19 28, DE 24 DDI

MARÇO DE 1971
O Sunertatendente da Sueicrinten-

ns-
A a, 11. A Aseembleta-Ocral Ordi- dência de Seguros Prazidos (SUSEP),I.

i e fi ca autoeirada a fixar a remu- u,ando da	 competência delegala pela
rees e te o mer-al de cada Diretor de Portaria n9 55, de 9 de fevereiro ele 1

iarrai o que seja obedecido o l i mite ma- 1971 , do Ministro de Esaado da In-
xano mereial para te ria a Diretoria de diattela e do Comércio, tendo em vista!
arteze veras o salário-arinimo de o disposto na Resolução rt9 7, de 16!
ma i or valor viaente no Pais. de fevereiro de 1967, do Conselho Na-

Art. 12. O Conselho Friara é com- ciorial de Seguros Privados, e o que i
consta do Processo SUSIiiP ne . 4.331, -amen de tres membros efetivos e três

sunlentes acienistes ou não, reaiden- de 1971, resolve:
tes no pais com as funcoes e atribui- Aprovar o Estatuto da Companhia;çaes constantes da leplalatitio em vieor de Segures Marítimos e Terrestres
eleitos anualmente pela Assembléia- União dos Proprietários, com sede naGeral que fixará a remune rarão dos cidade de Vitória, Estado do Espíritoefetiva, podendo ser reeleitos.	 Santo, inclusive a alteraçêp de sua

denominação sovai para "eeguradora
de ratado do Espírito Santo S. A.",
conforme delaberacao de seus acionas-

Art. • 13. As As se mbléias-Gerais tas em Assembléia-Geral Extraordi-
risas° presididas pelo acionista por naria, realizada em 8 , de março de
ela irdicado. O presidente escolherá! 1971, mediante as seguintes condi-
um dos acionistas presentes para se- ' ções:	 .
arearia. .	 ; I — 'na-aduzir,. no art. 1e, para-

Art. It. A ,Saremblaia Geral Orai- grafo único, a rim de nêle fixar a
tirir!.a se reun i rá entialmente ata 31 de, maneira pela (Pai setáo remitn,exados
Merco e as entraordinarias tantas vê-' os componentes da diietcria;
sas vetam convocadas em forma le- •	. .	 •
gal.	 II — Suprimir o art. 30.	 .

Art. 15. As	 Aese'nblt'ics-Gerais,l As exigências acima consignadas
tircibirrin.s e extraordinárias, serão' deverão ser aprovadas "em Assembléia-
convoca a 9s medi a ate editais publica- Geral Extraordinária a realiza:-se até
das nos termos e puros prescritos 90 (noventa' , dias, contados a partir
em lei,	 da publicação deata, Portaria. — Dê-

Art. 16. Uma vez convocada a as- cio Vieira Veiga.sembléia-geral, ficam	 suspensas as	 .
transferências de ações até que seja'
realizada a assembléia ou fique sem .
efeito a convocação..	 Ata da Assembléia Geral Extraurcli-

Art. 17. As deliberações da As-
nembléia-Geral, ressalvadas as exce-
ções previstas fia lei, serão tomadas
por maioria absoluta de votos não se
computando os votos em branco. A
cada ação corresponde um voto.

Art. 18. Verificando-se o caso da
existência de ações Gamo objeto de

iraria da Cota/sanha/ de Seguras
Marítimos e Terrettres elhitao aos
Proprietários", realizada em 8 de
março de 1971, como segue:
Aos oito dias do mês de março do

ano de mil novecentra e setenta e
um, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, à Rita latia-

nos Aires, número 23, C9 andar, sede
eocialada Cempannia de Seguros Ma-
rítimos e Terrestree "União dos Pra-
prietárias", reuniram-se • em Assem-
bléia Geral Extraordinária, em pra
unira . conveceção, as dez (10) horas,
ea Acionistas desta Companhia, re-
gularmente cenvecados por edital
publicado no "Diário Oficial" deste
Estado, IlCa dias 25 e 29 de feverei-
ro próximo paaeaclo e 19 do corrente
Mês de março, e no "Jornal do Co-
mércio" nas dias 20, 21 e 23 de fe-"
vereiro próximo passado. Verificada
a presença de número legal pelas' as•-
sintituras aeostas no livro de preeen•
ça, foi aclamado o Doutor Lassado
da Silva Animal, representando ao
Acionista Banco de Desenvolvimento
dei Estadia do Espirito Santo S. A.
para presidir a Assembléia, o qual
assumindo a presidência conviaou a
Pura Mário da Cunha Siqueçra, para
secretariar os trabalhos. Em segui-
da o Senhor Presidente declarando
Instalada a Assembléia Gelei Extra-
ordinária, determinou a leitura (I.)
Edital de Convocaçaa, o qae, por
mim, foi feito, em voe alta, e que é
Cio SC,',';11i11,:e tear: — Conearenhla ds
Segures Marítimas e •Terrestrca
"União das Peoprietarloe" — .G.0

11.9 33.234.584 — Assembléia Gerai
Extraasdinária	 Cetrvecaçao
Diretaria da Cemparthia de Segures
alaríamos e Terrestres "Unlao d,P5
Presa:etários% convoca OS S:31.1110e.5
Atei-Justas para se reunirem era Aia.
semeléta Gerai Entattorainária, a sai
realieada no dia 6 de março de "ini.
iis 10 baias., na sede social á, flua
Buenos Ais, número 23 — 89 an-
dar, a fim de . deliberarem seare e

•'•• 4,3 ordem • 	..•""	 Mis-
dança da denorninaato da Coriasa
silda; .-- V) Reforma Geral cias Ite
;atritos S‘xestis; — 39 ) Assuntos Ge-
rais. Rio de Janeiro. 18 de feterel-
eca ele 1971. —.Pela Diretoala: Mário

•da Cunha Siqueira, Diretor -- Ter-
ininaea a leitura do Edital de Con-
vocaatie, o Senhor Presidente disse
que, já tendo &do deliterado pela
Aseemblése, Geral Extraordinária „.
27 de novemero de 1970 a trepa"-
eencia da sede socai para' a cleade
de Vitória, a Diretoria da Comea,-
tihi a rescaeu submeter á aprectiteas
dos senhoras Actanietas a niudastaa

nome tla socieciatte e promover a
.Retorma Geral dos Estatutos Soeicas.
com o fins de ajusta-los às coadiças
atuais, propondo que a Compauhla
easeasse a denominar-se "Seguraeu-

i :a do Estado do Espírito Sant:
S. A.". Submetida esta denomina-
ato à Assembléia, sem discussão foi
unanimemente api ovada.. Deterinastri
então o Senhor President" a leittua
rio projeto de. Estatutos, que foi fei-
ta em voz alta, pelo Secretário e que
a do seguinte teor; — Estatutos da
Semeadora do Estado do Espolie)
Santo S. A. — Capítulo "I" —
Denominação. Sede, Objeto e Dura-
00 da Sociedade — Art. 1 9 A Com-
panhia de Seguros Marítimos e Ter-
restres	 "União . dos Proprietaele.s",
funaado eia 6 de derembro de nal
e constituída em Seriedar.te Anelam
aaait a deuotniesra ,e "Seaurteara
do Falado do Estava° Santo S. A.a,
rega-unas 3 pelos presentes Estatit es
e pela degislação. vigente.	 Art. 20
• SCa ieaetilra do analo do testaria:
Santo 8: A., tatu sede na citiaaa
Vi téeia, Caa i tal do'nardo do Es ti-
rita cateto, podendo, a critaras
sua Direteria, C.PV aVacist,
e sitetirsais em (laçam:ter locailecia
do Pais. — Art. 3e A Sociedade 4, n?. •3
por objeto a eaelorarão tms °peia-
ções de segutos e ae eeeuros dos ra-
mos Elerneataes, tal como dean. Eia'
na legislação em sleor. — Art. 4
e prata) dê duração da Socrtaa e
Sara por tempo Indetermarado: —
Canasta) "II" — Do Capital Social.
Ações e Acionistas _ Art. 59 O Ca-
pital &açal é de Cr a 1.008.010.02
(RUm Milhão. e teto mil cruzeiros)

•

dividido esn 590.000 (quinhentos o
seesenta mil) ações, do valor da Cra
1,30 (hum cruzeiro e oitenta centa-
vos), cada uma. — Art. 69 As ações
sela° sempre norninaavea, :30dClic10
ser emitidos títulos nieltipice, tam-
isem nominativos, reprasentivas da
nutis de uma ação. — Art. 79 En-
quanto não se emitirem os tituloa
repreeentativoa das aço" serao en-
treaues cautelas provisórias ritmam-
tivas, com as anunclatiaes legaes.
Art. 89 A aça() é Indivisível peran- 1
te a Sociedade, sendo a qualidade da
Acionistas e direito dela decorrente
delinidos pela legislação vigente.
Art. 9t) Da data da Convocação da
Assembléia Geral até a rent/AO°
desta, ou que tenha sido tomada
sem efeito a Convocação, ficam sus,
pensas as traraferências de ações, —
Capítulo "ILI" — Da Administração
— Art. 10. A Sociedade serã admi-
nistrada por uma Diretoria campas'
ta de 1 (um) Diretos' Presidente O
mais 2 (dois) Diretores sern designa-
ção especial, Acionistas ou não, re-
sidentes no Pede. — Art. 11. C) pra..
zo . do mandato da Diretaria será, de
3 (tida) antas, mai quaisquer que sea
iam as datas de ala oleleáo os mau-
dates (10.3 Diretores terininarao no
dia seguinte to da Retalia° da As",
serias:eia Geral Ordinária "que apre»
ciar as contas do último exercida do.
inalou° de sua gesta°. -- Seta pré-

-) da_ses peecelros, insulo quan-
do vs suidas ,as reamectiata manaatos.
a; Diretores continua/ao no exercí-
cio de cargos, até a possa- doa.
licsas Direto es. — Parágrafo único
"Nao hasera colecluencia, 1,G3 téra -
mines do mandato CLI iati..aores".
• - Art. 12. Como gerar:tia: le stlE4
gestão, cada Diretor. CaL:C1:121'ii,	 50

.	 „..,• ,.s c. a hoie,iade-, suaS
ou co terceiras, qtte sarnenta serão
libera as após a aaroi;a t ao das cone
tas de sua gesta° peia Assembléia
°siai Ordinária. — Art. 13. A. In-

-lidera no Cargo de Diretor fala
ee-a. -por têrtno lavrado e assinado no
Livro de Atas tias -Reurides da Dl.
retoria depois de prestada a adriçai
a que se refere- o stetter: anterior.
Art. 14. Nos hm:a-ementes ou feitas
terapciari zis de qtiaiquer Diretor, o
seu aulatituta será dedal-ia:to Pela
Diretoria. —• Pará:nato Pritneiro
.Ocorrendo va3a na Diretoria, prece.
der-sc aá tia forma peeviata neste
artigo até a reali iaçao da Primeira
Assemblé -a Gerat Oedintnia
taxar:hilária, que deliberara sópre
oaartuniciade 011 neo, dê se prover,
em eart-,ter definitivo, o cargo vago
Se C te fax provido, o subetituto ene
tão eleito serará ata o termino do
maniato do sübetituido. 'leave:era.
lo asai:nate Na hipótese de loas da
Uma vaea, sera imed i atimerne can-
vaca:a uma Assemblaa Geral, para
eleair as novos Diretoies substitu-
tos. respa,tacia quanto aos respectivea
maneatos o reposto tie § 19 dêste
artigo. Paretarafo Terceiro. Alan
aos C2 . OS de marte, ou renúncia,
coleais:ar-se-a va eo o cario do Dia
reeor qii.e, se te caca	 atacara, dei-

d. e e e ir eras tuna:e: por GO
tia) d'as co tcui ia a ou der-

de cera:a:eco.- a V tdeei tea-
r. a i	 eii . iratase	 coe., cati.asda

- Art.	 15. A reliatarls
eee nit -se -á, ele:lata 'e :tente, lana ve
1- ala, e, eat_ et Minta :amante
sernere qr.e c ILn,O. 2 O. ;sela Deatoe
P, rei ..".r ia. ea por deis Dieetoras,

ria"'	 ú cr. tua tidas a.3
rei:iene:a da Dirstor a, as deliberações
ser ao tern Ct ," 3 cos rrij .,arla de votos,
pies.anas. ie , no cntan,o, fôr rejei-
tada a mat r submetida a votação,
fica facult e do a eie.quer Diretor re-
meta- à Ase anal 'a a - eral, caso em
nue denera coneiar o seu re-
curso da própria ata tia reunião de
Diretoria. Art. 13 -- A 1Yretoria, tem
as atribuitiões. e os poderes que a lei
e os presentes lhe confèrern pata, por.

-
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qualquer de seus membros assegurar
o pleno e regular funcionamento da
Sociedade, cabendo-lhes em conjunto:
a) orientar os negócios da Sociedade
em geral; b) distribuir entre os seus
membros as diversas funções adminis-
trativas, sem prejuízo dos dispostos
nestes Estatutos; c) autorizar a aqui-
sição, alienação ou oneração de bens
imóveis, quer seja através de penhor,
de hipoteca ou qualquer outra forma,
fixando cláusulas e condições; d)
decidir sôbre á abertura e fechamento
de escritórios, filiais e agencias; e)
designar os gerentes das filiais e fi-
xar-lhes as atribuições; f) autorizai
qualquer subscrição de capital em ou-
tras sociedades ou institutos: I.R.B.,
ou outros; g ) elaborar, baixar e fazer
cumprir o Regimento Interno da So-
ciedade; h) elaborar e fazer publicar
o relatório das atividades da Socie-
dade, ao fim de cada exercício; z)
propor à Assembléia Geral o montan-
te destinado à distribuição de divi-
dendos; j) autorizar a admissão e
demissão de funcionários; k) autori-
zar a constituição de procuradores, fi-
xando-lhes os prazos dos respectivos
mandatos. Art. 17 A Diretoria será
representada por dois Diretores para
a execução dos seguintes, atos: a) A

.assinatura de documentos, contratos e
escrituras referentes à aquisição, alie-
naçao e oneração de bens imóveis da
Sociedade; b) A constituição de pro-
curadores "Ad juditia" e "Ad Nego-
tia", com podêres que forem necessá-
rios para agir em nome da Sociedade,
c) A emissão, saque e ressacfue, en-
dôsso, aceite e aval de notas promis-
sórias, letras de câmbio, cheques e
outros títulos e contratos financeiros.
Parágrafo Primeiro — Os atos refe-
ridos na alínea "C" dêste artigo po-
derão ser desempenhados por um Di-
retor e um procurador ou por dois
procuradores habilitados; entretanto,
havera necessidade sempre de man-
(lato concedido com prazo e poderes
específicos. Parágrafo Segundo — O
endõsso de cheques para depósito em
contas bancárias da Sociedade poderá
ter feito por um só Diretor ou pro-
curador habilitado. Art. 18 — Salvo•

as restrições mencionadas nestes Es-
tatutos, cada Diretor fica investido,
Isoladamente, dos mais amplos e nc-
cessarios Poderes para a prática de
todos e quaisquer atos e operações
relativas aos fins da Sociedade, espe
cialmente a emissão de apólices, bem
como a representação da Sociedade
perante qualquer repartição pública•
ou autarquia, federal, estadual ou
municipal, inclusive CNPS, a SUSEP,
o IRB e entidades securitárias, assim
como perante qualquer estabeleci-
mento de crédito; poderes que pode-
rão ser exercidos por qualquer dos
procuradores, também isoladamente,
desde que investidos de poderes sufi-
cientes outorgados pela Diretoria.
Art. 19 — Compete ao Diretor Presi-
dente: a) convocar as Assembléias
Gerais; b) Representar a Sociedade
em Juizo e fora dele; c) receber cita-
ções iniciais e prestar depoimentos
pessoais em nome da Sociedade; d)
cumprir e fazer cumprir os presentes
-Estatutos e as deliberações- das As-
sembléias Gerais;, e) assinar, junta-
mente com .outro Diretor, as ações,
cautelas e títulos múltiplos de Ações
da Sociedade. Art. 20 — As ativida-
des dos demais Diretores serão esta-
belecidas em resolução da Diretoria
lavrando-se à respeito ata no livro
próprio. Capítulo IV — Da Assem.-
bléia • Geral — Art. 21 — A Assem-
bléia Geral reunir-se-á, ordinaria-
mente até 31 de março de cada ano;
e, extraordinariamente, nos casos le-
gais, guardados os preceitos da lei
para as respectivas convocações
Art. 22 — A Assembléia Geral será
convocada pelo Diretor Presidente e
instalada, por qualquer Diretor. Os
acionistas depois de instalada a As-
sembléia, elegerão, dentre eles, o Pre-
sidente da mesa, que convidará um
dos presentes para secretariar os tra-
balhos. Art. 23 — As deliberações das
Assembléias Gerais serão tomadas
com as maiorias estipuladas nas leis
das Sociedades Anônimas e ou as que
regerem as .sociedades de seguro, se-
gundo os casos específicos. Art. 24 —
Verificandp-se o caso de existência de
ações como objeto de comunhão, o

exercício dos direitos a elas referentes
caberá a quem os condôminos desig-
narem figurar Como representante
junto à Sociedade, ficando suspenso o
exercício desses direitos, enquanto não
fôr feita a designação. Capitulo V —
O Conselho Fiscal — Art. 25 — O
Conselho Fiscal, com as atribuições
que lhe confere a lei, compo".-se-a de
3 (três) membros efetivos, e igual
número de suplentes, acionistas ou
não, residentes no pais, eleitos anu.-
,almente pela Assembléia Geral Ordi-
nária, que fixará seus honorários, po-
dendo ser reeleitos. Parágrafo único

Os suplentes, que serão eleitos na
qualidade de primeiro, segundo e ter-
ceiro suplentes,_substituirão os mem-
bros efetivos nessa ordem — Capituio
VI — Do Exercício Social, Ba.ançu,
Reserva, Lucros e Dividendos — Art.
26 — O exercício social encerrar-se-a
a 31 de dezembro de cada ano, quan-
do se procederá ao levantamento do
balanço geral, para a verificação dos
lucros ou prejuízos. Art. 27 — Depois
de constituídas as Reservas Técnicas
correspondentes as operações de se-
guros, os lucros líquidos, se houver
serão distribuídos do seguinte modo:
a) 5% para constituição do Fundo de
Reserva Legal, destinado a garantir
(a 'integridade do capital social; o) (.
necessário à distribuição de dividen-
dos aos acionistas por determinação
da Assembléia Geral, mediante pro-
posta da Diretoria, com parecer do
Conselho Fiscal; c) até o máximo ne
8% para os três diretores, desde que
o dividendo distribuído não tenha sido
inferior a 60/Q do capital social; d)
unia cota até o máximo de 15% dos
lucros líquidos, para ser distribuída
aos empregados da sociedade, que não
poderá ser inferior à cota distribuída
à Diretoria; e) o necessário ao paga-
mento do Impôsto de Renda sôbre
lucros do exercício; f) até 30% para
constituir o Fundo de Reserva Espe-
cial, destinado ao aumento do Capital
Social; g) o saldo dos lucros líquidos.
constituirá a Reserva Suplementar
destinadc a suprir eventuais desvalo-
rizações de títulos. Capitulo VII —
Da Liquidação — Art. 28 — Em caso

de liquidação da Sociedade, proceder-
se-á na forma prevista no Capitulo
VIII do Decreto-lei Federal número 73,
de 21 de novembro de 1966, e Cap.tulo
VIII do Decreto Federal numero
60.459, de 13 de março de 1967, que o
regulamentou. Capitulo VIII — DiS•
posições Transitórias — Art. 29 — Os
Diretores eleitos na Assembléia Geral
que se realizar depois das alterações
dêstes Estatutos, terão mandato de
3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos, em
atendimento ao disposto no parOgrato
único do art. 11 destes Estatutos.
Art. 30 — Os presentes Estatutos en-
trarão em vigor na data da publicação
da portaria da Superintendência ae
Seguros Privados (SUSEP), que os
aprovar. Terminada a leitura o se-
nhor Presidente franqueou a palavra
para discussão do projeto de Esta-
tutos, e -como ninguém quisesse lazer
uso da palavra, o senhor Presidente
submeteu o projeto à votação, seno
unanimemente aprovado. Em seguida
o senhor Presidente franqueou a pa-
lavra para tratarede Assuntos Gerais,
último item da Ordem do Dia, da edi-
tal de convocação. Não 'tendo sido
solicitada a palavra e nada mais na-
vendo a tratar o senhor Presidente
deu por encerrada a Assembléia Ge-
ral, agradeceu a colaboração dos pre.
sentes, e determinou a lavratura da
presente ata que, lida, e achada' con-
forme, vai devidamente assinada. Eu,
Mário da Cunha Siqueira, servindo
como secretário, escrevi e assino. —
Leonaldo da Silva Amaral., — Banco
do Estado do Espírito Santo S. A. —
José de Almeida, Presidente. — Luiz
Borges de Mendonça, Diretor. —
Banco, de Desenvolvimento do Espírito
Santo S. A. Leonaldo da Silva
Amaral. — Manoel Rodrigues Martins
Filho, Diretores. — Mário da Cunha
Siqueira.

Confere com o que consta de fôlhas
34 verso do livro n9 .4, de Atas ,Its
Assembléias Gerais, desta Companhia.
Companhia de Seguros Marítimos 'e
Terrestres. — União dos • Proprietá.
rios. — Mário da Cunha nSiquei.a,
Diretor.
(N9 14.089 — 31-3-71 — Cr$ 268,00))
	 ger-

ESTÍMULOS FISCAIS'
ifore ire olteraçeu do Decreto-lei n• 238 de 284-fiti
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BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONôMICO
esumo da Ata da Nona Reunião Or-
nária do Conselho de Administração,
realizada a 5 de março de 1971.
Sob a presidência" do Doutor Mar-

os Pereira Via-nna, reuniram-se na
;idade do Rio de Janeiro, no décimo-
erceiro andar do edifício número cin-
üenta,, e três da Avenida Rio Bran-
n, os Membros do Conselho de Admi-

- iistração do Banco Nacional do De-
envolvimento Econômico, Doutores

-atriz Vicente Belfort de Ouro Preto,
Antonio Bastos, Isaac Kerstenetzky,
Alcides Abreu e Oto Ferreira Neves.
:niciados os trabalhos, foi aprovada a
eta correspondente à sessão de 25 de
'evereiro de 1971. Em seguida, apre-
ciados os assuntos constantes da Or-
dem do Dia,_ foram baixadas as se-
guintes decisões: I — MEMO. CDO-
25-71 — O C.A. estabeleceu diretrizes
para o Representante do Banco na As-
sembléia Geral Extraordinária da Em-
prêsa. II — MEMO. P-30-71 — Apro-
vada a indicação de nome para a che-
fia do Departamento Jurídico. III —
Parecer DOE-FUNGIRO-5-71 (Dossiê
3306-70) — Autorizada a concessão de
financiamento, sob condições, bem co-
mo a - modificação dos Contratos FIPE-
ME-291 e 334, conforme específica. IV

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

sie Dia. Debatida a matéria da paual
ta ,deliberou a Diretoria: Dossiê 598
de 1971 — Aprovada a concessão dói
financiamento à conta do FUNGIRO-,
sob condições; Dossiê 1.583-70 — Re-
duzido crédito concedido com recura
sos do FUNESPE; Dossiê 2.712-70 ....I
Deferido financiamento com recursos
do Programa FIPEME, sob condições;;
Dossiê 2.678-70 — Indeferido pedido
de colaboração financeira. Processos
Encaminhados à Consideração do
Conselho de Administração: Dossiê
511-70, Dossiê 154-71 e Memo. DF/
Ct. 2071.- Nada mais havendo a
tratar, o Sr. 1?residente encerrou a
sessão. E, para constar, eu, Antonio
Ulysses Carvalho de Castro, Secretá-
rio de Colegiado, lavrei a presente
ata.
Resumo de Ata -da Décima-Segunda

Reunião Ordinária da Diretoria,
realizada a 26 de marçõ de 1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida
Rio Branco, os Diretores do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico, Drs. Antonio Carlos Pimentel
Lobo, Hélio Schlittler Silva e Adrnar- „
do Terra Caldeira. — Iniciada a ses-
são, em seguida foi apreciada a
pauta. Debatida a matéria constante
da Ordem do Dia, deliberou a Dire-
toria: Dossiê 497-71 — Deferida co-
laboração financeira à conta do
PUNGIR°, sob condições; Dossiê
786-71 — Deferido financiamento do
PUNGIR°, sob condições; Dossiê
3.131-70 — Concedida colaboração
financeira com recursos do FMRI,
sob condições; Dossiê 3.161-70 —
Deferida colaboração financeira à
conta do FlVIRI, sob condições; Dos-
sia' 72-69 — Fixado número de esta-
giários para o exercício; Dossiê 3.367
ae 1970 — Deferido crédito suplemen.
Lar com recursos do FIPEME, Sob
à Consideração do Conselho de Ad-
ministração: Dossiês 411 e 506-71,
Memo. P-37-71, Memo. P-39-71, Dos-
siês 2.342-70, Dossiê 408-71, Dossiê
810-71 e Dossiê 2.146-70. — Noda
mais havendo a tratar, o Sr. Pre-
sidente encerrou a - sessão. E, para
constar, eu, Antonio Ulysses Carva-
lho de Castro, Secretário de Colegia
do, lavrei a presente ata.

Ofício n.° 47.

tração do Banco Nacional do Desen-
volvimento Econômicq, Doutores Isaac
Kerste,netzky, Moacyr Lisboa Lopes,
Alcides Abreu e Oto Ferreira Neves.
Iniciados os trabalhos e apreciados os-
assuntos constantes do Expediente e
da . ordem do Dia, foram baixadas stS
seguintes decisões; I — Parecer DO-
1-33-70 — (Dossiê 835-69) — Conce-
dida colaboração financeira, sol? con-
dições. II - — MEMO. DR,. 24-71 —
(Dossiê 2919-'70) — Autorizada a rea-
lização de operação de "underwriting",
sob condições. III — Dossiê 811-70 —
Autorizada a participação acionária
do Banco na empresa, sob condições.
IV — Parecei: P-6-71 — Autorizado o
reajustamento do salário-família. E,
nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a reunião, e, para consáx, eu,
Thais Ignes Ardens de Oliveira Luz,
Secretária-Substuta de Colegiado, la-
vrei a presente ata; •
Resumo de ata da décima-segunda

reunião ordinária do Conselho de
Administração, realizada a 26 de
março de 1971.

cos Pereira Vianna, reuniram-se na
Cidade do Rio de Janeiro ,no décimo-
terceiro andar do edifício número
cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Membros do Conselho de
Administração do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, Douto-
res Antônio Bastos, Isaac Kerstene
tzky, Alcides Abreu, Oto Ferreira Ne-
ves e Moacyr Lisboa Lopes. A reu-
nião contou com a presença do Dr.
João Paulo dos Reis Valioso, Minis-
tro do Planejamento e Coordenação
Geral. Iniciados os trabalhos e apua

co Dia, foi baixada a seguinte deci-
são: Parecer DOE-FMRI-2-71. (Dos-
siê 154-71) — Autorizada a concessão
de colaboração financeira, à conta do
Mai, sob condições. E, nada mala
havendo a tratar, foi encerrada a
reunião, e, para constar, eu, Thais
Ignes Arclens de Oliveira Luz, Secre-
tária-Substituta de Colegiado, lavrei
a presente ata.
Resumo de Ata da Nona Reunião 0?-

dinária da Diretoria, realizada a 4
de março de 1971.
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no dé-
cimo-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqiienta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do- Banco Nacio-
cal do Desenvolvimento Econômico,
Drs. Adalmira Bandeira Moura, An-
tonio Carias Pimentel Lobo, Hélio
Schlittler Silva e Admardo Terra
Caldeira. Iniciada a sessão, em se--
guida foi apreciada a Ordem do Dia.
pauta, deliberou a Diretoria: Dossiê
1.712-70 — Aprovada concessão de
colaboração financeira à conta do
FUNGIRO, sob condições; Dossiê
161-71 — Deferido financiamento com
recursos do PUNGIR°, sob 'condições;
Dossiê 836 , 70 — Deferida colabora-
ção financeira, sob condições; Inf.
Pad. NUFIP-87-71 — Autorizado
cancelamento de saldo não utilizado
de financiamento concedido por Agen-
te do FIPEME; Processos encami-
nhados à consideração do Conselho
de Administração: DosSiê 561-71,
Mamo. DA-Ga,b-11-'71, Mamo. P-25
de 1971, Dossiê 2.677-70, Dossiê 2.884
de 1970, Dossiê 411-71 e Memo. CDO
27-71. -Nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente encerrou a sessão.
E, para constar, eu, Antorrlo Ulysses
Carvalho de Castro, Secretário de
Colegiado, lavrei a presente ata. -
Resumo de Ata da Décima 'Reunião

Ordinária da Diretoria, realizada a
11 de março de 1971.	 •
Sob a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianda, reuniram-se, no dé-
cmro-terceiro andar do Edifício nú-
mero cinqüenta e três da Avenida Rio
Branco, os Diretores do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Económi-
co, Drs. Adahniro Bandeira Moura,
Antonio Carlos Pimentel Lobo,
Schlittler Silva e Admardo Terra Cal-
deira. Iniciada a sessão, em seguiria
foi apreciada a Ordem do Dia. De-
batida a matéria da pauta, deliberou
a Diretoria: Dossiê 1.622-70 — Defe-
rida colaboração financeira do -
FIPEME, sob condições; Dossiê 1.233
de 1969 — Autorizado cancelamento
do crédito em doada estrangeira defa-
rido por Agente do FIPEME; Dossiê
1.601-69 — Encaminhado expe-

diente ao DOE. Processos encami-
nhados à consideração do Conselho
de Administração: Doasiê 2.919a70
Dossiê 235 09 e Dossiê 814-70. -
alaaeas• mais havendo a tratar, o br.
Preside ate encerrou a sessão. E, cara
onstar, eu, Antonio Ulysses Carva •

1;,),,a de Sistro, Secretário de Colegia •
lavrei a presente ata.

I Resumo Sie Ata da Décima-Primeira
• Reunião Ordinária da Diretoria

Realizada a 18 de março de 1971.
Som a Presidência do Dr. Marcos

Pereira Vianna, reuniram-se, no da -
vime-terceiro andar do Edifício nú-
mero cangues ta e três da. Avenida
17,10 Branco, os Diretores do Banco
iTackniaa do Desenvolvimento Edonõ-
talco, Drs. Antonio Carlos Pimenta]

Wélio Scidittler Silva e Admar
do Warea Valdelliia. Iniciada a sessão,

íeis') sc, guicía	 apreciada a Ordem

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILE/RO . DE GEOGRAFIA

, E ESTAT1STICA
RELAÇÃO CG- 10, DE 2-4-71

PORTARIAS DO SR. PRESIDENTE
QPEX N. 166, de 24 de março de

1971. Concede aposentadoria, de
acôrdo com os artigos 101, item III e

item I, alínea a, da Constituição
(E.C. n.° 1), combinados com os ar-
tigos 176, item II, e 180, alínea a, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952a a Geralclo Godinho de Paula,
no cargo da classe C, nivel 14, da se -
ris de classes de Agente de Estatís-
tica, que ocupa na Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal, em extin-
ção, das Inspatdrias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística
(DELEST•MG), com provento cor- •
respondente ao valor do vencimento
Se nível 14, -aumentado de 20%_ (vin-
te por cento) sôbre o valor do símbo-
lo 16-F (opção), mais a gratificação
adicional por tempo de serviço cal-
culada na base de 30% (trinta .por
cento) sabre o, valor do vencimento
do cargo eletivo.

QPEX n.° 167, de 24 de março de
1971. Concede aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item . III.
e 102, item I, alínea a, da Constitui-
ção (E.C. n.° 1), combinados com o
artigo 176, item /1, da Lei na 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Manoel

— Parecer DO.-1-64-70 (Dossiê 854-
1970) — Autorizada a concessão de fi- Sob a presidência do Doutor Mar-
nanciamento, sob condições. V — Pa- cos Pereira. Vianna, reuniram-se na
recer DO.-2-1-71 (Dossiê 22079-70) do Cidade do Rio de Janeiro, no décimo-
Autorizada a celebração de contrato de terceiro andar do edifício número
abertura de crédito, nos• têrmos do cinqüenta e três da Avenida Rio
Convênio BNDE-COBAL, sob condi- Branco, os Membros do Conselho de
ções. VI — Dossiê 2345-70 — Autori- Administração do Banco Nacional do
zada a concessão de aval, sob condi_ Desenvolvimento Econômico, Doutô-
ções. VII — MEMO. P-24-71 — Apro- res Luiz Vicente Eelfort de Outro Pre-
vada a indicação de nomes para in- to, Antônio Bastos, Alcides Abreu, Oto
tegrar diretoria de empresa. E, nada Ferreira Neves e Moacyr Lisboa Lo-
mais havendo a tratar, foi encerrada pes. Iniciados os trabalhos, foram
a reunião, e, para constar, eu, Thais aprovadas as atas corerspondentea às
Ignes Ardens de Oliveira Luz, Seara- sessões de 12 e 19 do corrente mês.
tária-Substituta de Colegiado, lavrei a Em seguida, apreciados os assuntos
presente ata. constantes da Ordem do Dia, -foram
Resumo da Ata da Décima Reunião baixadas as seguintes decisões: I —

Ordinária do Conselho de Acamais_ Informação Padronizada — DO 74-71
tração, realizada a 12 de 'março de (Dossiê 511-71) — Autorizada a doa-
1971.	 ção, pela Emprêsa, de uma área para
Sob a presidência do Doutor Marcos construção de ginásio. II — Merno.

Pereira Vianna, reuniram-se na Ci- DF-Ct — 20-71 — Aprovado o Balan-
dada do Rio de Janeiro, no décimo- cate do BNDE, referente ao mês de
terceiro andar do edifício número cm- Janeiro de 1971. III — Dossiê 561-71
quanta e três da Avenida Rio Branco, — Aprovado o Plano de Aplicações
os Membros do Conselho de Adminis- do Fundo de Aposentadoria e Pen-
tração do Banco Nacional do Desen- sões para o exercício de 1971, confor-
volvimento Econômico, Doutores Luiz me especifica. IV — Memo. P-39 ,'1)
Vicente Belfort de Ouro Preto, Anto- Estabelecidas instruções para o Ra-
ni° Bastos Isaac Kerstenetzky e Oto presentante do Banco nas Assem-
Ferreira Neves. Iniciados os trabalhos. bléias Gerais Ordinária e Extraorda
foi aprovada a ata correspondente à. nária da Emprêsa. V — Parecer DO
sessão de 5-2-71. Em seguida, apre- N2-3-71 (Dossiê 2.146-70) Autor!
ciados os assuntos constantes da Or- zada, a concessão de aval, em nome
dem do Dia, foram baixadas as se- do Banco, à operação de financia-
guintes decisões: 1 — MEMO. P-33-71 rnento, sob condições. VI — Memo.
— Baixada a Resolução n9 388-71. II sin.° — Designado o Diretor Auto-
- Parecer DOE-FUNTEC-4-71 (Dos- 	 %nio Carros Pirnentel Lobo para subs-siê 26-77-70) — Autorizada a concessão 	 .tituir o Diretor Adalmiro Bandeirade colaboração financeira, sob condi-
ções1 III — Informação padronizada Moura, durante o seu afastamento.
DR-Ex.5-71 — Homologadas as alie- E, nada mais havendo a tratar, foi
rações dos Contratos de Empréstimo encerrada a reunião, e, para constar.
148-0C-BR e 148-S19-BR. IV	 Pa- eu, Thais Ignes Ardens de Oliveira
recer D0.1-171 (Dossiê 2884-70) ___ Luz, Secretária-Substituta de Cole-
Aprovada a concessão de aval, soa giado lavrei- a presente ata.
condições. V — Parecer DOE-FUN- Resumo da ata da primeira reuniãoGIRO-15-71 (Dossiê 477-71) -- Con
cedida colaboração financeira, sob

-	 -
extraordinária do Conselho de, Ad-

condições. V1 — Parecer DO.-1-67-70 ministração, realizada a 23 de mar-
(Dossiê 2613-68) — Autorizada a ço de 1971.

concessão de colaboração financeira, Sob a presidência do Doutor Mar-
sob condições. E, nada mais havando
a tratar, foi encerrada a reunião, e,
para constar, eu, Tirais Ignes Ardens
de Oliveira Luz, Secretária-Substitu-
ta de Colegiado, lavrei a presente ata.

Resumo da Ata dá Décima-Primeira
Reunião Ordinária do Conselho de
Administração, realizada a 19 de
março de 1971.
Sob a presidência do Doutor Mar-

cos Pereira Vianna, reuniram-se na
Cidade do Rio de Janeiro, no décimo-
terceiro andar do edifício número cin-
qüenta e três da Avenida Rio Branco,
03 Membros do Conselho de AdnainiS- ciado o assunto constante da Ordem



arrêto Falcão no cargo da classe C,
'Wel 22, da série de classes de Es-

tatístico, que ocupa na Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
¡extinção, das Inspetorias Regionais
Ido Conselho Nacional de Estatística

(DELEST-AL), com provento corres-
pondente ao valor do vencimento de
nível 22, mais a gratificação adicional
por tempo de serviço calculada na
base de 30% (trinta por cento) sô-
bre o valor do mencionado nível.

''113N.I/STÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

U-235 (urânio 235), U*-233 (urânio
233) ou plutônio;

b) fica também proibido o trans-
porte de trítio com atividade supe-
rior a 5.000 curies;

c) o transporte dêsses materiais,
em quantidades superiores às estabe-
lécidac acirata sø padeira, ser efetua-
do em aeronaves de miga tu mili-
tares ou em veículos terrestres ou em-
barcações;

d) em qualquer caso, o transporte
dependerá de licença dada pela Co-
missão Nacional de Energia Nuclear,
de acôrdo com a legislação vigente.

Rio de Janeiro, 23 de março de
1971. - Hervasio G. de Carvalho
Presidente; J. R. de Andrade Ramos,
Membro; Octacilio Cunha, Membro;
Tharcisio D. de Souza Santos, Mem-
bro; Paulo Ribeiro cle Arruda, Mem-
bro.

COMISSÃO NACIONAL.
'DE ENERGIA NUCLEAR

RESOLUÇÃO CNEN-7-71

A Comissão Deliberativa da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear.,
usando das atribuições que lhe conf e-
te a Lei 4.118, de 27 de agõsto de
1962, e de acôrdo com a decisão adõ-
tada em sua 366.° sessão, realizada
em 23 de março de 1971, resolve:

Tendo em vista os recentes seqües-
troa de aeronaves de passageiros, re-
solve, era caráter temporário, o se-
tilinte:

a) fica proibido o transporte de
, materiais nucleares especiais, em
, aeronaves de passageiros, em quanti-
' dades superiores a 350 gramas de•	
; MINISTÉRIO DO INTERIOR

MSNISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

Departamento
de Serviços Telegráficos
DESP.ACHO DO DIRETOR

Proc. n° 6.049-71 - O Diretor do
Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferidas
pela Decisão n° 51-64 do CONTEL,
resolve autorizar a Sita do Brasil So-
ciedade Internacional de Telecomu-
nicações Aeronáuticas a alugar uma
linha primitiva, para uso em teleim-
pressores, entre à Av. Rio Branco
número 114 - 12° andar e a Agência
de frete da Deutsche Lufthansa, à
rua México, 11-A, Rio de Janeiro -
Guanabara.

A presente autorização é a titulo
precário e sôbre o aluguel mensal da
linha incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, coáfor-
me dispõe a Portaria número 299, de
17 de fevereiro de 1970, do DENTEL,
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1970.

mento de Serviços Telegráficos.
(N° 1449-9 --	 -- Cr$ 12,00)

DESPACHO DO DIRETOR
Proc. n° 5.421-71 - O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições conferi-
das pela Decisão número 51-64, do
CONTEL, resolve autorizar The Asso.
ciated Presa a alugar uma linha pri-
vativa da Companhia Telefônica
Brasileira, para uso em teleimpresso-
res, entre à Avenida Rio Branco nú-
mero 25 - 13° andar e a TV-Globo,
sita à rua Von Martius, número 22,
no Rio de Janeiro - GB.

A presente autorização é a latido
precário e sôbre o aluguel mensal da

incidirá a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-

..-oe a ,fortaria número 277, de
17 de fevereiro de 1970, do DENTEL,
publicada no Diário Oficial de 4 de
março de 1970.

Deferido, em 19 de março de 1971
p/Engenheiro Endes Barreto de

Oarvalho Freitas, Diretor do Departa-
mento de Serviços Telegráficos.
(N° 14.476 - 2.4.71 - Cr$ 11,00)

EMPRÉSA BRASILEIRA	
Deferido, em 1° de abril de' 1971. -4

p/Engenheiro Eudes Barreto de Ciar.
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS valho Freitas. Diretor do Departa-

EDITAIS E AVISOS

• DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Eaneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXIX, do artigo 78, do
Regimento aprovado pelo Decreto
E... 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N.° 111 - Dispensar o Assistente
do Quadro de Pessoal do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, à disposição dêste Depar-
tamento, Ulysses Júlio Isidoro Colens,
da função gratificada, Símbolo 9-F,
de Secretário do Engenheiro Chefe
do 9.° Distrito Federai de Obras de
Saneamento, em virtude de ter sido
designado para outra função.

N.° 113 - Designar o Asisstente do
Quadro de Pessoal do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
à disposição dêste Departamento,
Ulysses Júlio Isidoro Colem, para
exercer a fuação gratificada símbolo
4-F, de Chefe da Seção de Contabi-
lidade, do Serviço Administrativo
Distrital do 9.° Distrito Federal de
Obras de Saneamento.

O Diretor-Geral; do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXV do artigo 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

N.° 119 - Designar o Engenheiro
Civil da Tabela de Pessoal Tempera-
rio Técnico Especialista, lotação do
4.° Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento, Ciro de Souza Rodrigues
para responder pelo expediente da
Chefia do 4." DFOS, nas faltas, e
impedimentos do titular.

N.° 120 - Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 13.° Distrito
Federal de Obras de Saneamento Es-
pedito Fausto Dacheux Pereira, para
assinatura de Convênio com a Pre-
feitura Municipal' de Guaratuba, no
Estado do Paraná, objetivando a
execução de serviços de dragagem
naquêle Município. - Carlos Krebã
Filho.

N.° 121 - Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 12.° Distrito

Federal de Obras de Saneamento Ja-
mil José Haikal, para assinatura de
Convênio com a Prefeitura Munici-
pal de Amparo, no Estado de São
Paulo, objetivando a execução de
dragagem e canalização do rio Ca-
mandocaia, naquele Município.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXIX, do artigo '78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve:

N9 122 - Designar o Condutor de
Topografia, P-1 205.13.B, do Quadro
de Pessoal deste Departamento, José
Lino Koerich, para exercer a função
gratificada, símbolo 1-F, de Chefe da
Residência do Vale do Itajaí, subor-
dinada ao 149 Distrito Federal de
Obras de Saneamento.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 31, da Lei núme-
ro 4.089, de 13 de julho de 1962, re-
solve:

N9 124 - Conceder aposentadoria no
Quadro de Pessoal dêste Departamen-
to, nos têrmos do artigo 176, inciso
III, combinado com o artigo 178; inci-
so III, ambos da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952, a José Nunes da*
Silva, no cargo de Feitor GL-401.5
matrícula n9 2.075.024, lotação do 139
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento.

N9 125 - Conceder aposentadoria
no Quadro de Pesséal dêste Departa-
mento, nos . têrmos do artigo 176, item
III, combinado com o artigo 178, item
III, ambos da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, a Augusto Baltino
dos Santos, no cargo de Servente GL-
104.5, matrícula n 9 2.061.843, lotação
do 59 Distrito Federal de Obras de
Saneamento.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional . de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o item XXV do artigo 78, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.487, de 7 de novembro de 1962,
resolve*

N9 127 - Designar o Procurador de
19 Categoria, Joaquim Gaivão de Melo,
do Quadro de Pessoal dêste Departa-
mento e o Engenheiro Civil da Tabela
de Pessoal Técnico Especialista Tem-
porário, Ricardo Costa Barbosa, lota-

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA •SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DOS
CORRETORES DE IMÓVEIS

8a Região
O Consellip Regional dos Correto-

res de Imóveis - 8?. Região, na for-
ma do art. 29, § 29, abre prazo para
qualquer impugnação durante o prazo
de 30 (trinta) dias, do pedido de Re-
gistro que lhe fazem:

Edson Bonifácio Costa, filho de
José Bonifácio Costa, e Maria Leo-
nina Ribeiro, nascido em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, em 15 de março
de 1919.

Luiz Antonio Lang Menne Barreto,
filho de Clotario Menna Barreto e
Liska Lang Menna Barreto, nascido
em Santa Maria, Rio Grande do Sul,
em 8 de novembro de 1942.

Paulo Antonio Ferreira Lepletier.
filho de Francisco Baptista Lepletier.
e Divina Ferreira Lepletier, nascido
no Rio elt Janeiro, Guanabara, em 13
de setembro de 1946.

Paulo César Rodrigues de Dica, fi-
lho de Alfredo de Leoa e Zalah Ro-
drigues de Luca nascido em São Lou-
renço, Minas Gerais, em 9 de-novem-
bro de 1951.

Brasília, 1 de abril de 1971.	 Aref
Assreuy, Presidente.

(N9 1,265-B - 5-4-71 - Cr$ 13,00).
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PORTARIA N9 130, ToE 1 DE
ABRIL DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe confe-
re o artigo 31, da Lei n9 4.089, de 13
de julho de 1962, resolve:

Concseder aposentadoria no Quadro
de Pessoal dêste Departamento, nos
têrmos do artigo. 176, item II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, e
de acôrdo com o artigo 101, item III,
da Constituição Federal de 1967, a
Chrysanto Prata de Azevedo, no cargo
de Guarda GL-203.8.A, lotação do 89
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, matrícula n7 1.160.392, - Car-
los Krebs Filho.

CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA

DO DISTR:TO FEDERAL
CONVOCAÇÃO

De ordem da Srta. Presidente do
Conselho Regional de Odontologia do
Distrito...Federal - Dra. Maria Loira
Peixoto Passos Gabião - convoco to-
dos os cirurgiões-dentistas inscritos
neste Conselho e em gôzo de :,:eus di-
reitos para as eleições destinadas a
escolher os seus novos membros a
terem exercício no biênio 8.7.1971 a
7.7.1973, a se realizarem no dia 30 de
abril p. v. (sexta-feira), de 14,00
horas às 22,00 horas, na sua sede, si-
ta na Esplanada dos Ministérios, bio-
co 11, 8.9 andar, sala 2, nesta Ca-
pital.

Condições de elegibilidade e apre-
sentação de chapas: De conformida-
de com o Regimento Eleitoral oaixa-
do pelo Conselho Federal de Odonto-
logia, através de sua Resolução nú-
mero 43, publicada no Diário Oficiai
de 5.3.1969 (Seção I, Parte II), às
falhas 431 a 433, são elegíveis os ci-
rurgiões-dentistas brasileiros, forma-
dos há mais de 3 (três) anos, ins-
critos há mais de 1 (uni) ano nes-
te Conselho e que estejam quites com
a Tesouraria até o dia 31 do sorren-
te. Para candidatar-se, deverá ainda
o pretendente provar que exerce a
profissão e que não está impedido de
exercê-la.

Para concorrer as eleições, os ci-
rurgiões-dentistas elegíveis deverão se
organizar em chapas compostas de
10 (dez) • nomes (cinco como candi-

idatos a f..`::.=11-ielros Efetivos e
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dos no 59 Distritsa Federai de Csbraa
de Saneamento, para em conjunto com
o Engenheiro .Agrônomo da Superin-
tendência do Desenvolvimento do Nor-
deste, Eduardo Mendoza Torrico, sob
a presidência do primeiro, constituí-
rem a Comissão de Avaliação das ter-
ras a serem desapropriadas, n&ressaa
rias à construção do sistema de
barragens do rio Tapacurá, nos muni-
c5ipios de São Lourenço da Mata e
Vitória de Santo Antão, no Estado de
Pernambuco, conforme Decreto Pre-
sidencial de declaração de utilidade
pública transcrito no Diário Oficial
da União de 7 de dezembro de 1970,
sob o número 67.703, datado de 4 de
dezembro de 1970. - Carlos Krebs Fi-
lho.
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co como candidatos a Suplentes de
Conselheiros), as quais deverão ter
o seu registro requerido na Secreta-
ria dêste Conselho até o dia 31 do
corrente por dez (10) cirurgiões-
dentistas inscritos e quites, que não
sejam candidatos.

impugnação te candidatos ott
chapas: Dentro de setenta e ta-as
(72) horas de sua apresentação po-
derá uma chapa inteira ou algum de
seus componentes sofrer impugnáção
por um grupo de dez (10) ou mais
cirurgiões-dentistas inscritos e quites,
por meio de recurso fundamentado e
devidamente instruido. Tal etecurso
poderá ser contestaslo pelos interessa-
dos no prazo de três (3) dias após
sua cientificação.

Obrigatoriedade do voto e voto pot
correspondência: Todos os cirurgiões-
dentistas estão obrigados ao exercido
do voto, sendo pasaiveis de sanções
previstas na Lei n.9 4.324, de 14 ao
abril de 1964 os que se furtarem ao
cumprimento desta obrigação. Os
cirurgiões-dentistas que estiverem au-
sentes desta Capital no dia das elei-
ções poderão dar o seu voto por cor-
respondência, ensdando-o à Presidência
do Conselho, sob registro postal, em
sobrecarta dupla (para resguardar o
seu sigilo) acompanhada de oficio
em que se identifique. O voto por
correspondência deverá ser enviado
antes do dia das eleições e só serão
computados os que chegarem à sede
do Conselho até às vinte e duas (22)
horas do dia 28 de abril p.v.

Brasília, 29 de março de 1971. —
Wandler de Pdriva, Secretário.
(N.9 1.274-B — 5.4.71 — Cr$ 40,00)

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
CC .iIJARIHR BRASILEIRA

DE ALI M e_ RITOS — COBU:
CGC N9 33.469.602

ASSEMBLEIA-CERAL EXTRAMDINÁRLA

COWVOCaÇãO

Ficam convidados os Acionistas da
Companhia Brasileira de Alimentos —
COBAL a se reunirem em Assembléia-
Geral Extraordinária, a realizar-se em
sua Sede Social — Setor Comercial
Sul, Quadra 4 Bloco "A", n9 170, Edi-
fício Anápolis — Brasília (DF), no
dia 13 de abril do corrente ano, àa 10
horas para deliberarem sôbre a se-
guinte Ordem do Dia:

a) Alteração dos Estatutos Sociais;
b) Assuntos Gerais.
Brasília, 5 de abril de 1971. —

Rubens José de Castro Albuquerque,
Diretor-Presidente.

Dias: 6, '7 e 12-4-71.
(N9 1.280-B — C-4-71 — Cr$ 51,00)

ASSEMBLÉIA GERAL EXIRAORDINÁRÇA

Convocação
Ficam reunidos os Acionistas da'

Companhia Brasileira de Alimentos
COBAL a se reunirem em ASSeM-

bléia Geral OrdSnária, a realizar-se
em sua sede social — Setor Comer-
cial Sul, Quadro 4, Bloco "A", nú-
mero 170, Edifício Anápolis — Brasí-
lia — Distrito Federal, no dia 28 de
abril do corrente ano, às 17,00 horas
para deliberarem sôbre a seguinte or-
dens do dia:

a) Relatório da Diretoria:
b) Balanço Geral e Demonstraçâo

da Conta de Lucros e Perdas, relati-
vos ao exercício de 1970;

c) Eleição dos Membros Titulares
e Suplentes do Conselho Fiscal;

d) Assuntos Gerais.
Os documentos a que se refere o

artigo 99 do Decreto-lei número 2.627,
de 26 de setembro de 1940, acham-se
à disposição dos Senhores Acionistas
em sua sede social.

Brasília, 6 de abril de 1971. — Ru-
bens José de Castro Albuquerque, Di-
retor Presidente.
(N° 1.315-B — 7.4.71 — Cr$ 66,0R

_ INSTITUTO BRASILE:RO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
Delegacia no Estado do Rio

de Janeiro
AVISO

AOS PROPRIETÁRIOS NA
SERRA DA BOCAINA

A Comisaão para a implantação do
Parque Nacianal da Serra-da Bocaina,
solicita dos proprietários de terras na
área do referido Parque, cujos limites
estão demarcados pelo Decreto Fe-
deral n9 68.172, de 4.2.71, de sua cria-
ção, o comparecimento no endereça e
horário abaixo, com os respectivos do-
cumentos de propriedade, bem como
os fornecimentos pelo INCRA (ex-
LERA) (cópias xerox autenticadas),
até o dia 15.4.71. Delegacia do IBM ,̀
no Estado do Rio, Alameda São Boa-
ventura 904 — Fonseca — Niterói, de
29 às 69s feiras, das 9:00 às 18:00 ho-
ras. — Francisco de Assis Fontes —
Substituto do Delegado.

Dias: 12 -- 13 e 14.4.71.
(N9 14.704 — 5.4.71 — Cr$ 54,00)

MINISTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA
CENTRAIS ELÉTRICAS
BRASILEIRAS S. A —

ELETRO BRÁS
C.G.C. 00001180

Assembléia Geral Extraordinária
Ficam convidados os Senhores Acio-

nistas da Centrais Elétricas Brasilei-
ras S. A. — ELETROBRAS para a
reunião da Assembuéia Geral Extraiu-
dinaria a realizar-se no dia 20 de abril
de 1971, às 11,00 horas, na sede da
Emprêsa, no Setor Comercial, Asa

Norte, Rua Dois, 2.9 andar (Edifício
PETROBRÁS), em Brasilia„ Distrito
Federal, com a seguinte ordem do dia:

a) Emissão de Obrigações nos tês--
mos do artigo 4.9 da Lei n.9 4.156, de
28 de novembro de 1962;

b) correção monetária cla ativo
imobilizado da ELETROE&AS.

Brasília, 6 de abril de 1971. — Ma-
rio Penna Bliering, Presidente.

(Dias 6, 7 e 8-4;71).
(N.9 1.267-B —' 5.4.71 — Cr$ 30,00)

PEIXEIRA CONVOCAÇÃO

Assembléia-Geral Extraordinária -

MINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES
EMPRÊSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Diretoria Regional de São Paulo

EDITAL DE CITAÇAO COM
PRAZO DE DEZ DIAS

O Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designado pela

•	 _Portaria 32•9 132, de 16 de feveriero
de 1971, tendo em vista a delibera-
ção contida no termo de indiciação
do processo n.9 43.416-70 (quarenta
e três mil quatrocentos e dezesseis
barra setenta) e levando em conta
não ter sido possível citar pessoal-
mente o indiciado neste processo o
servidor Jair Lapa Ribeiro, carteiro
10, mat. 2.011.538, anteriormente lo-
tado na sala de aparelhos desta DR.,
cita-o por Edital, com o prazo de 15
dias a fim de que, decorrido êste,
apresente, querendo, no prazo de dez
dias, suas razões de defesa, por ter
sido ficado apurado que o indiciado
infringiu o parágrafo 1 no artigo 207
do .EF., ficando ciente de rue a
Comissão se reúne na sala 15 do Edi-
fício-Sede da Emprêsa 13rasileira dos
Correios e Telégrafos de São Paulo,
e. que- à vista dos autos lhe dada no
local acima indicado no horário das
7,00 as" 13 00 horas .

São Paulo,	 de abril de 1971. —
Jaime Vasconcelos, Presidente.	 -

ÉDSTaL DE =AÇA° COM
PRAZG DE DEZ DIAS -

G Presidente da Comissão de Pro-
cesso Administrativo designado pela
Portaria Il. 1/6, de 17 de fevereiro de
1971, tenco era vista a deliberaetto
no Tarmo de indiciação do aroce-sso
119 23.300-70 e levando em conta não ter
sido passível citar pessoalmente o in-
diciado neste nroeesso o servidor Da-
niel Martinhs _ Junior, telear.a12
mat. n.9 2.022.451, anteriormente- lo-
tado na sala de aetarelhus desta DR,
cita-o por Ediaal, com o prazo oe
15 dias, a fim de que, decorrido aste,
apresente, querendo, no prazo de dez
dias, suas razões de defesa, por ter
ficado apurado que o indiciado in-
fringiu o paregrafo I do artigo 207
do EF, ficando ciente de que a Co-
missão se reúne na sala 15 do Edu-
fido-Sede da Emprêsa Brasileira
dos Correios e Teléarafos de São
Pau/o, e, que à vista dos autos the
dada no local acima indicado, no ho-
rário das 7.00 às 13,00 horas.

-São Paulo. 31 de março de 1971: —
Jaime Vasconcelos, Presidente.

BANCO DO -BRASIL S. A.
ASSEMBLÉIA-GERAL EXTRA-

ORDINÁRIA
Enna'. DE CONVOCAÇÃO

São convidados os Senhores Acio-
nistas do Banco do Brasil S. A. para
a Assembléia-Geral Extraordinária a
realizar-se no _edifício de sua sede so-
cial, nesta Capital, às 14 horas do dia
20 de abril corrente, a fim de deli-
berar sobre a homologação do au-
mento de capital social, de 240 para
720 milhões de cruzeiros, decidido em
Aspembléia-Geral Extraordinária de
31-7-70.

As transferências de ações estarão
suspensas a partir de 12 do corrente.

Brasília, 5 de abril de 1971. — Res-
to,. Jost, Presidente.

Dias: 6, 7 e 12-4-71
ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os Senhores Acio-
nistas do Banco do Brasil S. A. para
a Assembléia-Geral Ordinária a rea-
lizar-se no Edifício de sua Sede so-
e:al, nesta Capetal, no dia 20 de abril
corrente, às 15 horas, a fim de:

a) tomar conhecimento do relato-
ria e examinai, para deliberação, as
contas, balançss, demonstrações de
lucros e perdas,e parecer do Conselho
Fiscal, relativos ao exercicio de 1970;

b) fixar os h,onorarlos da Diretoria
e do Conselho Fiscal;

c) eleger Diretores;
d) eleger o Conselho Fiscal:
As transferências de acões estarão

suspensas a partir de 12 do corrente.
Brasília, 5 lie abril de 1971. — Nes-

tor Jost, Presidente.
Dias • 6. 7- e 12-4-71

Ficam convidados os Senhores
Acionistas da Centrais Elétricas Bra-
sileiras S.A. — ELETROBRAS, para
a reunião da Assembléia-Geral Ex-
traordinária a realizar-se no dia 20
de abril de 1971, às 10 horas, na sede i
da Emprêsa, no Setor Comercial,
Asa Norte, Rua Dois, 20 andar (Edi-
fício PETROBRAS), em Braailia,
:Distrito Federal, a fim de deliberar
sôbre a criação de uma entidade de
caráter assistencial e social para o
pessoal da ELETROBRÁS, estrutu-
rada sob a forma de Fundação e de-
nominada "Fundação ELETROBRAts
de Seguridade Social 	 ELETROS"

Brasília, 6 se abril de 1971. —
Mário Penna Bhering, Presidente.

Dias: 6-7 e 12-4-71).
(N° 1.279-B — 6-4-71 — Cr$ 36,00)

SÚMULA
DA

JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

(Adendoe de 1 e 4)

Preç9 e Cr$ 10,00 .

A VENDA

NA GUANABARA

Seção de Vendas: Avenida Rocirrgues) Alves, 1
Agência 1: Ministêrio da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal,

EM BRASILIA

Na sede do .D1N
n••111••••n•••=111.11••n

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, (:r$ 0,30


